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Resumo

Analisamos os padrões eleitorais e territoriais dos partidos nos municípios entre

2000 e 2020 com o objetivo de formular hipóteses que expliquem o aumento da fragmen-

tação partidária. Elegemos a arena municipal como foco de análise, buscando demonstrar

a partir dela como a fragmentação em uma arena é influenciada e também influencia a

fragmentação dos sistemas partidários da arena estadual. Nossa hipótese é que a fragmen-

tação dos diferentes sistemas partidários está interconectada e decorre de um processo de

interação entre regras do sistema eleitoral, ausência de cláusulas de barreiras, coordenação

dos partidos na formação das alianças entre executivo e legislativo, interação entre arenas

e coordenação entre agentes políticos e partidos que orientam o processo de migração

partidária.

Nossa análise empírica se dividiu em 4 etapas: na primeira, identificamos a

dimensão da fragmentação na arena local demonstrando como os sistemas partidários

dos diversos municípios se ampliaram de forma constante tanto nas disputas legislativas

quanto executivas.

Na segunda, estudamos o ciclo entre as eleições municipais e estaduais/federais,

buscando demonstrar como a fragmentação em uma arena impacta na fragmentação da

arena subsequente. Compreendemos que a fragmentação decorre de um processo inte-

rativo e de feedback loop na qual o sucesso eleitoral conquistado em uma arena política

possibilita a transferência de capital político e de recursos para as demais arenas, au-

mentando as chances de sucesso eleitoral dos partidos. Esse mecanismo faz com que os

partidos sejam capazes de concorrer em novos territórios (debutar) nas eleições seguintes.

Na terceira etapa, nos dirigimos para os municípios e as eleições locais. Mos-

tramos como as estratégias para formação das coligações divide o espectro partidário entre

aqueles que serão capazes de concorrer ao executivo e os que se restringem a competir por

cadeiras no legislativo. A regra de distribuição de vagas através das coligações faz com

que os partidos mais fracos tenham chances de conquistar uma cadeira nos legislativos

locais uma vez que tenham candidatos capazes de conquistarem boas posições dentro da

lista de candidatos da coligação. Já os partidos mais fortes necessitam ampliar o número

de apoios para maximizar as chances de conquistar cadeiras de prefeito. Essa dinâmica

gera uma pressão para que o número de partidos competitivos aumente nas câmaras de

vereadores de todo o país.

Na quarta e última etapa concentramos nossa atenção na coordenação entre

agentes e partidos. Verificamos que as negociações para a migração partidária tem como

objetivo maximizar o capital eleitoral dos agentes e as chances de vitória dos partidos.

Candidatos com um background eleitoral consolidado tem vantagens sobre candidaturas

debutantes (que concorrem pela primeira vez em um território) e isso faz com que os

partidos sejam incentivados a compor suas listas com candidatos migrantes. Os partidos

atuam, então, como head-hunters, atraindo os melhores candidatos dos outros partidos



para os seus. Ao maximizarem suas chances de vitória eleitoral, os partidos debutantes

acabam viabilizando a ampliação da fragmentação dos sistemas partidários municipais

uma vez que os partidos se tornam competitivos em sua primeira eleição.

Palavras-chave: Partidos. Sistema partidário. Fragmentação partidária. Política lo-

cal. Eleições.



Abstract

We analyzed the electoral and territorial patterns of parties in municipalities

between 2000 and 2020 to formulate hypotheses that explain the increase in party frag-

mentation. We chose the municipal arena as the focus of analysis, seeking to demonstrate

from it how the fragmentation in an arena is influenced and also influences the fragmen-

tation of party systems in the state arena. We hypothesize that the fragmentation of the

different party systems is interconnected and results from a process of interaction between

rules of the electoral system, the absence of barrier clauses, coordination of parties in the

formation of alliances between executive and legislative, the interaction between arenas

and coordination between agents politicians and parties that guide the party migration

process.

Our empirical analysis was divided into 4 steps: in the first, we identified the

dimension of fragmentation in the local arena, demonstrating how the party systems of the

various municipalities have steadily expanded both in legislative and executive disputes.

In the second, we study the cycle between municipal and state/federal electi-

ons, seeking to demonstrate how fragmentation in one arena impacts the fragmentation

of the subsequent arena. We understand that fragmentation stems from an interactive

process and a feedback loop in which electoral success achieved in a political arena enables

the transfer of political capital and resources to other arenas, increasing the parties’ chan-

ces of electoral success. This mechanism makes parties able to compete in new territories

(debut) in the following elections.

In the third step, we turn to municipalities and local elections. We show how

strategies for forming coalitions divide the party spectrum between those who will be able

to run for the executive and those who are restricted to competing for seats in the legis-

lature. The rule for distributing seats through coalitions means that the weaker parties

have a chance of winning a seat in local legislatures once they have candidates capable

of winning good positions within the list of candidates in the coalition. The strongest

parties, on the other hand, need to increase the number of supporters to maximize the

chances of winning mayoral seats. This dynamic generates pressure for the number of

competitive parties to increase in city councils across the country.

In the fourth and final step, we focus our attention on coordination between

agents and parties. We found that negotiations for party migration aim to maximize the

agents’ electoral capital and the parties’ chances of winning. Candidates with a consoli-

dated electoral background have advantages over debutante candidates (who run for the

first time in a territory) and this means that parties are encouraged to compose their lists

with migrant candidate.

Keywords: Parties. Party System. Party System Fragmentation. Elections.
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Introdução

O sistema partidário brasileiro é atualmente composto por 32 partidos1 regis-

trados e 30 partidos diferentes foram capazes de conseguir ao menos uma cadeira para a

Câmara Federal nas eleições de 2018. O número efetivo de partidos (NEP
2) chegou a

163 na eleição de 2018, ampliando ainda mais a fragmentação da casa legislativa com o

maior número de partidos competitivos do mundo (LIMONGI; VASSELAI, 2016, p. 2).

Quando analisada por uma perspectiva temporal, a fragmentação do sistema partidário

na esfera federal apresentou uma taxa constante de crescimento desde 1998, acelerando-se

a partir das eleições de 2010. O fenômeno, porém, não se restringiu à arena federal: na

arena estadual e municipal o crescimento da fragmentação ao longo dos últimos 20 anos

também foi constante e a tendência de crescimento nas três arenas seguiu uma mesma

direção (tabela 1).

Diante destas evidências, nos colocamos algumas perguntas: qual o mecanismo

e as variáveis explicativas que estão por trás do fenômeno da expansão do sistema par-

tidário no país? A fragmentação é um fenômeno restrito à arena federal, ou as demais

esferas também são atingidas? Podemos intuir que o sistema partidário como um todo

está se fragmentando? Em caso positivo, pode-se dizer que a fragmentação da esfera

federal decorre da fragmentação nas esferas estaduais ou municipais? Ou vice-versa? Se

mais partidos estão se tornando competitivos, quem está perdendo espaço?

Esta pesquisa se propõe a responder a estas perguntas. A fragmentação par-

tidária é o nosso objeto de estudo central e buscaremos trazer respostas que permitam

inferir sobre suas causas, extensão e consequências. O que entendemos por fragmentação

não se restringe apenas ao fenômeno do aumento da oferta de partidos. Nossa ideia é tra-

balhar com um conceito vinculado à dimensão da competição; ou seja, buscando entender

o impacto e os mecanismos que promovem o aumento da oferta de partidos competiti-

1Dados de maio de 2022.
2O NEP de Laakso e Taagepera (1979)reflete o número hipotético de partidos necessários que, se

obtivessem uma distribuição de votos ou cadeiras igualitária apresentariam o mesmo índice de fraciona-
lização F da distribuição real de votos ou cadeiras analisada. Por exemplo, se em um municípios com
3 partidos houvesse 100 votos distribuídos da seguinte maneira: P1 = 50, P2 = 30, P3 = 20. O índice
F nesse município seria de 0,62 e o NEP de 2,6. Ou seja, caso a distribuição dos 100 votos se desse de
maneira igualitária entre 2,6 partidos hipotéticos o índice F seria o mesmo da distribuição real (0,62).
Por gerar uma interpretação direta e não probabilística, e por conter o índice F em seu cálculo, o NEP

tende a ser bastante usado pela literatura em trabalhos sobre fragmentação de sistemas partidários. O
entendimento é o de que (ainda usando o exemplo acima) neste município, ainda que existam 3 partidos
buscando votos, em termos reais de fracionalização é como se existissem apenas 2,6 partidos. No entanto,
sua interpretação pode gerar confusão, levando ao entendimento de que seria possível identificar quais
seriam os partidos efetivos dentro desse município, ou de que este município conta efetivamente com 2,6
partidos. Isso não é possível de inferir, o contrafactual do NEP é puramente aritmético, sem vínculo com
a realidade efetiva da distribuição de votos/cadeiras e partidos que se deseja analisar. Sobre a questão
da correta interpretação do índice NEP de Laakso e Taagepera (1979), ver o debate entre Wanderley
Guilherme dos Santos (2004) e Jairo Nicolau (2005) sobre os dados recentes disponíveis a respeito do
sistema partidário da República de 1945.

3Usando o cálculo de Laakso e Taagepera (1979). Cf. FREIRE, 2018
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Figura 1 – Número efetivo de partidos* (NEPl) por eleição (Brasil, Eleições Legislativas)

Fonte: dados da Câmara Federal de 1986 a 2002: KINZO, 2004; de 2006 a 2018: elaborado pelo autor a
partir de dados do TSE; dados das eleições estaduais a partir de dados do TSE e CEPESP data; dados
das eleições municipais a partir de dados do TSE

* NEP sobre o agregado nacional de cadeiras conquistadas pelos partidos a partir do cálculo de LAAKSO;

TAAGEPERA, 1979.

vos. Nossa variável dependente, portanto, compreende não a fragmentação em si mas a

fragmentação da competição eleitoral no Brasil. Nosso objetivo, portanto, é descrever o

mecanismo que fez com que a cada eleição o número de partidos competitivos, isto é, que

ganharam cadeiras, fosse cada vez maior em todas arenas políticas do país.

Nossa hipótese sobre as causas da fragmentação parte do pressuposto de que a

estrutura do federalismo brasileiro confere autonomia e poder às elites políticas locais; ao

mesmo tempo, a coordenação federativa permite um entrelaçamento de todo o sistema de

poderes nacionais e subnacionais em uma articulação complexa. Nossa tese compreende

que esta configuração do sistema político nacional enseja três fenômenos que se relacionam

de forma a expandir a fragmentação ao longo do tempo e entre as arenas. O primeiro tem

como ponto de partida a necessidade por alianças que garantam a vitória nas urnas nos

executivos estaduais, como apontado por Limongi e Vasselai (2018). O segundo aspecto

resulta do modo como as eleições determinam a configuração das forças partidárias na

eleição seguinte. E o terceiro resulta da coordenação estratégica entre partidos e elites
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políticas com o objetivo de maximizar as chances de conquista de cadeiras. Noss hipótese

é formada, portanto, por um tripé e nessa pesquisa, iremos nos debruçar sobre cada

um desses fenômenos, buscando demonstrar como eles contribuem para a ampliação do

número de partidos entre os sistemas partidários ao longo do tempo.

Partimos do princípio (primeiro tripé) de que este é um fenômeno sistêmico

e que o entrelaçamento entre as arenas políticas (estaduais e locais) tem um papel im-

portante para a fragmentação. O aumento do número de partidos pode ser explicado

por esse efeito de interação entre as arenas condicionadas pelo ciclo eleitoral brasileiro

que divide as eleições estaduais/federais de um lado, e dois anos depois as municipais.

A relação entre o jogo político nas eleições presidenciais e a conformação das alianças

estaduais fornece um ponto de partida. E o sucesso eleitoral conquistado em uma arena

política possibilita a transferência de capital político e de recursos para as demais arenas,

aumentando as chances de sucesso eleitoral dos partidos nas demais esferas, como em

uma espécie de efeito de bola de neve4. A articulação das arenas faz com que o sucesso

na manutenção dos partidos dentro do jogo partidário estadual amplifique as chances de

sucesso dos mesmos em escala municipal dois anos depois. Na eleição seguinte, a situação

se inverte: a configuração de forças da política local passa a determinar as possibilidades

de alianças da eleição estadual/federal fechando um ciclo. Supomos que o sucesso dos

partidos na arena local é garantido através da transferência do capital político alcançado

nas demais esferas. Assim, por exemplo, se um partido obtiver votação suficiente para

se consolidar em uma região para o cargo de deputado federal, aumentam suas chances

de lançar candidatos a prefeito e de obter bons resultados nas eleições para vereador nos

anos seguintes naquele mesmo município. Ao mesmo tempo, parte da fragmentação seria

causada por um movimento que vai de baixo para cima. Nesse caminho, a fragmentação

se expandiria afetando todo o sistema político nacional através de uma dinâmica circular

entre as esferas, mas ancorada sobre a perspectiva da garantia de consolidação de domínio

eleitoral nos diferentes territórios políticos locais.

O segundo tripé está ancorado no fenômeno da coordenação entre os partidos

e suas estratégias durante a composição das alianças para as eleições locais ou estaduais.

Aqui nos debruçamos sobre o trabalho de Limongi e Vasselai (2018) que analisa o papel

desse fenômeno para a fragmentação na arena estadual. Em nossa análise, no entanto, o

nosso foco serão as alianças dentro da arena local. Nossa intenção é demonstrar como o

mecanismo exemplificado por Limongi e Vasselai tem também validade quando pensamos

na relação entre executivo e legislativo nos municípios. Assim, mostro como as negociações

para a formação das coligações para o executivo local estão ancoradas em dois tipos

diferentes de estratégias: para os partidos mais fortes, com capacidade de competirem pela

cadeira de prefeito, a orientação é liderar coligações que congreguem o maior número de

4Conceito similar ao que em sistemas complexos chamamos de feedback loop, ou seja, nos quais uma
parte ou o todo dos resultados produzidos por um sistema retorna como causa de um outro resultado,
em um processo que se auto alimenta. Sobre o conceito em política cf. RHEE, 2000.
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aliados; aos demais partidos, o cálculo estratégico pressupõe participar como coadjuvante

dentro da coligação, e de preferência da coligação mais forte. A regra de distribuição de

vagas nesse contexto, através das coligações, faz com que os partidos mais fracos tenham

chances de conquistar uma cadeira nos legislativos locais uma vez que tenham candidatos

capazes de conquistarem boas posições dentro da lista de candidatos da coligação. Essa

dinâmica faz com que exista uma pressão para que o número de partidos na luta para o

legislativo aumente; ao mesmo tempo que faz com que o número de partidos competitivos

na eleição majoritária fique restrito a dois partidos. Essa dinâmica e àquela descrita no

primeiro tripé, no qual explicamos que a interação entre as arenas promove o aumento de

partidos, agora se combinam: a cada eleição o número de partidos aumenta pelo efeito

da entrada de novos partidos nos territórios e isso faz com que a dinâmica de construção

de alianças dentro das arenas (inter-arenas) se torne cada vez mais complexa a cada

eleição. Mais partidos passam a estar dispostos a participar da luta por votos e cadeiras

no legislativo local, e mais partidos passam a se tornar competitivos na eleição para o

executivo local.

Também pressupomos que questões específicas à estratégia dos agentes e parti-

dos na esfera local faz com que os partidos consolidados tenham dificuldades de consolidar

lideranças que garantam a estabilidade dos partidos ao longo do tempo (terceiro tripé).

Aqui, nossa hipótese diz respeito ao modo como os partidos buscam ampliar suas chances

de vitória nas eleições legislativas municipais. Essas chances seriam potencializadas pelo

uso estratégico da migração partidária que faz com que os partidos consigam ampliar suas

chances eleitorais com o menor custo possível. Os partidos agiriam como headhunters de

candidatos, buscando construir uma lista com candidatos que possuem uma experiência

eleitoral prévia por outros partidos. Essa dinâmica estaria ancorada sobre a configuração

das forças dispostas pela eleição estadual dois anos antes e pela estratégia de recolocação

das listas ensejada pela regra de distribuição de cadeiras legislativas baseada na coliga-

ção. Como resultado, observa-se um reforço do processo de fragmentação uma vez que

os partidos estruturados se enfraquecem e os novos atores ganham capilaridade. Os três

pontos que ancoram a nossa hipótese de pesquisa estão esquematizados na figura 2.

Nosso pressuposto analítico não elege a esfera federal como o lócus privilegiado

e central da análise. Observamos o fenômeno a partir de um ponto de vista amplo envol-

vendo a articulação entre a esfera estadual e local. Segundo Agnew (1987), a literatura

política tende a negligenciar a questão do local na política e as análises geralmente são

feitas de maneira a não levar em conta o contexto local como algo relevante. No Brasil,

por sua vez, os estudos que se debruçaram sobre o problema do coronelismo (LEAL, 2012;

TELAROLLI, 1977) inauguraram uma tradição de estudos sobre a política local. A par-

tir da década da década de 2000 e mais recentemente diversos trabalhos ganharam corpo

buscando entender com mais detalhes as especificidades da organização da política nos

municípios (ARQUER, 2015; NETO, 2013; CARNEIRO; ALMEIDA, 2008; KERBAUY,

2000; LAVAREDA; TELLES, 2016; ROCHA; KERBAUY, 2014; VASQUEZ, 2016). Ao
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Figura 2 – Desenho esquemático da Hipótese de Pesquisa

lado da dimensão teórica que dá sustentação aos pressupostos sobre a autonomia e papel

da política local, buscamos nos inserir também no debate sobre como a forma da interação

entre os entes federativos se dá a partir de uma competição que não favorece a constru-

ção de jogos harmônicos e de efeitos centralizadores (ABRUCIO; COSTA, 1998). Nossa

hipótese é que a fragmentação do sistema partidário é potencializada pelo forma como a

interação política das arenas se constitui, o que gera um efeito descentralizador que difi-

culta a construção de práticas políticas que se sustentem em um médio ou longo prazo,

e que também prejudica a consolidação de lideranças locais e a construção de vínculos

mais fortes entre eleitores e representantes políticos. Inseridos nesses campos teóricos,

este trabalho se propõe a pesquisar o fenômeno da fragmentação do sistema partidário

brasileiro tendo como preocupação analítica suas causas e efeitos sobre a representação e

relação com a constituição do sistema e jogo político partidário do país.

Compreendemos que a literatura geralmente se debruça sobre os efeitos nor-

mativos da fragmentação (a tratando, portanto, como variável independente), ou seja,

explorando seus efeitos sobre a extensão da competitividade ou sobre o funcionamento do

regime democrático. Pouco se sabe empiricamente sobre as causas latentes da fragmen-
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tação e entendemos que ao olharmos para essa dimensão podemos contribuir com novas

perspectivas sobre a relevância do fenômeno para os sistemas democráticos em geral.

Uma vez que o fenômeno do crescimento dos sistemas partidários no país parece ser um

caso particular, dada sua dimensão e crescimento constante, podemos compreender me-

lhor como a articulação entre as regras, configuração do sistema político e representação

perfazem a constituição dos sistemas partidários.

O escopo dessa pesquisa abrange o processo de estruturação dos partidos pelo

território nos municípios brasileiros de 1996 a 2020. Nossa intenção é verificar o processo

de fragmentação e expansão dos partidos a partir de uma visão estrutural. O estudo da

dimensão da fragmentação nos municípios se estabelecerá a partir de duas estratégias de

pesquisa: o primeiro, se apoiando na investigação sobre a articulação entre as diferentes

esferas, consolidação da organização dos partidos nos estados e padrão da competição

eleitoral e distribuição dos partidos no território ao longo do período. O segundo, ten-

tando compreender a forma de articulação das especificidades locais para a conformação

da fragmentação em cada região e suas influências para o sistema político e partidário dos

demais níveis. Nosso principal objetivo é o de consolidar uma explicação sobre as con-

dições que configuram o processo de fragmentação do sistema partidário como um todo

(nacional, estadual e local), esmiuçar os efeitos desse fenômeno sobre a representação e

sobre o comportamento eleitoral, bem como sobre a natureza do comportamento parti-

dário nos municípios do Brasil. Afinal, os partidos se constituem como forças políticas

institucionalizadas nos municípios ou estão a reboque de dinâmicas próprias e restritas ao

contexto e efeitos puramente locais? O que faz com que os partidos tenham sucesso em

sua empreitada de lançar candidatos em locais onde antes predominava uma outra confi-

guração de sistema partidário? Quais as principais estratégias envolvidas nesse processo?

E ao contrário, dada a variedade dos tipos de fragmentação entre os diferentes sistemas,

especialmente os estaduais, porque alguns sistemas tendem a construir processos de en-

capsulamento mais exitosos do que em outros? Nas páginas seguintes inciaremos uma

análise empírica sobre as causas da fragmentação em busca de pistas que nos ajudem a

dar respostas para essas perguntas.
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Dadas as características intrínsecas da vida política (especificamente, sua ca-

pacidade de conformar forças centrífugas e dispersivas, a indivisibilidade do poder, os

efeitos das disputas em uma multiplicidade de arenas e o controle das elites na elabora-

ção das regras do jogo), existem incentivos para que os atores políticos conformem limites

para a entrada de novos competidores no jogo eleitoral, ampliando a colusão e diminuindo

o grau de competitividade do sistema (BARTOLINI, 1999; 2000). Essas medidas pare-

cem ir de encontro aos princípios normativos da teoria democrática, pois pressupõem a

consolidação de aspectos oligárquicos dentro do sistema. No entanto, o encapsulamento

do jogo político se constitui como elemento necessário para a consolidação de um regime

político que funcione de forma sistemática, dentro de padrões mais ou menos coerentes de

regularidade e baixa dispersão de forças políticas. Desta forma, a competição na política

se configura como um fenômeno multidimensional, que diferente dos conceitos econômicos

de competição, não se pauta por um modelo de perfeita competição5 e cuja dimensão da

colusão precisa ser levada em consideração durante a constituição das regras do jogo.

Se a teoria indica que a dinâmica de um sistema político propicia incentivos

para a formulação de estratégias de colusão e consolidação da competição partidária,

por que no Brasil temos notado o fenômeno inverso? Como resposta prévia, algumas

teorias sugerem que os fenômenos partidários devem ser entendidos como consequência

dos arranjos institucionais que regulam a competição eleitoral e a formação de partidos

(NICOLAU, 1996, p. 38). Assim, a fragmentação poderia ser explicada como resultado

dos efeitos do sistema eleitoral vigente, do sistema de governo, da legislação e da estru-

tura do Estado. Tais características tornariam mais difíceis a formulação de estratégias

colusivas e incentivariam a proliferação de competidores. De maneira geral, os seguintes

aspectos podem ser apontados como elementos que tornam impeditiva a entrada de novos

competidores em um jogo político (BARTOLINI, 1999, p. 457):

• barreiras legais: se caracterizam pelos requisitos, implícitos e explícitos, impostos

pelo arcabouço jurídico que tornam mais difíceis os esforços necessários para a apre-

sentação de um candidato, conformação de listas ou de organização de partidos

viáveis. São barreiras que previnem os competidores de competirem.

• barreira de representação: refere-se à possibilidade da existência de demanda por

representação ou pelas regras legais que dizem respeito à transformação de votos

em cadeiras. São os elementos que determinam a vitória eleitoral, se caracterizando

pela demanda e sistema eleitoral. São barreiras que previnem os competidores de

exercerem efetivamente a representação.
5Este é um ponto que Bartolini (1999 p. 458) chama a atenção para a diferenciação do conceito de

competição visto pela ótica do mercado em contraposição ao da política. Enquanto na teoria econômica,
a fragmentação da competição promove e é condição necessária para a geração de um equilíbrio geral, na
competição política ela tende a levar ao caos político e ao desarranjo social.
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• barreiras de recursos: dizem respeito a possibilidade de acesso a recursos financeiros

necessários para a participação em uma competição eleitoral. Aqui os incumbentes

costumam ter mais vantagens e se refere às questões envolvendo o financiamento das

campanhas, dos candidatos e dos custos necessários para a construção de um partido

viável. São barreiras que determinam o grau de competitividade dos competidores.

No caso brasileiro, pressupomos que existem poucas barreiras legais preve-

nindo a competição. Os partidos podem ser criados seguindo algumas regras com um

grau médio de restrição6 e até 2017 não haviam cláusulas impeditivas ou que penalizas-

sem os partidos de menor representação. Há também problemas entre as barreiras de

representação: as regras do sistema eleitoral, especialmente as que estipulam o cálculo do

quociente eleitoral entre o total de votos da coligação conduzem a um small party bias

(CALVO; GUARNIERI; LIMONGI, 2015). Ou seja, os partidos menores acabam tendo

um desempenho superior ao que é demandado pela sua representação eleitoral efetiva.

Ainda dentro do contexto das barreiras de representação, parte importante do

debate teórico aponta para os efeitos causados pelo sistema eleitoral sobre a fragmenta-

ção, que podem ser resumidos através da chamada lei de Duverger (DUVERGER, 1970;

NICOLAU, 2004). Esta, estabelece uma relação causal entre o tipo de sistema partidário

e o sistema eleitoral. De maneira geral, o sistema eleitoral impacta diretamente no cálculo

dos atores políticos, pois os condicionantes impostos pelo sistema impactam no desempe-

nho individual dos candidatos e do seu partido. Dependendo das regras, a estratégia de

coligar aumenta ou diminui as chances de um partido obter um bom desempenho eleitoral.

Nesse sentido, sistemas de tipo majoritário conformariam um sistema partidário centrado

em dois partidos e os sistemas proporcionais com alta magnitude ao multipartidarismo.

Na medida em que a democracia brasileira se utiliza das duas fórmulas de competição, o

sistema é permeado por esta dupla tendência: nas disputas majoritárias espera-se a redu-

ção do número de candidaturas competitivas e nas proporcionais a entrada de múltiplos

partidos (FREITAS, 2015, p. 9). Essa dinâmica explicaria, por exemplo, a conformação

das disputas nacionais majoritárias centradas na oposição entre PT e PSDB, ao lado de

um sistema multipartidário na câmara baixa cujas alianças eleitorais se orientam pela

lógica da disputa majoritária (BRAGA, 2006; MENEGUELLO, 2010; FREITAS, 2015).

Quando olhamos para a política local, notamos pelos dados que a lógica da lei de Duver-

ger também explica a diferença encontrada entre as taxas de fragmentação para prefeito

6A única exigência restritiva diz respeito ao caráter nacional dos partidos. A lei brasileira diz apenas
que: "Só é admitido o registro do estatuto de partido político que tenha caráter nacional, considerando-se
como tal aquele que comprove, no período de dois anos, o apoiamento de eleitores não filiados a partido
político, correspondente a, pelo menos, 0,5% (cinco décimos por cento) dos votos dados na última eleição
geral para a Câmara dos Deputados, não computados os votos em branco e os nulos, distribuídos por
um terço, ou mais, dos Estados, com um mínimo de 0,1% (um décimo por cento) do eleitorado que haja
votado em cada um deles." (lei 9096/1995, artigo 7o, parágrafo 1o).
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(mais baixas e com um aumento menor entre os anos) e as de vereador (mais altas e

com maior aumento entre os anos). Ao mesmo tempo, conforme aponta Vasquez (2016) e

conforme demonstrado em nossa análise preliminar, na maioria dos municípios brasileiros

a concentração da disputa para prefeito se dá em torno de dois candidatos.

A lei de Duverger compreende que as regras eleitorais impactam diretamente

sobre o número de agremiações, mas também pressupõem que, em um longo prazo, ten-

deriam a estabilizar os sistemas de partidos entre aqueles que seriam bipartidários e mul-

tipartidários. No caso brasileiro, no entanto, a instabilidade dos sistemas proporcionais

de disputa, que aumentam de forma constante, traz desafios para esta tese. Encontra-

mos indícios que demonstram, por exemplo, que na arena local o suposto bipartidarismo

dos sistemas majoritários, apontado por Vasquez (2016), mascara uma alta rotatividade

partidária que está levando ao aumento da fragmentação entre os partidos capazes de

conquistar cadeiras de prefeito em todo o país. Entendemos, portanto, que o sistema

eleitoral explica parcialmente o efeito encontrado na fragmentação e que outras variáveis

externas ao sistema eleitoral impactam decisivamente para um resultado de maior ou me-

nor fragmentação. Ou ainda, impactam sobre as formas como o próprio sistema eleitoral

pode ou não aprofundar os efeitos da lei de Duverger.

Essa constatação se reforça, por exemplo, quando percebemos graus distintos

de fragmentação da política local entre os estados da federação. Como estão todos sub-

metidos ao mesmo sistema eleitoral, as diferentes taxas da fragmentação entre os estados

precisam ser explicadas por características próprias aos sistemas partidários estaduais.

Lima Júnior (1983), ao analisar o sistema partidário de 1945 a 1964, sugere a existência

de dinâmicas políticas particulares e diferenciadas entre as unidades da federação. Isto

permite afirmar a existência, em cada contexto, de racionalidades políticas contextuais,

próprias de cada estado. Essa perspectiva considera que o comportamento partidário se

organiza em função do tempo e espaço político em que estão inseridos. As formas de

disputa influenciam no surgimento de uma variabilidade de preferências eleitorais e essas

diferenças existiriam independentemente dos objetivos de maximização do apoio eleitoral

dos partidos. A conformação das alianças, por exemplo, se orientariam por este objetivo

racional (maximização dos resultados eleitorais); no entanto, as decisões tomadas visando

atingir este objetivo são feitas à luz dos resultados das eleições prévias, e a partir do

modo como se estruturam as forças dos partidos localmente (JúNIOR, 1983, p. 77). É o

contexto institucional, portanto, que modificará a forma como as organizações partidárias

coordenam suas estratégias e atuação política. Santos e Guimarães (2018, p. 65) pressu-

põem que as diferenças na expansão dos partidos entre os estados se deve à desigualdade

do processo histórico de incorporação dos eleitorado ao sistema político. Em algumas re-

giões do país, como o Norte e Centro-Oeste, este processo se deu tardiamente, apenas ao

final da década de 1970. Com isso podemo ter um exemplo concreto do que Lima Júnior

(1983) compreende por racionalidade política contextual: os ritmos históricos da incor-

poração do eleitorado determinam os pontos de partida do jogo político em cada estado,
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e, ao mesmo tempo, ampliam ou diminuem a possibilidade dos atores terem sucesso em

suas estratégias racionais de expansão pelo território. Localidades nos quais o eleitorado

se incorporou a mais tempo, possuem instituições partidárias enraizadas, bem como uma

maior probabilidade de fidelidade partidária por parte dos eleitores. Os ritmos da expan-

são dos partidos, portanto, se modificariam à medida em que as chances de sucesso nas

estratégias de consolidação dos partidos, que são determinadas pelas condições históricas,

possam ser maiores ou menores. A configuração inicial do jogo de forças políticas em

cada estado determina, portanto, as condições iniciais e a intensidade do fenômeno de

fragmentação.

Derivada desse pressuposto e dada a heterogeneidade e extensão territorial, os

partidos nacionais mais importantes não se configuram como sendo também os maiores

em todas as unidades da federação. Assim, a competição pelos votos dos eleitores assume

formatos e composições de forças distintas conforme a realidade de cada local. A compo-

sição do Congresso se define a partir do somatório do jogo político estadual e esse sistema

acaba abrindo espaço para a proliferação de médias e pequenas siglas que se tornam ca-

pazes de influenciar o processo decisório nacional (MELO, 2007; MENEGUELLO, 1998).

Temos assim um primeiro exemplo de como a configuração do sistema partidário em uma

esfera (nacional) é determinada pelo jogo das forças políticas nos estados e municípios

(estadual, local).

Para além do contexto e das barreiras citadas por Bartolini (1999, 2000),

elegemos uma outra dimensão para o debate teórico sobre as causas da fragmentação.

Esta, se configura a partir das regras do federalismo, que conforma a estruturação da

relação entre os diferentes agentes políticos dentro de cada arena de poder (ABRUCIO;

COSTA, 1998). Como ponto de partida, a estrutura federativa do país enseja a construção

de dois poderes autônomos: um nacional e outro subnacional (SOARES, 2007; WATTS,

1998) e a conformação do edifício institucional da República, dentre elas, o sistema de

partidos, se estabelece e se molda a partir dessa configuração. Ao mesmo tempo, Abrucio e

Costa (1998) advogam pela existência de jogos federativos que possuem pouca capacidade

cooperativa e que ensejam disputas predatórias e divisivas que prejudicam uma ação

coordenada e harmoniosa do estado brasileiro. Ou seja, de um lado o debate enfatiza a

existência de uma autonomia e da centralidade dos atores federativos para a conformação

do quadro político; e de outro, chama a atenção para o caráter divisivo que resulta

desse processo de interação dos agentes. Nesse trabalho, compreendemos que a própria

existência de um ambiente de coordenação entre os diferentes agentes federativos também

contribui para a aceleração da fragmentação dos diferentes sistemas partidários, e isso

também enseja uma maior dificuldade na construção de uma ação coletiva cooperada e não

predatória entre os agentes nas arenas. A configuração das forças políticas em cada estado,

fruto das condições históricas de cada lugar, determinam a composição inicial dos agentes

e do sistema de partidos em cada local. Ao mesmo tempo, todos os sistemas partidários
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estaduais estão submetidos ao mesmo conjunto de regras eleitorais, institucionais e de

pressões advindas pela configuração do federalismo brasileiro. Esse conjunto de forças

externas aos estados seria o responsável por produzir uma tendência sobre todos sistemas

partidários na direção de uma maior fragmentação ao longo do tempo.

A corrida eleitoral ganha corpo a partir das arenas federativas e cada centro de

poder tem autonomia e instituições próprias que conformam a substância desses poderes.

Ao mesmo tempo, como as arenas estão conectadas, existe uma influência nos resultados

eleitorais e na composição dos atores políticos de uma sobre as outras. Nossa hipótese,

portanto, compreende que os efeitos da composição do jogo político em determinada arena

contribui para a conformação do quadro do sistema partidário em outra arena. De forma

direta: existe uma relação entre a conformação dos sistemas partidários na arena esta-

dual que influenciam os sistemas municipais, e o mesmo acontece de forma inversa. A

competição eleitoral local, por exemplo, reflete o que se passa na esfera estadual e ao

mesmo tempo influencia na composição dos partidos estaduais uma vez que a força dos

partidos nesse nível também é definida pelo capital político adquirido durante as eleições

locais. A articulação entre as esferas federativas foi estudada pela primeira vez por La-

vareda (2012) e decorre das características da estrutura federativa, das regras eleitorais

e das que presidem a organização dos partidos. Trabalhos como o de Limongi e Vasselai

(2016), analisaram o efeito da coordenação entre as arenas sobre a fragmentação do sis-

tema partidário nas eleições legislativas federais. Os autores mostraram que o processo

de fragmentação da Câmara nacional se estrutura como ”consequência da estratégia dos

partidos engajados nas disputas por governos estaduais”. As disputas para o executivo

dos estados compreende uma estratégia partidária na qual as grandes coligações tendem a

sair vitoriosas. Os grandes partidos, portanto, possuem grandes chances de encabeçar as

coligações e, é mais vantajoso aos partidos pequenos, participarem como membros dessas

coligações e não de maneira isolada. Como a disputa é majoritária, sai na frente a chapa

que conseguir reunir o maior número de forças estaduais possíveis. Assim, no plano es-

tadual as candidaturas tendem a se concentrar entre dois grandes partidos, que por sua

vez, estão ancorados por coligações superdimensionadas.

Por efeito da legislação, as coligações para as eleições legislativas federais não

podem ser compostas por partidos diferentes das coligações para o executivo estadual.

Com isso, as coligações para o legislativo nacional, que estão atreladas à dimensão esta-

dual, são cópias fiéis ou compostas por subconjuntos das coligações presentes nos estados

para o cargo de governador. Como as coligações para o executivo estadual tendem a ser

grandes, por efeito da lógica da competição nos estados, também são grandes as chapas

para o legislativo federal. Pelo efeito, agora na esfera federal, do mecanismo de eleição

proporcional e da distribuição de sobras, as maiores chapas tendem a concentrar o maior

número de votos e conseguir o maior número de cadeiras. Pelo efeito da proporciona-

lidade, os maiores partidos tendem a transferir votos para os menores fazendo com que

estes tenham chances de conseguir cadeiras no legislativo federal. Assim, por efeito dessa



Capítulo 1. Revisão Bibliográfica 26

relação entre as arenas e por consequência da legislação, a fragmentação na câmara baixa

nacional aumenta, em decorrência da influência direta da conformação das coligações e do

jogo político para o governo dos estados. Há aqui um efeito duplo e divergente: o mesmo

mecanismo favorece a concentração partidária na arena estadual para as eleições majo-

ritárias, e ao mesmo tempo, a fragmentação na arena federal (LIMONGI; VASSELAI,

2016).

Neste trabalho demos um passo além e incorporamos a arena local dentro

desse mecanismo, tornando mais complexo o funcionamento do sistema. Aqui, vamos

ao encontro de parte da literatura que entende que o estudo da política local em sua

especificidade pode ajudar na construção de novas categorias analíticas para se pensar a

política brasileira7. Sobre o papel da arena local na articulação entre as demais arenas,

chama a atenção a pesquisa de Carneiro e Almeida (2008), que se debruçou sobre o

modo como a articulação do sistema partidários local é tributária do que acontece no

jogo político e da forma do sistema partidário nos estados e união. Para dar conta desse

objetivo, os autores buscaram entender a conformação do sistema federativo brasileiro e

como suas regras, especialmente as que ditam o jogo para os municípios, acabam fazendo

com que haja um maior ou menor incentivo à fragmentação, autonomia dos candidatos

frente aos partidos e descoordenação entre as esferas da federação. No entanto, o trabalho

teve como objetivo principal lançar luz sobre a coordenação entre as arenas locais, e

não demonstrar efetivamente como as regras perfazem a conformação de uma fragilidade

partidária do sistema partidário local.

Os autores apontam para três características do sistema político nacional que

regem o efeito da coordenação entre a esfera local e as demais: a primeira, como já argu-

mentamos, se encontra na estrutura federativa do estado brasileiro, que com a constituinte

de 1988 conferiu aos municípios o caráter de entidade federativa e estabeleceu os termos

que determinam sua autonomia política e administrativa; a segunda decorre dos efeitos

das regras eleitorais, que determinam o sistema eleitoral, a circunscrição dos distritos,

a desvinculação do voto entre as instâncias e a que estabelece os ciclos eleitorais. Esta

dimensão impõe desafios específicos para a coordenação das elites políticas, incentivando

a competição interpartidária e intrapartidária com a adoção do sistema proporcional de

lista aberta. Por fim, o formato da legislação partidária produz incentivos para a descen-

tralização e fortalecimento das elites estaduais e municipais na vida intrapartidária.

7É possível que os efeitos das regras que coordenam o jogo político nas demais esferas percam força
ou mesmo sentido em unidades territoriais e demográficas menores. Por exemplo, dado o fato de que 90%
dos municípios possuem até 50 mil habitantes e 70% possuem até 20 mil habitantes, pode ser necessário
verificar a relevância do uso das categorias, quadros teóricos e esquemas analíticos desenvolvidos para
pensar o processo político nos demais níveis de governo (ROCHA; KERBAUY, 2014, p. 20). A título de
exemplo, trabalhos que analisaram a relação entre executivo e legislativo (FELISIBINO, 2009; LOPEZ,
2004; PRAçA; GARCIA, 2011) nos municípios identificaram que o papel dos partidos no processo de
construção de maioria do governo é distinto conforme o porte dos municípios. Nas pequenas cidades a
governabilidade é obtida através de estratégias que não se orientam por critérios estritamente partidários,
mas que atendem a interesses eleitorais e de representação de cada candidato.
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Os autores concluem que existem influências entre as esferas, conformando a

existência de uma articulação entre os níveis do sistema partidário, seja no subsistema

majoritário quanto no proporcional. Os modelos empíricos propostos indicam que exis-

tem efeitos significativos das votações para prefeito sobre as votações para governador e

deputado federal; das votações para governador e deputado estadual sobre as votações

para prefeito, e das votações para prefeito sobre as votações para vereador (CARNEIRO;

ALMEIDA, 2008, p. 424). Em linhas gerais, os autores mostraram evidências que suge-

rem que o sistema político, em decorrência de sua estruturação federativa, se configura a

partir de um entrelaçamento entre as múltiplas arenas do país.

Outras evidências sobre o papel da articulação entre as esferas municipais

e estaduais foram investigadas por Avelino, Biderman e Barone (2012) ao avaliarem o

impacto da eleição de um candidato de um partido para prefeito, em 2008, nos resultados

do mesmo partido no pleito estadual e nacional dois anos seguinte. Os autores trouxeram

evidências de que a eleição de um prefeito, mesmo com margem de apenas 1%, aumenta

os votos do partido em questão nas eleições proporcionais dois anos depois, seja para

deputado federal, seja para deputado estadual. Ou seja, sugere a existência do efeito

coattail reverso entre os pleitos, indicando transferência de votos das esferas de poder

mais baixas para as mais altas (municipal para estadual). Este fenômeno aponta para a

existência de articulação intrapartidária entre as organizações estaduais e municipais dos

partidos, bem como chama atenção para a importância dos organismos partidários locais

no entendimento dos resultados das eleições proporcionais no nível estadual. A pesquisa

de Avelino, Biderman e Barone (2012), por sua vez, deixa em aberto a perspectiva de

explicação dos mecanismos causais da articulação intrapartidária.

É desse ponto de partida que estabelecemos os objetivos da nossa pesquisa:

buscamos traçar essa explicação na tentativa de comprovar que seus efeitos são os res-

ponsáveis pela fragmentação dos sistemas partidários locais e estaduais. Nossa hipótese

pressupõe que um partido, ao assegurar uma base eleitoral sólida em um município (seja

em uma eleição local, estadual ou nacional) terá uma capacidade maior de fazer com que

os recursos políticos advindos dessa conquista, sejam transferidos e utilizados de forma

a assegurar ou ampliar o domínio deste mesmo partido nas eleições futuras de mesmo

(mesma arena) ou de diferente nível (diferentes arenas) político da anterior. E à medida

que os partidos vão se fortalecendo nos municípios e transferindo recursos para a arena

estadual e federal, sua capacidade de alocar recursos em municípios e regiões onde antes

ele não entrava, ou possuía baixo coeficiente eleitoral, aumenta. A articulação entre as

arenas estabelece os contornos do mecanismo causal que garante a expansão territorial dos

partidos. Ao mesmo tempo, a ausência de regras de barreira, a diversidade de territórios

e de demandas e a migração partidária facilitam e dão vitalidade a esse processo, cujo

resultado final é o aumento da fragmentação da competição dos sistemas de partidos no

país.
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Outra evidência sobre o impacto da política local em outras esferas de poder foi

apresentada por Vasselai (2015). O autor propõe uma nova interpretação sobre a questão

da nacionalização dos partidos e busca explicar a fragmentação do sistema partidário na-

cional como decorrente da característica do jogo partidário no contexto local. Como ponto

de partida, o autor propõe que o conceito de nacionalização deve ser entendido a partir

de 4 dimensões: o da organização dos partidos, a nacionalização da oferta de candidatos,

nacionalização da demanda eleitoral e dos resultados eleitorais. Tais dimensões atuariam

de forma independente podendo um país apresentar índices altos de nacionalização em um

item e baixo em outro. Assim, por exemplo, os partidos brasileiros, sob o ponto de vista

da oferta de candidatos, são altamente nacionalizados; ou seja, possuem a capacidade de

lançar candidatos em quase todas as regiões do país. No entanto, do ponto de vista da

demanda eleitoral, os partidos brasileiros, contemporaneamente, possuem um baixo índice

de nacionalização. Em outras palavras, ainda que apresentem candidatos nacionalmente,

a distribuição dos votos entre os partidos mantém-se circunscrita, configurando múltiplas

zonas de influência entre diferentes partidos ao longo do território. Existem especificida-

des regionais da demanda que constituem interesses regionais e permitem a formação de

clientelas regionais aos partidos.

O autor compreende que a fragmentação do sistema partidário nacional se

constitui enquanto um fenômeno tributário da baixa nacionalização da demanda eleitoral.

Isso é explicado a partir da teorização de Cox (1997) a qual postula que a observação de

uma diferença no número de partidos para a câmara baixa muito maior, em todo país,

que a média do número de partidos para a mesma câmara baixa dentro das circunscrições

eleitorais, é resultado do fato de que cada circunscrição tem um sistema partidário distinto.

Assim, a conformação dos resultados eleitorais a partir de especificidades locais produz

uma baixa nacionalização da demanda eleitoral, permitindo que uma variedade de partidos

tenham sucesso em seus nichos eleitorais. Tal característica impacta diretamente na

conformação de um sistema partidário nacional fragmentado. De modo geral, existem

indícios na literatura que associam o tamanho territorial e populacional das unidades

políticas com o número de partidos. Quanto maior o tamanho de um país, maior tende

a ser o número total e o número efetivo de partidos, bem como tende a ser menor o

apoio eleitoral às maiores agremiações (ANCKAR, 2000)8. O Brasil, por suas dimensões

e diversidade, possui uma propensão para se constituir institucionalmente a partir de um

sistema político multipartidário, portanto.

Passando à realidade do jogo político, podemos supor que inexistem grandes

barreiras que impeçam a nacionalização dos partidos. Estes, acabam possuindo uma

capacidade potencial de lançar candidatos em praticamente todas as esferas políticas

subnacionais. A nacionalização da oferta de candidatos, como sabemos, é alta, mas não

resulta em uma expansão nacional da demanda eleitoral. Os partidos não conseguem

8Com a ressalva de que tamanho é causa necessária, mas não suficiente.
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obter vitórias expressivas em muitos lugares do país ao mesmo tempo pois as dimensões

do país garantem a existência de diferentes níveis subnacionais de interesses que serão

atendidos pelas elites políticas locais, ao mesmo tempo que sua institucionalidade não

permite a operacionalização histórica de uma centralização do sistema partidário em todas

as esferas de poder, como no bipartidarismo norte americano, por exemplo. Assim, as

elites passam a competir no cenário eleitoral sob diversas bandeiras e nos partidos que se

constituem naqueles territórios.

Um olhar mais detido sobre a questão da expansão partidária também nos leva

a pensar sobre as estratégias das agremiações para a formação do quadro de lideranças

locais. Uma perspectiva teórica e normativa nos permitiria supor que a expansão dos

partidos é promovida a partir da capacidade que cada agremiação tem de formar ou

catapultar lideranças regionais próprias e cujo sucesso eleitoral garantiria a entrada e

manutenção do partido em um novo município. No entanto, o mecanismo da migração

partidária permite que a participação de lideranças nas campanhas dos partidos seja feita

à reboque da construção de novas lideranças internamente.

Na literatura, de forma geral, o tema da migração partidária não estão vincu-

lados ao fenômeno da fragmentação. Os pressupostos teóricos sobre as causa do fenômeno

se ancoram sobre a perspectiva da busca dos atores políticos pela maximização de seu

capital político e da possibilidade de reeleição (DESPOSATO, 1997, 2005, 2006; MELO,

2000, 2004). No entanto, Freitas (2012) sofistica o argumento e traz os partidos para o

centro da questão buscando entender como os atores coletivos se utilizam da troca de

legendas de forma estratégica. Como consequência o recrutamento de parlamentares por

parte dos partidos passa a ser concebido como uma forma de atender às necessidades

de acesso das agremiações aos cargos no legislativo federal, bem como para aumentar o

capital eleitoral dos partidos em regiões onde os mesmos não eram bem votados.

A partir dessa perspectiva Faganello e Fernandes (2016, 2018a, 2018b) ana-

lisaram a migração partidária de vereadores e prefeito e trouxeram evidências de que a

troca de partidos nos municípios se constitui como uma ferramenta que potencializa os

ganhos eleitorais dos partidos, ao mesmo tempo que diminuem ou tornam desnecessários

os mecanismos de formação de quadros próprios. Partidos tradicionalmente consolidados

em um município, se constituiriam a partir de um conjunto de lideranças já estabelecidas

previamente. Partidos com nenhum ou pouco capital político nesses municípios tenderiam

a ter mais vantagens eleitorais ao trazer para sua lista candidatos com uma experiência

e capital eleitoral acumulado em eleições anteriores por outros partidos. Candidatos por

partidos já estabelecidos que apresentam um capital eleitoral acumulado mas que não se

constituem como as principais lideranças desse partido no municípios, tenderiam a mi-

grar para os partidos menores onde não dividiriam recursos de poder e de capacidade
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decisória. Assim, partidos menores ou inexistentes ampliariam suas chances de conversão

de votos em cadeiras, sem a necessidade de investir em quadros próprios. Os partidos

atuariam como headhunters de candidatos potenciais e a migração se transformaria em

um mecanismo de expansão dos partidos pelo território9.

Uma importante implicação de um mecanismo como esse reside no fato de que a

expansão dos partidos, talvez, esteja sendo feita sem a necessidade de introdução de novos

quadros e elites políticas distintas. Ou seja, a partir da migração de lideranças forjadas

em outros partidos, ou consolidadas eleitoralmente por outros partidos, que passam a

concorrer na eleição seguinte pelo partido que melhor lhe trouxer benefícios ou ampliação

do capital eleitoral com o menor custo possível. Buscamos entender se a fragmentação

dos partidos é acompanhada por uma fragmentação de elites no poder, conformando

novas elites à medida que o número de partidos aumenta. Ou, se estamos diante de um

quadro com alta fragmentação mas baixa renovação: no qual a migração de partidos

tem um papel importante uma vez que permite que lideranças com um passado eleitoral

conquistado por outros partidos, passem a concorrer na eleição seguinte por um partido

que está debutando naquele território. Fenômenos como a criação do PSD, que nasceu

como um partido médio e da articulação de elites políticas estabelecidas, sugerem que

esse pode ser o quadro. Apesar de novo, grande parte dos quadros do PSD eram políticos

e lideranças consolidadas e com um experiência eleitoral prévia. A extensão e a validade

dessa hipótese será uma das linhas de investigação dessa pesquisa.

Assim, vamos desenhando um quadro sobre a operacionalização da fragmen-

tação no sistema partidário local, e seu impacto sobre as outras esferas, passando à cons-

trução de nossa hipótese de pesquisa. Deixamos claro na introdução que quando estamos

tratando do fenômeno da fragmentação, estamos pensando o conceito a partir de um du-

plo ponto de vista: não apenas enquanto um fenômeno que pressupõe a multiplicação de

partidos, mas a sua relação com a competição. A fragmentação da competição é o nosso

objeto central, portanto. Mas não é possível pensar nessa dimensão sem que prestemos a

atenção para um terceiro elemento decorrente desse fenômeno: a capacidade dos partidos

de se tornarem competitivos nos locais onde antes não eles não eram importantes, nos

faz pensar sobre o tema da territorialização e expansão dos partidos. Assim, se antes

o conceito se traduzia por uma duplicidade, aqui passamos a pensar as transformações

do sistema partidário a partir de uma tríade: a territorialização e expansão dos partidos

produz uma maior fragmentação à medida em que torna os sistemas mais competitivos.

9Em dados recém coletados pelos autores, entre os anos de 2000 a 2016, notou-se que em torno de
50% dos candidatos eleitos à vereador por partidos que eram novos em um município (ou seja, que não
obtiveram nenhum voto em uma eleição posterior) eram candidatos migrantes. Ou seja, que estiveram
disputando o cargo de vereador por outro partido na eleição anterior.
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Pressupomos nessa tese que fragmentação decorre de um mecanismo alimen-

tado por um sistema de feedback loop10, ou seja que se retroalimenta, levado a cabo pela

interação entre as arenas e o sistema de regras eleitorais. Dada a força e sua centralidade

para a política nacional, partimos da premissa de que a entrada dos novos partidos nos

territórios aconteça preferencialmente através da arena estadual. A lógica das disputas

ao executivo nessa arena é pautada pela conformação de grandes coligações em torno

de partidos dominantes nos estados. No momento em que as coligações se formam, as

que concentram o maior número de partidos passam a ter as melhores chances de votos

nas eleições majoritárias e, por consequência, de conversão de cadeiras nas assembleias

estaduais. Como as coligações são grandes e heterogêneas, e dada que a distribuição das

sobras se orienta pelas listas coligadas (regra de coligação), ampliam-se as chances de

transferência de votos dos grandes para os pequenos. Isso amplifica a fragmentação nos

legislativos estaduais, ao mesmo tempo que a competição majoritária nos estados tende

a se concentrar. Os efeitos na arena federal, por sua vez, passam a ser sentidos por força

da legislação que praticamente determina o espelhamento das coligações estaduais e fede-

rais (LIMONGI; VASSELAI, 2016). Ambas, portanto, passam a se fragmentar de forma

correlacionada.

Mas esse fenômeno também gera efeitos nas arenas locais. Afinal, a arena é

estadual mas os votos são conquistados nos municípios:aA conquista de bases territoriais

através das câmaras estaduais, passa a ampliar as possibilidade dos partidos de obterem

boas votações para os pleitos municipais dois anos à frente. Estamos diante do nosso

primeiro mecanismo do feedback (top-down) que faz com que os diversos sistemas parti-

dários municipais também se fragmentem. O sucesso eleitoral na arena estadual permite

um acúmulo de capital político que será colocado à prova pelas elites locais nas eleições

seguintes. A partir desse ponto, e por efeito da coordenação e das regras eleitorais, a

fragmentação da competição nas arenas estaduais é transferida para a fragmentação na

esfera municipal.

Dentro dos municípios, o mesmo fenômeno de articulação entre o legislativo e

executivo encontrado dentro da arena estadual se faz presente: as disputas para o execu-

tivo nos municípios leva à conformação de grandes alianças e a uma especialização entre

os partidos. Os menores passarão a concorrer por espaço dentro das coligações visando as

disputas para as câmaras de vereador; e os grandes partidos irão concentrar seus esforços

em conseguir o maior número de aliados para a conquista das prefeituras. No entanto, os

sistemas partidários dos executivos locais não convergem para uma concentração, como

preconizado por Limongi e Vasselai (2016) em sua análise estadual; ao contrário, dife-

rentes partidos tem se revezado na preferência dos eleitores e a fragmentação partidária

do número de cadeiras de prefeito aumentou ao longo dos anos. Nossa hipótese é que as

10Conceito similar ao que em sistemas complexos chamamos de feedback loop, ou seja, nos quais uma
parte ou o todo dos resultados produzidos por um sistema retorna como causa de um outro resultado,
em um processo que se auto alimenta. Sobre o conceito em política cf. RHEE, 2000.
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causas desse fenômeno se encontram na relação de dependência que as arenas estaduais

exercem sobre as locais e pela fragilidade das máquinas locais. Os efeitos da interação en-

tre as arenas se faz sentir com muito mais força no sentido dos estados para os municípios,

do que o contrário. Isso faz com que a construção de máquinas partidárias enraizadas nas

prefeituras seja mais difícil de ser conquistada, gerando um aumento da fragmentação e

da rotatividade de cadeiras de prefeitos em todo o país.

Ainda no interior da arena local, pressupomos que a migração partidária exerce

uma pressão que auxilia no processo de fragmentação. A migração partidária é uma

ferramenta de expansão dos partidos pelo território, o que acaba gerando um impacto

sobre o fenômeno da fragmentação. A coordenação entre agentes políticos e partidários

solidifica uma negociação na qual, de um lado, os candidatos buscarão maximizar seu

capital eleitoral, como prevê a literatura; e de outro, os partidos passarão a maximizar suas

chances de obtenção de cadeiras com diminuição dos custos para formação de lideranças.

Ao mesmo tempo, dado o contexto da regra de distribuição de cadeiras proporcionais,

possuir candidatos com background eleitoral consolidado em suas listas, aumentaria as

chances dos partidos pequenos figurarem em posições melhores na lista da coligação.

Partidos debutantes irão compor suas listas com candidatos que possuem uma experiência

eleitoral prévia por outros partidos, o que faz com que os custos de formação de lideranças

seja minimizado. As negociações para a migração partidária maximizam o capital eleitoral

dos agentes e aumenta as chances de vitória dos partidos debutantes, ampliando as chances

de competição dos partidos debutantes e, por consequência, da fragmentação dos sistemas

partidários locais.

O quadro agora avança e volta para si: um segundo mecanismo de feedback

opera agora no sentido contrário (bottom-up) fazendo com que a fragmentação das are-

nas locais também tenha impacto na conformação das alianças para o governo do estado

dois anos depois. A configuração de forças municipais será determinante durante as ne-

gociações para a composição das novas alianças no estado. Os partidos que conseguem

acumular um capital eleitoral e de cadeiras nos municípios poderão negociar a entrada

em uma coligação com maior capacidade de ampliar as forças desses partidos nas eleições

legislativas estaduais. Os resultados conseguidos nos pleitos municipais dois anos antes

servem de base para a composição das forças políticas locais em torno da disputa esta-

dual. O acúmulo de capital político herdado das eleições municipais aumentará as chances

dos partidos de conquistarem melhores posições no conjunto das alianças, aumentando a

pressão pela fragmentação na arena estadual. O quadro se fecha e a cada etapa a frag-

mentação é ampliada e transferida de uma arena a outra por um mecanismos exógeno,

pautado pela interação entre as arenas; e outro endógeno, que se resume pela interação

entre legislativo e executivo no interior das arenas. Com isso, o ciclo se fecha e vislumbra-

mos um fenômeno complexo, resultando em um generalizado processo de fragmentação

da competição e do sistema de partidos em todas as esferas de poder do país.
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Nos próximos capítulos analisamos empiricamente as etapa propostas em nossa

hipótese de pesquisa sobre as causas da fragmentação. Partimos de uma análise sobre as

dimensões e características gerais da fragmentação dos sistemas partidários locais entre

2000 e 2020. Em seguida propomos uma análise focada sobre as causas da fragmentação

a partir da interação entre as arenas, seja na direção que vai da arena estadual para a

local, quanto da local para a estadual. No capítulo seguinte discutiremos sobre as causas

da fragmentação dentro da arena local e as particularidades da relação entre legislativo e

executivo. Por fim, buscaremos demonstrar como a estratégia entre partidos e candidatos

amplifica as potencialidades da fragmentação a partir dos cálculos estratégicos em torno

da migração partidária.
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sistemas partidários

2.1 Fragmentação dos sistemas partidários locais

A fragmentação dos sistemas partidários locais11, ou seja, do conjunto de parti-

dos que concorrem aos cargos eletivos de prefeito e vereador em cada município, aumentou

constantemente de 1996 a 2016, vindo a cair em 2020 apenas para vereador. A tabela 1

nos mostra o teórico número efetivo de partidos (NEP 12) dos diferentes sistemas parti-

dários municipais a partir de dois cálculos: o primeiro, a partir de uma média dos índices

de cada município levando em conta o total de votos nominais em cada unidade (média);

o segundo, levando em conta o número de cadeiras para prefeito e vereador agregados

nacionalmente (agregado). No primeiro caso, medimos os valores calculando os índices

para cada município e extraindo uma média; no segundo, o cálculo é feito tendo como base

todas as cadeiras em disputa de forma agregada, como se as eleições municipais fossem

disputadas em um único distrito, por todo o território nacional.

Para o cargo de vereador, o número efetivo de partidos que era de 7,5 em 1996,

no agregado, saltou para 16 em 2016 e fechou 2020 com 14,5. Na média dos municípios esse

número passou de 4,6 para 7,6, descendo a 5 no mesmo período. Com exceção de 2020, os

eleitores passaram a votar em mais partidos diferentes para o cargo de vereador em cada

município, e no agregado nacional, mais partidos distintos passaram a conquistar cadeiras.

A redução observada em 2020 decorreu de uma mudança nas regras de distribuição das

cadeiras. Pela primeira vez, as coligações para eleições proporcionais foram proibidas

conforme determinado pela reforma política de 201713. Isso impactou negativamente na

fragmentação uma vez que diminuiu as chances de conquista de cadeiras dos partidos com

menor força eleitoral em cada município.

Uma extensão dos pressupostos da lei de Duverger preconiza que um sistema

partidário cujo número de partidos seja maior que o número de cadeiras em disputa em

um distrito (magnitude), tenderá a um equilíbrio. Por efeito das condições mecânicas

e psicológicas do voto, o número de partidos com reais chances de conquistar cadeiras

será reduzido aos M + 1 principais partidos, onde M é igual à magnitude do distrito. Em

termos teóricos dizemos que os sistemas partidários tendem a um Equilíbrio Duvergeriano,

portanto (LAGO; MONTERO, 2009, p.22). De fato, se olharmos a média do número

efetivo de partidos por distrito em cada ano, observaremos que os eleitores e os partidos

tendem a se posicionar de forma a reduzir o cardápio das preferências aos dois principais

11Chamamos de sistema partidário local o conjunto dos partidos que interagem, disputam e estruturam
as eleições e as instituições políticas de uma das esferas do poder municípal. Usaremos a expressão sistema
partidário local(is) e municipal(is) como sinônimos.

12LAAKSO; TAAGEPERA, 1979
13Emenda Constitucional No 97, de 4 de outubro de 2017
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Tabela 1 – Número efetivo de partidos entre média de votos nos municípios e no agregado
nacional de cadeiras (Brasil, eleições municipais)

NEP4

cargo eleição partidos1 média2 agregado3

1996 29 4,6 7,5
2000 30 5,1 8,8
2004 27 6,1 10,6
2008 27 6,3 11,6
2012 29 7,1 14,0
2016 35 7,6 16,0

Vereador

2020 33 5,0 14,5
1996 29 2,2 6,8
2000 30 2,2 7,0
2004 27 2,2 8,8
2008 27 2,1 8,8
2012 29 2,1 10,4
2016 35 2,2 10,5

Prefeito

2020 33 2,3 12,0
1 Número de partidos definido como aqueles que ganha-

ram ao menos um voto válido em um município;
2 Refere-se ao NEP médio do total de votos em cada

município do país;
3 Refere-se ao cálculo sobre o número total de cadeiras

em disputa agregado nacionalmente;
4 Calculado a partir de Laakso e Taagepera (1979).

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

partidos que mais foram capazes de convencer o eleitorado da cidade. Essa tendência

vai de encontro aos achados de Vasquez (2016) que ao analisar a competição partidária

municipal observou que as disputas para o cargo de prefeito por todo o país tendem a

ser acirradas e com uma pequena margem de diferença de votos entre os dois primeiros

colocados.

Por outro lado, quando olhamos o dado agregado, ou seja, através do somatório

de todas as cadeiras de prefeito disputadas no país, verificamos que houve um crescimento

constante no número efetivo de partidos. Isso quer dizer que mais partidos diferentes

passaram a se tornar competitivos pelo país a cada ano, ainda que em cada município essa

competição tenha se restringido a apenas dois partidos em cada eleição e distrito específico.

Os dados indicam, portanto, que a despeito do funcionamento do efeito mecânico do

sistema eleitoral majoritário e psicológico dos eleitores, que tendem a não jogar o seu voto

fora, existe uma pressão exógena ao sistema eleitoral que não favorece a estabilização

dos sistemas de partidos dos municípios, e que eleva a fragmentação dos partidos que

conquistam cadeiras locais. A lei de Duverger faz com que se alcance o equilíbrio teorizado

dentro de cada município, mas os aspectos do jogo político fazem com que o conjunto de

atores partidários competitivos se alternem a cada eleição.
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No entanto, antes de entrarmos especificamente nessas questões empíricas e

teóricas das causas do fenômeno, analisaremos nas seções seguintes alguns detalhes espe-

cíficos sobre a fragmentação dos executivos e legislativos municipais. Nosso foco será o

entendimento do fenômeno a partir das dinâmicas interpartidárias de troca de cadeiras

e a identificação dos atores partidários que expandiram ou perderam espaço no período.

Também analisaremos os perfis municipais e regionais da fragmentação. O objetivo é o de

encontrar novas pistas que revelem características sobre os fatores causais que tem levado

a uma ampliação do número de partidos nos sistemas partidários locais.

2.1.1 Fragmentação nos Executivos Locais

Em um sistema coeso e com certo grau de previsibilidade, espera-se que a cada

par eleitoral os dois principais partidos concorrentes ao executivo sejam os mesmos na

maior parte dos municípios. No entanto, observamos um cenário diferente. A tendência

entre as eleições é de que a disputa seja acompanhada por um revezamento entre os

partidos competidores. Na maior parte dos casos, o partido que perde a eleição para

prefeito tende a não se manter na disputa na próxima eleição; e cresceram os casos em

que as disputas para prefeito em duas eleições consecutivas são dadas por pares de partidos

totalmente distintos. A figura 3 nos mostra que em 42% do municípios do país, os dois

principais partidos concorrentes de 2020 não eram os mesmos de 2016; e somente em

10% das cidades os concorrentes se repetiram. O gráfico mostra também como ao longo

dos anos, o cenário com partidos distintos aumentou constantemente vindo a se tornar

majoritário em 2016. Já os cenários em que o partido vencedor na primeira eleição (t0)

concorre na eleição seguinte (t1) com um partido diferente, se manteve estável desde 2000

e é realidade em 35% dos municípios em 2020.

Este quadro aponta para as seguintes conclusões: 1) como apontado anterior-

mente, cada vez mais partidos diferentes tem se tornado competitivos nas disputas para

as prefeituras, 2) na maior parte das cidades, o partido incumbente não tem conseguido

se manter competitivo na disputa seguinte; 3) a dificuldade do partido perdedor de se

manter competitivo é maior ainda. Vale ressaltar que essa configuração se conforma em

eleições que usam da regra majoritária e se apresenta como um bom exemplo da premissa

de Duverger: a ação do sistema de escrutínio sobre o regime de partidos pode ser com-

parada à de "um freio ou um acelerador"(DUVERGER, 1970, p. 241). Assim, olhando

os sistemas circunscritos aos municípios, vemos a ação da regra majoritária restringindo

o cardápio das escolhas a dois partidos; mas em uma perspectiva comparada, outros fa-

tores acabam por compor um quadro onde os partidos tendem a se revezar dificultando o

processo de estabilização do sistema de partidos locais.
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Figura 3 – Porcentagem de municípios por tipo de competição partidária entre dois pleitos
consecutivos (Brasil, eleições para prefeito, 1996-2020)

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

A tabela 2 nos mostra que o crescimento do cenário onde os dois maiores

partidos competitivos se revezam cresceu de forma generalizada em todos os segmentos

de porte municipal, com exceção dos municípios acima de 500 mil habitantes. Aqui temos

um número baixo de municípios (49 em 2020), o que faz com que as flutuações percentuais

sejam grandes. Ainda assim, chama a atenção que em metade dos municípios com mais

de 500 mil habitantes, os 2 principais partidos competidores de 2020 não eram os mesmos

de 2016.

Tabela 2 – Porcentagem de municípios com partidos competidores distintos em t1 por
porte municipal (Brasil, prefeito)

porte 2000 2004 2008 2012 2016 2020 dif1

Até 5 mil 15,5 23,5 25,4 24,7 28,9 37,5 4,4
5 a 10 mil 21,6 29,6 27,1 28,9 35,6 36,7 3,0
10 a 20 mil 23,6 30,7 32,7 33,9 38,9 41,2 3,5
20 a 50 mil 26,1 34,2 36,2 35,7 43,6 43,7 3,5
50 a 100 mil 31,8 31,5 30,2 36,6 45,3 47,6 3,2
100 a 500 mil 26,7 33,3 35,1 37,7 45,1 45,8 3,8
Acima de 500 mil 46,2 19,2 42,3 38,5 46,2 50,0 0,8
1 média da diferença entre os anos.

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.



Capítulo 2. Dimensões e causas da fragmentação dos sistemas partidários 38

Olhando para as diferenças geográficas (tabela 3), notamos o mesmo efeito

encontrado anteriormente. A fragmentação cresceu em todas as regiões com destaque

para o Sudeste que no agregado de cadeiras pulou de 5,9 em 1996 para 12,9 em 2020.

Historicamente, o Sul é a região que apresenta os menores índices de concentração. No

entanto, também apresentou um ritmo constante de crescimento no período.

Tabela 3 – NEP 1 do total de cadeiras por região e eleição (Brasil, Prefeitos)

região 1996 2000 2004 2008 2012 2016 2020 dif2

SE 5,9 7,2 8,2 8,3 10,2 10,2 12,9 1,2
NE 7,2 6,8 8,4 10,0 10,8 11,6 11,2 0,7
CO 5,1 5,5 7,8 7,1 8,4 6,4 9,1 0,7
S 5,0 5,6 5,6 5,5 7,2 7,3 8,0 0,5
N 6,3 6,7 8,7 7,2 8,6 9,0 8,9 0,4
1 Laakso e Taagepera, 1979;
2 média da diferença entre os NEP por eleição;

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

Por outro lado, a realidade dos estados (tabela 4) apresenta um quadro diver-

sificado. Há casos em que os níveis de fragmentação caminharam em direção contrária à

tendência observada. Destaque para Rio de Janeiro, Minas e Paraíba onde a fragmentação

cresceu no período a uma taxa maior ou igual a um partido efetivo por eleição. Já Ala-

goas, Mato-Grosso do Sul e Pará foram os únicos estados que apresentaram concentração

do sistema partidário local no período. Chama a atenção o fato de que nos três estados

a diminuição da fragmentação já havia ocorrido em 2016, antes da adoção da regra que

proíbe coligações em eleições proporcionais.

A expansão da fragmentação é uma tendência geral dos diferentes sistemas

partidários do país, mas ela coexiste com fenômenos de retração dos sistemas em deter-

minados estados. Isso indica que determinadas configurações do jogo político estadual

ou local (efeitos contextuais) são capazes de suplantar os efeitos advindos da pressão do

sistema como um todo. Vejamos, por exemplo, o caso do Pará. Este é um estado territo-

rialmente grande mas com apenas 144 municípios; em tese, um número menor de cadeiras

de prefeito tornaria mais fácil uma ação política que convergisse no sentido contrário ao

da fragmentação. Mas o que chama a atenção é o contexto do jogo político: de 1996

a 2016, PSDB e MDB protagonizavam a clivagem eleitoral e comandavam o maior nú-

mero de prefeituras no estado (juntos, os dois partidos governavam 50% dos municípios

paraenses). A hegemonia, por sua vez, sempre foi tucana: o partido conseguiu eleger o

governador do estado em 5 das 6 eleições estaduais14. Também nesse período o partido

liderou em número total de cadeiras de prefeito com exceção de 2008. No entanto, a partir

14O PSDB governou o estado com Almir Gabriel por dois mandatos entre 1995 e 2002; com Simão
Jatene de 2003 a 2006 e por dois mandatos de 2011 a 2018; o partido deixou de governar apenas nos anos
entre 2007 e 2010 onde a hegemonia foi quebrada pontualmente pelo PT através da candidatura de Ana
Júlia Carepa e, recentemente com Hélder Barbalho do MDB que comanda o estado desde as eleições de
2018.
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Tabela 4 – NEP 1 do total de cadeiras por UF e eleição (Brasil, Prefeitos)

região uf 1996 2000 2004 2008 2012 2016 2020 dif2

TO 4,3 3,7 7,8 6,1 7,7 8,9 8,8 0,7
RO 5,4 6,5 6,6 9,0 6,6 6,5 9,3 0,7
AC 3,7 4,3 4,0 2,8 4,9 6,5 6,0 0,4
AM 5,2 5,2 5,8 5,0 4,2 5,8 7,0 0,3
RR 4,1 4,6 8,2 3,1 5,8 9,0 5,5 0,2
AP 4,9 5,0 5,3 5,8 8,5 11,6 5,4 0,1

N

PA 5,7 5,2 5,7 6,7 7,5 6,0 4,5 -0,2

PB 3,6 4,3 6,7 6,4 7,6 7,4 10,0 1,1
PE 3,7 5,6 6,9 6,7 6,2 5,5 7,5 0,6
RN 4,7 4,7 5,5 6,3 6,3 5,4 7,3 0,4
MA 7,2 5,1 7,8 7,5 10,5 9,3 8,9 0,3
SE 6,0 4,9 6,0 8,4 9,7 8,8 7,5 0,3
BA 5,6 5,8 5,2 7,2 8,1 10,2 6,9 0,2
CE 4,1 3,9 4,8 6,4 8,2 7,7 5,2 0,2
PI 4,7 5,0 6,4 5,7 7,5 8,4 4,6 0,0

NE

AL 7,8 6,3 6,9 7,4 7,3 5,1 4,2 -0,6

MT 5,4 4,2 6,0 6,8 6,5 7,1 10,4 0,8
GO 4,1 5,7 4,9 6,1 7,6 6,5 8,5 0,7CO
MS 4,4 4,3 5,9 5,1 6,5 3,8 3,4 -0,2

MG 5,9 6,6 8,4 9,2 10,9 10,9 14,6 1,5
RJ 6,4 5,2 4,1 4,9 8,6 7,5 12,3 1,0
ES 6,0 6,1 8,9 6,5 6,9 9,2 10,0 0,7SE

SP 5,3 6,7 6,6 6,5 7,9 8,0 8,0 0,4

SC 3,6 3,8 4,0 4,4 4,6 4,8 5,4 0,3
PR 5,5 6,0 6,6 6,1 10,0 9,8 7,0 0,2S
RS 4,0 4,2 5,0 4,8 5,2 5,2 5,2 0,2

1 Laakso e Taagepera, 1979;
2 média da diferença entre os NEP por eleição;

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

de 2016 essa hegemonia se desfez e o MDB passou a controlar o maior número de cadeiras

de prefeito bem como passou a comandar o governo do estado em 2018. A derrocada dos

PSDB no estado coincidiu com a diminuição do partido na esfera federal e em todo o

país, mas especificamente no Pará a oposição à direita do MDB não conseguiu ocupar o

espaço deixado pelos tucanos. Na eleição de 2020 o MDB conseguiu eleger prefeitos em

55 cidades, superando o recorde de 47 cidades conquistadas pelo PSDB no seu auge em

2004. Os tucanos conseguiram apenas 13 prefeituras na última eleição municipal. Assim,

a concentração de prefeituras no estado correspondeu a um movimento no qual o MDB foi

capaz de avançar sobre o espólio deixado pelo PSDB em um momento de reconfiguração

eleitoral, tornando o jogo mais concentrado.
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Características contextuais podem ser capazes de colocar freio ao movimento

nacional de fragmentação partidária. No entanto, não entraremos nesta questão de forma

mais profunda. Isso exigiria um trabalho específico e qualitativo que escapa ao nosso

escopo. Nosso objeto se restringe ao movimento de expansão da fragmentação dos diversos

sistemas partidários, com foco na esfera local/estadual. Na seção seguinte seguimos nossa

pesquisa mostrando algumas características sobre o movimento de troca de cadeiras de

prefeito e de vereador por todo o país.

2.1.2 Expansão e encolhimento dos partidos

Quando olhamos para o jogo de perda e ganho de cadeiras entre os partidos

(tabela 5), podemos perceber um declínio constante dos maiores partidos. A cada eleição

MDB, DEM e PSDB foram perdendo prefeituras a uma média de 1,5 ponto percentual

para baixo; o que corresponde a mais ou menos 85 prefeituras perdidas por ano. De

forma geral, o quadro sugere que a fragmentação do período corresponde a um movimento

de distribuição das cadeiras que pertenciam aos maiores partidos em 1996, seguindo as

tendências das disputas políticas que estruturam o sistema partidário no nível nacional.

O caso do PSD é emblemático nesse aspecto: seu surgimento está ligado às disputas entre

as elites do DEM pelo controle do partido em meio ao fracasso da tentativa de renovação

do antigo PFL, após o fim do governo Fernando Henrique (JR; RIBEIRO, 2019). E de

fato, entre 2000 e 2016, o número de cadeiras de prefeito conquistadas pelo DEM caiu em

torno de 74%. O PSD aparece no cenário político em 2012 como o quarto maior partido

em termos de prefeituras conquistadas, vindo a se tornar o terceiro nas eleições seguintes.

Mais do que identificar quais foram os partidos que mais cresceram ou enco-

lheram no período, precisamos entender a direção destas trocas de cadeiras. Afinal, quem

está ocupando as cadeiras dos partidos perdedores? Adotamos para isso uma métrica de

verificação do intercâmbio de cadeiras entre os partidos no período. O cálculo é simples:

a cada par eleitoral calculamos o número de ganhos e perdas de cadeiras entre dois par-

tidos e extraímos um saldo. Assim, obtemos o que chamamos de saldo interpartidário

de cadeiras de prefeito. Para exemplificar este método daremos um exemplo: em 2016,

em todo território nacional, o PSDB conquistou 94 prefeituras que pertenciam ao PT em

2012; por sua vez, o PT conquistou 12 cadeiras em 2016 que pertenciam ao PSDB na

eleição anterior. O saldo interpartidário entre PSDB e PT é, portanto, de +82 para o

PSDB [94 − 12], e de -82 para o PT [12 − 94].

Na tabela 6 consolidamos os saldos interpartidários por par eleitoral, desde

1996, e também a soma dos saldos de cada partido em todo período. O quadro nos mostra

que os partidos com os maiores saldos negativos no total são aqueles que se estruturaram

antes ou nos anos iniciais da República pós-1985, e que se apresentaram como os principais

atores do sistema partidário nacional após 1988: MDB, DEM, PSDB, PTB e PDT. Vale
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Tabela 5 – Percentual do agregado de cadeiras de prefeito por partido e ano (Brasil, 1996-
2020)

eleição

partido 1996 2000 2004 2008 2012 2016 2020 média dif1

MDB 24,2 22,6 19,1 21,6 18,4 18,9 14,3 19,9 -1,6
DEM 17,4 18,5 14,2 8,9 5,0 4,9 8,5 11,0 -1,5
PSDB 17,1 17,8 15,7 14,2 12,5 14,5 9,5 14,5 -1,3
PTB 9,4 9,2 7,6 7,4 5,4 4,6 3,9 6,8 -0,9
PDT 8,0 5,2 5,5 6,3 5,5 6,0 5,8 6,0 -0,4
PROS - - - - - 0,9 0,8 0,8 -0,2
PMB - - - - - 0,1 0,0 0,0 -0,1
PMN 0,6 0,3 0,6 0,8 0,8 0,5 0,2 0,5 -0,1
REDE - - - - - 0,1 0,1 0,1 0,0
DC 0,0 0,1 0,2 0,1 0,2 0,1 0,0 0,1 0,0
PTC - 0,1 0,3 0,2 0,4 0,3 0,0 0,2 0,0
PRTB 0,0 0,1 0,2 0,2 0,3 0,2 0,1 0,2 0,0
NOVO - - - - - - 0,0 0,0 0,0
PSOL - - - - 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0
PATRIOTA 0,6 0,3 0,7 0,3 0,4 0,6 0,9 0,5 0,1
PV 0,2 0,2 1,0 1,3 1,8 1,8 0,8 1,0 0,1
PCdoB - 0,0 0,2 0,7 1,2 1,6 0,8 0,6 0,1
PP 11,5 11,1 9,9 9,9 8,6 9,0 12,6 10,4 0,2
PSC 0,9 0,6 0,5 1,0 1,5 1,6 2,1 1,2 0,2
PT 2,1 3,4 7,4 10,0 11,4 4,6 3,3 6,0 0,2
AVANTE 0,1 0,1 0,4 0,1 0,4 0,2 1,5 0,4 0,2
PSL 0,2 0,5 0,4 0,3 0,4 0,5 1,7 0,6 0,2
PODE 0,1 0,2 0,6 0,5 0,5 1,2 1,9 0,7 0,3
PSB 2,7 2,4 3,1 5,6 7,9 7,4 4,6 4,8 0,3
CIDADANIA 0,6 3,0 5,5 2,3 2,2 2,2 2,5 2,6 0,3
PL 4,3 4,5 7,0 6,9 4,9 5,4 6,3 5,6 0,3
SOLIDARIEDADE - - - - - 1,1 1,7 1,4 0,6
REPUBLICANOS - - - 1,0 1,4 1,9 3,9 2,0 1,0
PSD - - - - 8,9 9,7 12,0 10,2 1,5
1 Média da diferença percentual entre os anos.

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

lembrar que o MDB e o DEM, antigo PFL, figuram como herdeiros da composição do

sistema partidário do regime militar, que se dividia entre o MDB e a ARENA; já o PSDB,

fundado em 1988, nasceu como uma dissidência de esquerda do MDB. Por fim, tanto o

PTB quanto o PDT são originários da disputa pela herança do trabalhismo varguista.

Estamos cientes, contudo, de que o cálculo do saldo interpartidário tende a

apresentar um viés para os partidos mais antigos, que participaram de mais eleições no

período, fazendo com que os novos partidos tenham mais saldos positivos. No entanto,

também é verdade que a magnitude desses saldos acaba não sendo compensada ao longo

do tempo. Ou seja, as perdas dos grandes partidos no período se tornam definitivas, e à

medida que novos partidos vão entrando no jogo, o sistema vai se tornando cada vez mais

igualitário e desconcentrado.
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Ao analisarmos os saldos para cada par eleitoral, observamos que as trocas das

cadeiras de prefeito entre os partidos responderam por padrões causados pela movimenta-

ção do jogo político na esfera federal. Notamos aqui três movimentos: o primeiro, restrito

ao primeiro par eleitoral, mostra como antes da vitória de Lula, o PT e o CIDADANIA

(antigo PPS) apareciam como os partidos que mais ganharam espaço em termos de pre-

feituras. A ampliação do PT se acentua em 2004, 2008 e 2012, mas após o impeachment

de Dilma em 2016 o partido encolhe, ficando com um saldo negativo de 1890 cadeiras

na comparação com 2012. Em segundo lugar, destaca-se o desempenho do PSD no seu

surgimento e nos anos posteriores. Em 2012, o PSD faz a sua estreia no jogo eleitoral

conquistando um alto número de prefeituras. Como consequência apresenta um saldo

interpartidário alto de 2480 cadeiras que é ampliado nos anos seguintes em 32%.

Por fim, destacamos o movimento dos partidos que perderam mais cadeiras

no período: desde 2000, MDB e DEM, apresentaram um declínio constante, que chegam

a ser compensadas em alguns anos por questões contextuais específicas. O MDB por

exemplo, em 2008, apresentou um saldo positivo de 720 cadeiras. Nossa hipótese é que

esse crescimento esteve ligado à aliança do partido com o PT para composição da base

do governo após a crise do mensalão em 2005. Já em 2016, o MDB apresentou um

saldo positivo menor que decorreu de sua capacidade de conquistar algumas prefeituras

perdidas pelo PT durante a crise do governo Dilma. O DEM, por sua vez, apresentou

saldos negativos em todos os anos analisados, com exceção de 2020. Nessa última eleição

o DEM se beneficiou do crescimento dos partidos de direita com o Bolsonarismo, e em

um contexto de declínio do PSDB, dos partidos de centro tradicionais como o MDB

e de estagnação do PT. De forma geral, no entanto, ainda que DEM e MDB tenham

apresentado crescimento em alguns anos, o saldo no período foi negativo. Ou seja, os dois

partidos efetivamente encolheram de tamanho e não conseguiram recuperar as cadeiras

e a força conquistada durante as décadas de 1980 e 1990. O mesmo padrão vale para o

PSDB: o partido em 2016 é o maior beneficiário da crise que abalou o PT, mas os saldos

negativos nos anos anteriores e seguinte fizeram com que o partido apresentasse o terceiro

pior desempenho no cômputo geral do período.

Outros partidos menores chamam a atenção pelo seu desempenho. O REPU-

BLICANOS estreou no sistema partidário em 2008 e até 2020 não sofreu nenhuma perda

de saldo. No cálculo geral é o segundo partido com maior saldo do período. O REPUBLI-

CANOS, antigo PRB, tem sua origem e atuação política marcada pelas articulações das

lideranças da Igreja Universal do Reino de Deus (IURD). Seu crescimento implica tanto

no reconhecimento da força de um partido evangélico na política local e nacional (VALLE,

2018), quanto pelo sucesso da estratégia do partido em suas alianças com o governo Lula

e Bolsonaro. Entre os partidos de esquerda, o PSB e o CIDADANIA foram os que mais

cresceram no saldo geral, superando o PT.
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Buscamos identificar também a direção das trocas de cadeiras de MDB, DEM e

PSDB no período, verificando quais os partidos que herdaram as cadeiras que pertenciam

a esses partidos entre dois pares eleitorais (tabela 7).

Tabela 7 – Porcentagem de troca de cadeiras de prefeito e saldo de ganhos e perdas in-
terpartidários interpartdidário1 de cadeiras por partido (Brasil, 2000 a 2020)

MDB DEM PSDB

p % s p % s p % s

PSD 6,5 -145 PT 7,6 -100 PSD 5,3 -84
PT 7,6 -53 PL 9,3 -97 CIDAD 5,0 -76
PL 6,5 -51 PSD 5,3 -82 PSB 5,8 -64
REPUB 1,5 -50 MDB 23,1 -62 PL 7,5 -52
PP 14,7 -49 PSB 5,9 -60 PSL 1,3 -32
PSC 1,5 -34 CIDAD 3,9 -41 PV 2,0 -31
PV 1,5 -33 PSDB 15,7 -33 REPUB 1,4 -28
CIDAD 3,7 -30 REPUB 1,1 -18 PODE 1,2 -25
PSL 1,0 -29 PCdoB 0,7 -14 PT 7,8 -17
PSB 5,8 -27 PP 8,3 -12 PCdoB 0,8 -12
PCdoB 0,8 -19 PSC 1,2 -9 AVANT 0,6 -11
PODE 0,9 -18 PTC 0,3 -6 PROS 0,4 -11
AVANT 0,6 -16 AVANT 0,4 -5 MDB 23,3 -6
PROS 0,4 -15 PV 1,1 -4 PATRI 0,8 -6
SOLID 0,4 -12 PODE 0,9 -3 PRTB 0,2 -6
PMN 0,7 -11 SOLID 0,3 -3 SOLID 0,3 -4
DC 0,1 -4 DC 0,2 -3 DC 0,3 -2
PTC 0,2 -3 PMN 0,7 -1 PTC 0,2 -2
PRTB 0,2 -2 PRTB 0,2 -1 REDE 0,1 -2
PSOL 0,0 -1 PMB 0,0 -1 PSOL 0,1 -1
NOVO 0,0 -1 PSOL 0,0 -1 PMN 0,6 0
PMB 0,0 -1 NOVO 0,0 0 NOVO 0,0 0
REDE 0,0 0 PSL 0,3 1 PMB 0,0 1
PTB 7,4 1 REDE 0,0 1 PDT 5,8 3
PATRI 0,7 1 PROS 0,2 2 PTB 8,3 4
PSDB 17,4 6 PATRI 0,4 4 PSC 1,2 6
PDT 7,3 10 PDT 5,0 22 PP 8,3 16
DEM 12,3 62 PTB 7,7 25 DEM 11,3 33
1 Refere-se à subtração entre o ganho e a perda de cadeiras entre dois partidos

quaisquer. Se positivo, indica que o partido tomou mais cadeiras de outros
partidos do que perdeu e vice-versa.
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

Observamos também que PSDB e MDB tendem a trocar as cadeiras entre

si. De todas as cadeiras que pertenciam ao MDB em cada par eleitoral, 17,4% tiveram

como destino o PSDB, e 23,3% das cadeiras do PSDB tiveram como destino o MDB. No

entanto, essas trocas entre os partidos não se converte em perda ou ganho de espaço; ao

contrário, o resultado é de estagnação. Quando levamos em conta os ganhos e as perdas
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de um partido em relação a outro podemos perceber que o saldo interpartidário entre

MDB e PSDB, por exemplo, se mantém baixo. Ou seja, eles ganham e perdem cadeiras

entre si na mesma proporção, fazendo com que essa dinâmica se mantenha mais ou menos

equilibrada. Na soma dos pares eleitorais e levando em conta todo o território nacional,

o PSDB herdou cadeiras do MDB em 753 oportunidades; por outro lado, o MDB herdou

759 cadeiras do PSDB no mesmo período. Ou seja, o saldo interpartidário é de apenas

6 cadeiras a mais para o MDB. Já o DEM é um partido que apresenta grandes perdas

no total de cadeiras e de saldo para MDB e PSDB, o que denota o grau do seu declínio

no período. Enquanto MDB e PSDB trocam cadeiras entre si, mas perdem espaço para

os outros partidos do sistema, o DEM tem saldos negativos com praticamente todos os

partidos, com exceção de PTB e PDT.

Os partidos que obtiveram melhor desempenho em termos de saldo interpar-

tidário em cima de MDB, DEM e PSDB, e que, portanto, cresceram efetivamente, foram

aqueles que identificamos anteriormente como os que melhor performaram em termos de

ganhos de prefeituras no período. Destaque para o PSD, PL e Republicanos; na esquerda,

PT e aliados como PSB e CIDADANIA. Os dados apontam para a tese de que a frag-

mentação do período se deve ao avanço dos novos atores partidários que ascenderam na

esteira da movimentação política causada pela chegada do PT ao governo federal. De

forma geral, o declínio dos maiores partidos se dá em consonância com o avanço desses

atores tornando o sistema partidário local cada vez mais desconcentrado.

A dinâmica da mudança das cadeiras de prefeito também se orienta por padrões

regionais. Na tabela 8 computamos os saldos interpartidários segmentados por região do

país.

De modo geral, PSDB e MDB sofrem diminuição em todas as regiões. Do outro

lado, o PSD se destaca ocupando espaços em todo o território nacional. Mas as mudanças

partidárias também atendem a algumas especificidades regionais, as quais destacamos a

seguir:

• No Norte, PP e PSDB perdem espaço e o PSD é o partido que mais cresce nessa

região;

• no Nordeste, o DEM perde muito espaço; do outro lado, PSD, PP, REPUBLICA-

NOS, PT e PDT vão ocupando esses lugares. Cabe destacar que é na região nordeste

que o PT apresentou o seu melhor desempenho nos saldos, evidenciando a mudança

de base eleitoral do partido após o primeiro mandado de Lula.

• o Centro-Oeste atende pela diminuição das bases do MDB e PTB nessa região.

Aqui o DEM tem o seu melhor desempenho entre todas as regiões, garantido pelo

desempenho do partido em 2020.

• no Sudeste, ninho dos tucanos, as bases de PSDB, MDB e DEM encolhem. Em seus

lugares, PSD, REPUBLICANOS, CIDADANIA, AVANTE e PSB se impõem.
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Tabela 8 – Soma do saldo interpartidário1 de cadeiras de prefeito por partido e região
(Brasil, 2000 a 2020)

N NE CO SE S

p s p s p s p s p s

PP -60 DEM -324 MDB -104 PSDB -204 PDT -143
PSDB -49 MDB -155 PTB -45 MDB -166 MDB -106
DEM -23 PTB -154 PMN -5 DEM -120 DEM -64
PTB -18 PSDB -145 PDT -4 PDT -42 PTB -42
PDT -9 PMN -13 PT -3 PTB -41 PP -36
PMN -2 PATRI -8 PL -1 PT -13 PSDB -10
PSB -2 PV -5 PSDB -1 PP -10 AVANT 0
DC 0 PRTB -1 PV -1 DC -2 DC 0
NOVO 0 NOVO 0 AVANT 0 NOVO 0 PCdoB 0
PCdoB 0 PMB 0 DC 0 PMB 1 PMB 0
PMB 0 PTC 0 NOVO 0 PSOL 1 PRTB 0
PTC 0 DC 1 PCdoB 0 PTC 1 PSOL 0
CIDAD 1 PSC 1 PMB 0 REDE 2 PTC 0
PATRI 1 PSOL 2 PTC 0 PMN 3 REDE 0
PRTB 1 REDE 2 REDE 0 PRTB 3 NOVO 1
PSOL 1 PSL 3 PROS 1 PCdoB 4 PMN 1
PSL 2 PSB 6 PSOL 1 PROS 9 PT 1
REDE 2 PODE 13 PRTB 2 PATRI 13 SOLID 1
PT 3 AVANT 18 CIDAD 4 PSL 17 PATRI 2
AVANT 4 PROS 18 PSC 6 PL 19 PV 5
PROS 6 SOLID 20 PATRI 9 PSC 22 PROS 7
MDB 7 CIDAD 23 PP 9 PV 31 REPUB 13
PODE 7 PL 27 PSL 10 SOLID 37 CIDAD 17
PV 8 PCdoB 43 REPUB 13 PODE 40 PODE 20
PSC 14 PDT 72 SOLID 15 PSB 49 PSC 21
PL 15 PT 80 PSB 20 AVANT 53 PSB 32
REPUB 16 REPUB 92 PODE 21 CIDAD 60 PSL 44
SOLID 20 PP 137 PSD 23 REPUB 80 PL 58
PSD 55 PSD 247 DEM 30 PSD 153 PSD 178

1 Refere-se à subtração entre o ganho e a perda de cadeiras entre dois partidos.
Se positivo, indica que o partido tomou mais cadeiras de outros partidos do que
perdeu e vice-versa.
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

• na região Sul, as bases do PDT, herança do brizolismo, encolheram, assim como as

do MDB e DEM. PSD e PL cresceram e são os principais destaques nesse período.

Por sua vez, quando analisamos o saldo interpartidário segmentado por porte

municipal (tabela 9) não constatamos muitas diferenças nos padrões de crescimento e

encolhimento entre os partidos.
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O PSD e o REPUBLICANOS são os partidos que crescem em praticamente

todos os estratos de porte municipal. Ao mesmo tempo, os que encolhem são os maiores

partidos de cada estrato. Há poucas tendências específicas entre partidos e porte: de modo

mais específico, podemos destacar a atuação do PT que se mostra como um partido que

cresceu nos menores municípios e encolheu nos maiores. Esta dinâmica está na verdade

associada ao modo como o PT passou a se estabelecer nos municípios do Nordeste após

2006, enquanto perdia força em suas bases eleitorais originais; a saber, as dos grandes

centros urbanos e capitais. A dinâmica regional, ou especificamente, os padrões das

disputas políticas que se dão de forma territorializada, é o que podemos enxergar como

um fator relevante da interação entre os partidos. A ocupação dos municípios entre os

estratos é antes de tudo uma variável dependente da dimensão regional e parece explicar

pouco os rearranjos dos sistemas partidários locais.

Os dados aqui apresentados contam uma breve história do desenvolvimento

da competição dos sistemas partidários locais desde 200015. Acreditamos que este desen-

volvimento pode ser entendido como um ponto dentro de um processo maior que tem

origem com a consolidação do sistema partidário nacional na República pós-1985. O que

queremos dizer é que, ao menos ao nível local, o quadro apresentado nestes 30 anos é

determinado por um longo processo de erosão das forças partidárias que foram forjadas

no fim do regime militar e nos primeiros anos do regime democrático. O desenvolvimento

dos sistemas partidários locais atende pela ampliação do número de partidos médios e

pequenos com capacidade de angariar os votos necessários para a conquista das máqui-

nas municipais em todo o país. Como em uma gangorra, o aumento da fragmentação

exige, porém, que os partidos maiores, que outrora concentravam o jogo partidário, per-

cam espaço. O jogo desse lado passa a ser marcado pela gradual diminuição do poderio

partidário municipal de MDB, DEM, PSDB e PDT nos últimos 20 anos.

Ao sairmos deste nível da análise em direção a um olhar mais específico, com-

preendemos que o rearranjo dos sistemas partidários locais passou por dois momentos

distintos a partir de 2000: o primeiro, capitaneado pelo avanço do PT e de seus aliados

sobre os espólios do DEM, MDB e PSDB, na esteira da saída dos tucanos do governo

federal; e o segundo, com as consequências do processo de desmoronamento do PT ao

deixar a presidência. Esses movimentos nos dão pistas sobre quais dimensões analíti-

cas podem estar na origem do problema da fragmentação. A conformação dos sistemas

partidários locais casada com a movimentação na arena federal joga luz sobre como os

efeitos de interação entre as arenas pode ser uma chave explicativa para o fenômeno da

fragmentação.

15Nosso foco é a competição do sistema e não abordaremos as especificidades ideológicas ou progra-
máticas das agremiações. Nossa abordagem foca no papel dos partidos como competidores no jogo pelos
votos e como peças centrais da organização do sistema democrático.
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Parte da literatura já se debruçou sobre esse tema (LAGO; MONTERO, 2009;

JR; RIBEIRO, 2019; DOšEK; FREIDENBERG, 2013; CHHIBBER; KOLLMAN, 2004;

LIMONGI; VASSELAI, 2016). A base empírica desses trabalhos reside na compreensão de

que determinados processos envolvendo agentes políticos dentro de uma arena podem ou

mesmo devem ser entendidos a partir da sua interação com os agentes dos demais níveis.

Voltando ao nosso caso, podemos estar diante de um quadro no qual a conformação e

a mudança dos sistemas partidários municipais encontram raízes na dinâmica do jogo

político dos demais níveis. As evidências indicam que o acúmulo de forças conquistado

por um partido no nível federal, se espraia para o nível mais baixo, aumentando as chances

deste mesmo partido conquistar um número maior de cadeiras de prefeito.

No capítulo seguinte seguimos a análise a partir desse ponto. Na busca por

entender as causas da fragmentação, jogamos luz sobre o modo como a interação entre as

arenas determina a posição de entrada dos partidos fazendo com que a fragmentação se

espalhe por todos os níveis. Buscamos entender como o crescimento da fragmentação dos

sistemas locais afetou as estratégias de expansão dos partidos pelo território. Quisemos

encontrar respostas para a seguinte pergunta: por que mais partidos passaram a competir

em municípios onde antes não lançavam candidatos? Ao fim, deslocamos nosso olhar

para dentro municípios com o objetivo de entender como essa dinâmica externa afetou a

constituição do jogo político dentro dos municípios e qual o seu papel na construção das

alianças entre os executivos e os legislativos locais.
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3.1 Interação entre arenas políticas

A decisão de entrada em um distrito é o resultado de um cálculo estratégico dos

atores que ao medirem suas forças com a de seus adversários, dentro de uma expectativa

futura de ganhos condicionada pelas regras eleitorais, compreendem que os custos de

entrada serão superados pelos ganhos na saída. Assim, partimos do pressuposto de que

variações nas condições iniciais da força dos agentes partidários são determinantes para

a decisão de participar de uma eleição local pela primeira vez. Se um partido passa a

lançar candidatos em uma eleição onde antes não se propunha, é porque no intervalo de

tempo entre essas eleições o partido obteve um acréscimo de recursos e de capital político

que o autoriza a dispender recursos nessa direção. E aqui nossa tese compreende que a

sucessão de eleições em diferentes arenas a cada dois anos, como acontece no Brasil, é uma

peça chave dentro dessa engrenagem: ao condicionar a variação do capital político dos

partidos, o desempenho eleitoral em uma arena impacta diretamente sobre a decisão de

disputar os votos dos eleitores de um determinado município na eleição seguinte. Como

consequência a fragmentação do sistema partidário em uma arena política é transferida

para a arena conexa por um efeito de propagação, afetando todos os sistemas.

Para dar conta dessa nova dimensão, nossa estratégia de pesquisa passou pela

montagem de um banco de dados na qual determinamos em primeiro lugar quais foram

os partidos que pertencem ao sistema partidário de um estado para cada ano onde houve

eleição municipal ou estadual/federal. O critério adotado para que considerássemos um

partido como pertencente ao sistema partidário estadual foi o de lançamento de ao menos

um candidato em cada pleito, e nos casos de eleição municipal, de ao menos um candidato

em um município do estado. Em seguida relacionamos cada partido a um município do

estado. Assim, nosso banco compreende todas as possibilidades de partidos do sistema

estadual e municípios possíveis de participação. Em seguida, construímos observações

para cada ano e pleito desde as eleições municipais de 1996 até as de 2020, compreendendo

também todas as eleições estaduais e federais nesse período. Com essa estratégia pudemos

analisar a dinâmica entre a presença e a ausência dos partidos em cada pleito de forma

abrangente, bem como fazer análises que levam em conta o perfil dos partidos no município

em relação ao lançamento de candidatos na eleição pregressa para o mesmo cargo, 4 anos

antes, ou na eleição de nível superior (no caso de eleições municipais) ou inferior (no caso

de estaduais e federais) dois anos antes.

Após a compilação dessas observações, passamos a categorizar os partidos nos

municípios quanto à presença ou ausência em uma determinada eleição. Para o critério

de presença na arena local, utilizamos uma formulação simples: se o partido possui ao

menos um candidato com ao menos um voto para o pleito em questão, entendemos que o
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partido está presente naquela eleição, caso contrário, o partido estará ausente. Na arena

estadual os distritos eleitorais perpassam os municípios, e é comum, portanto, que os

partidos acabem tendo pelo menos um voto em quase todas as cidades do estado. Os

efeitos da dispersão dos votos pelo estado fazem com que mesmo sem a presença de elites

partidárias locais, o partido seja capaz de obter um conjunto qualquer de votos em algum

candidato ou na própria legenda em várias regiões do estado. Decidimos então tornar

o critério de presença/ausência dos partidos em municípios nas eleições para deputado

estadual mais restrito: aqui é preciso que o partido tenha ao menos um voto em um

candidato que tenha naquele município um Local Quotient (LQ) maior que 1 (SILVA;

DAVIDIAN, 2013)16. Como o LQ é uma medida do grau da concentração de votos de

um candidato em um município em relação ao total de votos obtidos no estado, teremos

garantida uma indicação de presença partidária que está associada com a identificação

das bases eleitorais dos candidatos. Ou seja, que pressupõe algum tipo de coordenação

eleitoral partidária ou do candidato focada nos eleitores daquele município.

Com esses dados em mãos, medimos o percentual da presença dos partidos nos

municípios entre as eleições legislativas e de prefeito do período nas três arenas ao longo do

tempo e, como esperado, observamos um aumento constante em todas elas, com exceção

da eleição de vereador em 2016 e 2020 (figura 4). A tendência aponta para a conclusão

de que o período foi marcado por um aumento da entrada de partidos nos municípios:

ou seja, mais partidos passaram a lançar candidatos nos municípios onde antes não havia

lançado. Os dados conflitantes de 2016 e 2020 são explicados por efeitos contextuais e por

alteração nas regras de distribuição de cadeiras: em 2016, a LEI 13165/2015 estipulou

que somente poderiam ser eleitos os candidatos que possuíssem um mínimo de 10% de

votos do quociente eleitoral, o que acabou diminuindo a chance de candidatos pequenos

serem puxados pela regra de coligação. Isso fez com que os partidos lançassem menos

candidatos a vereador em 2016 do que nos anos seguintes. Em 2020, a queda é acentuada

por efeito do fim da regra de coligação e da adoção da cláusula de barreira nacional

(EC97/2017). As mudanças atingiram em cheio as expectativas e chances dos partidos

que passaram a adotar uma estratégia de ampliação do número de candidaturas focada

em municípios chave. Ou seja, os dados contraditórios acabam por reforçar a ideia de que

o papel das regras de distribuição de cadeiras por coligação está no centro do problema

da fragmentação.

16O Local Quotient indica se a votação de um candidato em um território dentro de um distrito é
maior, menor ou igual que a distribuição proporcional dos votos do candidato entre todos os demais
território. Por exemplo, se um candidato possui 50% do total de seus votos em um município que detém
10% do total de eleitores do estado, então o LQ do candidato é maior que 1. A interpretação neste caso
é de que a concentração de votos deste candidato neste município é maior do que o esperado, pois caso
a distribuição do total de votos fosse aleatória, e, portanto, proporcional, entre as cidades esperaríamos
que o mesmo candidato obtivesse ali 10% dos seus votos. Este é um indicativo de que os recursos de
campanha do candidato, tais como financeiro ou o pertencimento, foram direcionados para aquele local.
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Figura 4 – Média da porcentagem da presença municipal sobre o total de cidades do país
(Brasil, 1998-2020)

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

Um segundo aspecto reforçado pelo gráfico é o de que a ampliação do número

de partidos debutantes17 nos municípios pode estar correlacionada umas com as outras.

Assim, a expansão da presença municipal em uma arena pode ser influenciada pela expan-

são do mesmo partido na arena superior ou inferior na eleição imediatamente anterior.

Verificamos, assim, a relação entre a performance eleitoral do partido na eleição para

deputado estadual ou vereador no município em um determinado ano (t0) e a sua pre-

sença na mesma cidade na eleição legislativa na arena superior ou inferior dois anos antes

(t2−)18. Com isso, queremos entender se o partido que lança candidato em um município

em uma arena tende também a lançar e ter uma votação superior naquela cidade dois

anos depois em outra arena.

Na figura 5 verificamos a distribuição dos dados de votação partidária nos

municípios em t0 segmentada pela presença do partido na eleição de arena superior (no

caso de vereador) ou inferior (no caso de dep. estadual) em t2−. Filtramos os dados

para que contivessem apenas os partidos que possuíssem votos em um município em t0.

17Usaremos o conceito de partido debutante para denominar os partidos que lançam ao menos um
candidato em um município nos qual na eleição passada, 4 anos antes, o partido não lançou candidato.
O termo abrange as eleições de todos os níveis analisados nesta pesquisa.

18Por exemplo, o PDT no município de Osasco em 2002 (t0) na eleição para deputado estadual e o
mesmo partido na mesma cidade na eleição para prefeito em 2000 (t2−). Ou o PR no município de Porto
Alegre em 2016 (t0) na eleição para vereador e o mesmo partido no mesmo município em 2014 (t2−) para
deputado estadual.
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Os dados indicam que tanto na esfera estadual quanto na municipal a relação entre a

presença em uma arena se relaciona com a performance e o lançamento de candidatos na

arena precedente. As linhas de tendência entre presença e ausência se invertem à medida

que cresce a votação municipal: partidos ausentes dois anos antes tendem a predominar

entre aqueles que possuem uma performance eleitoral baixa na eleição seguinte. Já o

número de partidos presentes aumenta e supera o de ausentes quanto maior for a votação

percentual do partido no município a partir de certo ponto.

Figura 5 – Densidade kernel* da performance dos partidos nos municípios por condição
de participação dois anos antes em outra arena (Brasil, 1998-2020, até 3% da
performance municipal, apenas partidos que possuem ao menos um voto em
t0)

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

*Densidade Kernel é uma forma não paramétrica de estimar uma função de densidade probabilística

(PDF). Com ela podemos visualizar a distribuição de uma variável. As linhas indicam a densidade em

que os dados se agrupam dentro do gradiente de valores mínimos e máximos da variável em questão.

O que sugerimos aqui é uma primeira evidência sobre a presença de um efeito

bola de neve que transmite a fragmentação de uma arena para a outra de maneira circular.

Queremos dizer com isso que o efeito de propagação não é unidirecional: ele pode tanto

ocorrer a partir da esfera estadual/federal para a local (top-down), quanto ao contrário,

da local para a estadual/federal (bottom-up). E essa distinção em ambas as direções traz
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consequências para o nosso objeto: caso a fragmentação se espraiasse de forma unidire-

cional tenderíamos a ver uma repetição da fragmentação de um nível se encerrando em

outro; mas aqui, como em um efeito dinâmico, a fragmentação se espalha por um efeito

multiplicativo.

Antes de prosseguir com uma análise da relação entre as arenas, buscamos

compreender por qual dela os partidos nos municípios tinham mais facilidade em se apre-

sentar de forma competitiva pela primeira vez. Para isso selecionamos o conjunto de

partidos em municípios que estiveram ausentes de todas as eleições municipais, estadu-

ais e federais entre 1998 e 2002 (amostra de 9361 partidos em municípios). Em seguida

verificamos qual foi a eleição do período posterior (2004 a 2020) em que estes mesmos

partidos conseguiram conquistar pela primeira vez um total de votos no município maior

do que a média dos demais (figura 6).

Figura 6 – Proporção de partidos em municípios que se tornaram competitivos* pela pri-
meira vez (Brasil, 2004-2020, apenas partidos ausentes nas eleições de 1996 a
2002)

*partidos que conseguem ter uma votação maior que a média dos demais partidos no mesmo município.

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.
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Do total observado, 35,9% partidos em município se tornaram competitivos

pela primeira vez no município na eleição para deputado estadual e 27,8% na eleição

local19. Apesar da arena ser estadual, é nela que a maior parte dos partidos ausentes

no período 1996-2002 conseguiu obter uma votação competitiva pela primeira vez. A

eleição para deputado estadual é uma porta de entrada importante para os partidos na

disputa pelo voto dos eleitores de cada município. Este é um indício da importância da

arena estadual para a formação do sistema partidário local. A centralidade das eleições

estaduais, a composição das coligações para o governo do estado, o tamanho do distrito

e a distribuição das cadeiras segundo a regra de coligação acabam fazendo com que os

partidos tenham boas chances de conseguir votação em diversas regiões do estado. Isso

faz com que a arena estadual seja uma porta de entrada mais efetiva para os partidos

do que a arena municipal. A busca dos partidos que controlam o jogo estadual pela

maximização de aliados e a regra de coligação, fazem com que os partidos mais fracos

tenham incentivos para lançar candidaturas em cidades e regiões chaves do estado. Por

um efeito de difusão, essa ampliação da cobertura municipal gera, então, um impacto

sobre o sistema partidário das eleições locais. Nas seções seguintes discutiremos sobre a

existência desses efeitos e suas particularidades a partir de testes empíricos e usando os

dados que remontam ao período de 1996 a 2020.

3.1.1 Propagação Top-Down: Estadual - Local

Nesta seção discutiremos sobre o papel das arenas estaduais na fragmentação

dos sistemas partidários locais. Neste primeiro passo, trazemos dados descritivos sobre

a relação entre a entrada dos partidos na arena estadual e a probabilidade de fazer o

mesmo na arena local dois anos depois. Assim, para cada eleição para vereador (t0)20

filtramos apenas os partidos em municípios que estiveram ausentes da eleição em t4−

21.

Em seguida dividimos essa amostra em dois grupos (figura 7): 1) os que estiveram ausentes

e 2) os que estiveram presentes nos municípios na segunda eleição para deputado estadual

prévia, 6 anos antes (t6−
)22. Para cada grupo, verificamos a proporção de partidos que

se apresentavam ou não se apresentavam com candidatos na eleição estadual seguinte, 4

anos depois de t6−
e 2 anos antes (t2−

) de t0.

19Plotamos essa distribuição também por ano e cargo (anexo - figura 33). Chama a atenção o fato de
que pouco mais de 30% da amostra estreou de forma competitiva na eleição estadual e federal de 2018,
fruto do contexto político que alavancou candidaturas outsiders por todo o país.

20Eleições municipais dos anos de 1996, 2000, 2004, 2008, 2012, 2016 e 2020.
21Por exemplo, para o ano de referência de 2000 (t0), t4− corresponde à eleição municipal de 1996. E

assim por diante para cada ano analisado, com exceção do ano de 1996. Neste caso, não temos dados das
eleições anteriores.

22Exemplo, para o ano de referência de 2004 (t0), t6− corresponde à eleição estadual/federal de 1998.
E assim por diante para cada ano analisado, com exceção do ano de 1996 e 2000. Nestes casos, não temos
dados das eleições estaduais/federais seis anos antes.
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Figura 7 – Proporção de partidos presentes na eleição para vereador em t0 segundo par-
ticipação nas eleições para deputado estadual 2 anos antes (Brasil, 2004-2020,
apenas partidos ausentes no município em t4-)

*As porcentagens indicam o número de partidos presentes na eleição para vereador em t0 e não na eleição

estadual. Assim, por exemplo, para todos partidos ausentes em t4− em um município qualquer na eleição

para vereador (100%), 31,4% estavam presentes em t0 na eleição para vereador, em t2− e em t6− na

eleição de deputado estadual. Já 17,3% estavam presentes em t0 na eleição para vereador, mas estavam

ausentes em t2− e presentes em t6−.

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

Os resultados vão na direção esperada: em primeiro lugar, a média da presença

na arena local é maior para o grupo que esteve presente em t6−
. Ainda sem controles mais

específicos, podemos afirmar que a entrada de um partido na arena estadual aumenta a

probabilidade de que este mesmo partido esteja presente na eleição para vereador 6 anos

depois. Em segundo lugar, verifica-se que a proporção de presentes na arena local é

maior entre aqueles que estiveram presentes em t2−
para os dois grupos de t6−

. Por fim,

percebemos que entre os partidos ausentes em t6−
, que estiveram presentes em t2−

, a

proporção de presentes na arena local é de 21,8%, contra 10% dos ausentes em t2−
. Isso

indica que entre os partidos que debutaram na arena estadual, ou seja, os presentes em

t2−
mas ausentes de t6−

, há uma maior proporção de presentes na arena local em t0.

Ao mesmo tempo, os partidos ausentes da eleição para deputado estadual t2−
, mas que

estiveram presentes em t6−
tendem a ter uma probabilidade de presença em t0 maior do



Capítulo 3. Causas da Fragmentação 57

que entre aqueles partidos que se ausentaram nas duas eleições consecutivas (t6−
e t2−

).

Ou seja, um partido que se ausenta das eleições estaduais mas possui um background

eleitoral naquele município tem uma probabilidade maior de lançar candidatos para o

pleito municipal do que os que nunca estiveram presentes na arena superior.

Para uma análise mais robusta, construímos um modelo de regressão logística

que busca verificar o aumento da probabilidade da presença de um partido em t0 con-

dicionado à sua participação na arena superior, dois anos antes, no mesmo município.

Nossa variável dependente, portanto, é dada pela presença de um partido na eleição para

vereador em um município. Já a variável independente é dada pela presença do mesmo

partido na eleição para deputado estadual em t2− no mesmo município. Em ambos os

casos, a categoria presença terá como referência a categoria ausência. Como controle,

elegemos um conjunto de variáveis que dizem respeito: 1) à força pregressa do partido

naquele município, seja na arena estadual quanto na municipal na eleição anterior (t4−
);

2) variáveis que afetam a entrada partidária como tamanho da população residente; além

de controles por estado e por partido individualmente. As variáveis selecionadas estão

detalhadas na tabela abaixo:

Tabela 10 – Variáveis do modelo de regressão logística presença na eleição para vereador

variável tipo nome/referência descrição classe
dependente presença/ausência vereador em t0 categórica
independente presença/ausência dep. estadual t2−

categórica

controle

força presença/ausência dep. estadual t6−

categórica

força presença/ausência vereador t4−

força eleito/nãoEleito prefeito t4−

força eleito e coadjuvante eleito/outros coligação governador t2−

partido partido controle por partido
estado uf controle por uf
município log população log do número de habitantes em t0 contínua

Na tabela 11 apresentamos as razões de chance do modelo de regressão, bem

como seus intervalos de confiança e significância, para cada uma das eleições municipais do

período. Para todos os anos analisados, os coeficientes da variável presença na eleição para

deputado estadual no município dois anos antes é significativa e positiva. Isso quer dizer

que, controlada todas as variáveis, a presença de um partido na eleição para deputado

estadual aumenta a probabilidade de que o mesmo partido apresente candidatos para a

eleição a vereador dois anos depois. Em 2000, não temos dados para a variável presença

do partido na eleição para deputado estadual 6 anos antes (1994), que estamos usando de

controle. Por isso, a nossa variável independente apresenta uma razão de chance maior

que as dos demais anos. Lançar candidatos em 1998 para deputado estadual no município

aumenta em 94% a razão de chance de o partido lançar candidatos na eleição para vereador

em 2000. Para os anos de 2004 a 2016, os coeficientes ficam todos dentro de uma mesma

margem de erro: a presença na eleição estadual no município aumenta em média 70%

as chances de o partido também lançar candidatos para vereador na eleição seguinte, em
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relação aos partidos ausentes. O efeito marginal médio (Average Marginal Effect) fica em

torno de 6%, o que quer dizer que a probabilidade de um partido lançar candidatos para

vereador, quando se apresenta na eleição para deputado estadual, é 6% maior do que para

aqueles que não se apresentam.

Como os coeficientes estão controlados também pela presença da participação

do partido na eleição local passada, o coeficiente da variável independente reflete também o

aumento na probabilidade da presença em t0 dos partidos ausentes em t4−
. Ou seja, indica

que a presença na eleição para deputado estadual em t2 tem um impacto positivo sobre a

probabilidade dos partidos debutarem no município na eleição local. Assim, o aumento do

número de partidos do sistema partidário estadual, que se traduz por uma participação

de candidaturas competitivas pelos municípios, leva a um aumento da fragmentação do

sistema partidário local. A interação dos sistemas partidários das duas arenas propaga a

fragmentação de um nível mais alto para a de um mais baixo.

O ajuste do nosso modelo foi mensurado através do coeficiente de discriminação

de Tjur (TJUR, 2009). O coeficiente indica a diferença entre a média dos valores preditos

para as observações da variável dependente, ausência e presença em t2−

23. Para os anos

de 2000 a 2012, os modelos apresentaram um índice de previsibilidade acima de 50%. Já

para os anos de 2016 e 2020 o coeficiente é menor. Isso se deve ao fato de que nessas

eleições, o contexto de rearranjo do sistema partidário nacional e as mudanças nas regras

de distribuição de cadeiras fizeram com que a presença/ausência dos partidos na eleição

estadual anterior tivesse um efeito menor como preditora do lançamento de candidatos

para vereador.

Chama a atenção também o peso da variável participação na coligação para

governador sobre o lançamento de candidatos para vereador. Para todos os anos analisa-

dos, o modelo pressupõe que os partidos eleitos para governar o estado e os seus aliados

na coligação tem uma probabilidade maior de lançarem candidatos a vereador nos muni-

cípios dois anos depois, do que os derrotados. Exemplificamos essa dinâmica na figura 8:

os eixos do gráfico apresentam a taxa da presença dos partidos nas eleições para vereador

sobre o total de cidades em cada estado, entre duas eleições consecutivas. As linhas de

tendência categorizadas pelo tipo de participação do partido na eleição para governador

em t2−
mostram que os partidos que elegeram governador (linha em vermelho) crescem

mais em termos de cobertura municipal do que os demais, em todas as faixas de cobertura

em t4−
. Há uma exceção na faixa dos partidos mais fracos; ou seja, com baixa presença

em t4−
: ali a média do crescimento entre partidos que elegeram governador e os partidos

que participaram da aliança vencedora é indistinguível. Mas isso se deve ao fato de que

nessas faixas há uma baixa proporção de partidos que elegem governador. Por princípio,

esses partidos possuem uma cobertura municipal maior de antemão.

23Em um modelo perfeito com 100% de previsão, todos os valores preditos seriam iguais aos observados
o que indicaria um ajuste do modelo de R2

= 1. Quanto maior o R2, maior é o poder de previsibilidade
do modelo
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Figura 8 – Tendência da expansão em eleições locais por participação do partido na coli-
gação ao governo do estado (Brasil, 2000-2020, apenas partidos com presença
em ao menos uma cidade em t4-)

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

Por outro lado, o gráfico mostra que entre o conjunto de partidos mais fracos

(com até 35% da cobertura municipal dos estados em t4−
), os partidos aliados do gover-

nador eleito (linha azul) passam a ter uma expansão municipal maior que entre cabeças

de chapa e coadjuvantes não eleitos. Essa tendência se inverte entre os partidos de força

média. Aqui, os partidos cabeças de chapa não eleitos passam a apresentar uma média de

cobertura municipal maior em t0 que os coadjuvantes eleitos. Entendemos que essa dife-

rença se deve ao fato de que o impacto das regras de distribuição de cadeiras nas eleições

legislativas favorece em maior quantidade os partidos mais fracos. O êxito dos partidos

que escolheram compor alianças vitoriosas é recompensado ao garantir maiores chances

de ganhos de cadeira legislativa na eleição para deputado estadual e, por consequência,

de expandir sua presença nas eleições locais dois anos depois.
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Rodamos também um modelo de regressão OLS que tem como variável de-

pendente a taxa da cobertura municipal24 dos partidos em cada UF, nas eleições para

vereador. E verificamos os coeficientes da variável independente associada à estratégia

dos partidos na coligação para o governo do estado dois anos antes. Controlamos o mo-

delo pela taxa de cobertura municipal pregressa, por partido, estado e pelo conjunto de

eleições de 2000 a 2020 (tabela 12).

Tabela 12 – Regressão OLS - Cobertura municipal do partido nas eleições para Vereador
(Brasil)

Dependente: cobertura para vereador (%) 2000-2016 2000-2020

estratégia governadort2-: ausente
cabeça de chapa 0,54 (0,84) 1,22 (1,26)
cabeça de chapa eleito 5,75** (1,73) 8,75*** (1,71)
coadjuvante -1,74 (0,88) -1,50 (1,02)
coadjuvante eleito 2,28** (0,81) 1,88. (0,96)
isolado -2,12 (1,14) -1,29 (1,30)

cobertura vereadort4- 0,62*** (0,03) 0,54*** (0,03)

eleição D D

UF D D

partido D D

N 3117 3868
R2 0,872 0,835
1 Erros-padrão clusterizados por uf | Significância: .p<0,1; ∗p<0,05; ∗∗p<0,01; ∗∗∗p<0,001.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados do TSE.

Os partidos cabeça de chapa que foram eleitos, controlados pela taxa de co-

bertura municipal anterior, tendem a ter uma taxa média de cobertura 5,8% maior em t0

que os partidos que apresentam candidaturas isoladas no modelo que exclui os dados de

2020. Já no completo, o coeficiente salta para 8,8%. Os coadjuvantes da coligação eleita

também apresentam coeficientes significativos mas mais modestos, como esperado. No

primeiro modelo o efeito marginal é 2,3% maior em relação aos ausentes. Quando incluí-

mos no modelo os dados de 2020 a significância do coeficiente coadjuvante eleito acaba se

tornando nula a um nível de 5% e significativa a um nível de 10%. Entendemos que isso se

deve a dois fatores: 1) como aqui analisamos os partidos no estado e não no município, o

número de observações é baixo (em torno de 3600). Com a inclusão de controles com mais

de 20 categorias (UF e partido, por exemplo) a significância tende a ser ampliada. Além

disso, 2) o efeito contextual da eleição de 2020, especialmente a mudança das regras de

distribuição de cadeiras, fez com que o peso dos partidos coadjuvantes e eleitos na eleição

24Porcentagem de municípios em que o partido está presente sobre o total de municípios em cada
estado.
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estadual anterior não tivesse um impacto muito grande na expansão partidária municipal

de 2020. Assumindo essas premissas e dado o fato de que a significância para a variável

coadjuvante eleito ficou na casa dos 6% podemos afirmar com segurança que seu efeito é

positivo sobre a cobertura municipal local.

O impacto dessa dinâmica para nossa hipótese é significativo: o desempenho

municipal dos partidos nas eleições estaduais determina se o partido se apresentará para

as eleições locais dois anos depois, mas esse desempenho é fruto das estratégias de aliança

dos partidos nas eleições para governador em associação com as regras de distribuição

de cadeiras e o papel central do poder executivo estadual como fomentador de políticas

públicas municipais. Os partidos que saem na frente na disputa estadual, seja ganhando

o governo ou em coalizão com os vencedores, serão mais capazes de ampliar sua cobertura

para as eleições municipais.

Indo mais a fundo, analisamos também os resultados levando em conta não

apenas a presença, mas o perfil da participação do partido no município em uma dada

eleição. Os perfis foram classificados conforme os critérios da tabela abaixo e relacionam

a presença ou ausência de um partido em um município entre dois pares de eleições

consecutivas para o mesmo cargo (t0/t4−
):

Tabela 13 – Classificação dos perfis de participação dos partidos nos municípios

Participação Descrição Expressão
Veterano presença em t0 e em t4−

t0 = 1/t4−
= 1

Debutante presença em t0 e ausência em t4−
t0 = 1/t4−

= 0

Desistente ausência em t0 e presença em t4−
t0 = 0/t4−

= 1

Abstencionista ausência em t0 e em t4−
t0 = 0/t4−

= 0

Na figura 9, plotamos dois gráficos contendo o cruzamento da votação para

deputado estadual entre dois pares eleitorais (t6−
e t2−

). Em seguida apresentamos as

linhas de tendência para cada perfil de participação das eleições locais em t0. Os dados

mostram que os partidos veteranos na eleição local são aqueles que tiveram uma média

maior na votação para deputado estadual dois antes no mesmo município, em relação aos

desistentes. Partidos com background eleitoral nas eleições locais que tiveram aumentos

expressivos na sua votação municipal para deputado estadual, tendem a lançar candidatos

novamente na eleição local seguinte. O mesmo acontece, mas com menos intensidade,

entre os partidos que não lançaram candidatos em t4−
: nesses casos, quanto maior a

performance municipal nas eleições estaduais maior será a chance deste mesmo partido

debutar na eleição local seguinte.

Por fim, buscamos mensurar o impacto do efeito de propagação estadual-local

sobre a fragmentação das eleições municipais. Para cada observação do banco de dados

calculamos os valores preditos da variável resposta do nosso modelo de regressão logística

apresentado anteriormente (figura 7), mas tornando nulo os coeficientes das variáveis

presença na eleição estadual em t2−
e t6−

. Com as probabilidades preditas deste modelo
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Figura 9 – Tendência da votação para deputado estadual no município entre t6−
e t2−

agrupado pela estratégia de entrada do partido na eleição para vereador em t0

(Brasil, 2004 a 2020)

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

nulo, simulamos 1000 distribuições do número de partidos presentes em cada município

e para cada eleição. A partir desse conjunto de distribuições, extraímos a média do

número de partidos em cada município preditos pelo modelo. Ao compararmos esta

média simulada com a média real verificada em cada ano eleitoral, verificamos que o

efeito de propagação da presença partidária estadual no modelo nulo tende a apresentar

uma média de 1 a 2 partidos a menos para cada município (figura 10).

Hipoteticamente, portanto, o efeito da presença dos partidos na arena estadual

seria responsável pelo acréscimo de um a dois partidos por município em cada eleição25. A

princípio este efeito parece ser pequeno, no entanto, estamos falando de uma base de dados

onde a maior parte dos municípios tem menos de 100 mil habitantes e que dispõem de uma

média de 9 cadeiras em disputa para a câmara local. A adição de um partido a mais faz

diferença para a competição eleitoral, quanto menor for o município. Acrescente-se ainda

que, teoricamente, o efeito da adição de um partido em cada um dos 5500 municípios do

país acaba por exercer um impacto que dentro de um sistema dinâmico, com alto grau

de interação e complexidade acabam pŕoduzindo efeitos acumulados capazes de produzir

macro-fenômenos distintos sobre a conformação dos sistemas partidários e do jogo político

em todos os níveis.

25Destacamos que este exercício é puramente especulativo e não reflete uma previsão sobre o que
aconteceria na realidade. Estamos cientes de que se trata de um modelo matemático, que em si se
apresenta por uma perspectiva reduzida da realidade. E que qualquer mudança nas condições iniciais
de um jogo político, refletiria em grandes mudanças sobre a configuração de todos os fenômenos macro-
políticos (estratégias dos agentes, configuração das forças políticas, entre outros).
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Figura 10 – Diferença entre a média de partidos por município reais em cada eleição e a
previsa pelo modelo de efeito nulo para presença de partidos no município na
eleição para vereador (Brasil)

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

Os dados apresentados nesta seção corroboram e acrescentam outras camadas

à nossa hipótese. Com um quadro mais completo, também pressupomos que a interação

dos partidos no sistema partidário estadual sob as mesmas regras favorecem um conjunto

de partidos que ao terem sucesso em suas estratégias de maximização de voto acaba-

rão reproduzindo as mesmas estratégias vencedoras no pleito municipal dois anos depois.

Ao mesmo tempo, os partidos vencedores serão mais capazes e terão a oportunidade de

se expandirem territorialmente, debutando em novos municípios com o lançamento de

candidaturas competitivas para vereador e/ou prefeito. A fragmentação do nível esta-

dual, amplificada pela coordenação dos agentes, se propagaria para o nível local, fazendo

com que um número cada vez maior de partidos se dispusessem a concorrer aos cargos

municipais.

Por outro lado, como o sistema é dinâmico e a interação dos agentes em um ní-

vel parece ter efeito sobre o outro, uma vez que as eleições se sucedem, podemos pressupor

também a existência de um efeito reverso. Ou seja, na qual o desempenho dos partidos

nas eleições locais seja definidora das condições iniciais de força política dos partidos

na eleição estadual. Na próxima seção discutiremos sobre essa possibilidade, buscando

verificar a presença deste fenômeno e sua intensidade.
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3.1.2 Propagação Bottom-Up: Local - Estadual

No capítulo anterior, nossa estratégia de análise se debruçou sobre a relação

do sistema partidário estadual e seus impactos na arena local. Aqui, invertemos a direção

buscando compreender como a coordenação dos agentes partidários para a conquista de

votos na eleição local, impacta nos resultados da eleição para o governo e legislativos

estaduais dois anos depois.

Os dados descritivos (figura 11) apontam na mesma direção encontrada anteri-

ormente. Aqui, para cada eleição para deputado estadual (t0)26 selecionamos um conjunto

de observações contendo apenas os partidos em municípios que estiveram ausentes da elei-

ção para o mesmo cargo em t4−

27. A seguir, dividimos a amostra em dois grupos: de um

lado, os que estiveram ausentes nos municípios na segunda eleição para vereador prévia,

6 anos antes (t6−
)28. De outro, os partidos que nessa mesma eleição estiveram presentes

nos municípios. Por fim, para cada grupo, verificamos a proporção de partidos que apre-

sentavam ou não apresentavam candidatos na eleição municipal, 4 anos depois de t6 e 2

anos antes (t2−
) do ano de referência.

Os dados mostram que a média da presença na arena estadual é maior para o

grupo que esteve presente em t6−
. Podemos afirmar também que a entrada de um partido

na arena local aumenta a probabilidade de que este mesmo partido esteja presente na

eleição para deputado estadual 6 anos depois. Ao mesmo tempo, os dados informam que

a proporção de presentes na arena estadual em t0 é maior entre aqueles que estiveram

presentes em t2−
para os dois grupos, ausentes ou presentes de t6−

. No entanto, na

comparação com os resultados da relação top-down (figura 7), essa diferença é menor. Isso

sugere que o efeito da presença de um partido em eleições locais remotas no tempo (no

caso 6 anos antes), impacta menos, ou não impacta, sobre a probabilidade de presença em

uma eleição estadual. Para estes casos, a presença na eleição local imediatamente anterior

é mais importante como variável preditora. Por outro lado, comparando as amostras de

partidos ausentes em t2−
, a diferença é grande a favor daqueles partidos que estiveram

presentes 6 anos antes. Ou seja, nos casos em que o partido se ausentou de uma eleição,

a presença em algum momento no passado aumenta a probabilidade de que este mesmo

partido debute novamente na eleição estadual.

Nosso modelo de regressão logística buscou verificar o aumento da probabili-

dade da presença de um partido em t0 condicionado à sua participação na arena inferior,

dois anos antes, naquele mesmo município. A variável dependente, portanto, é dada pela

presença de um partido na eleição para deputado estadual em um município. Já a variável

26Eleições estaduais/federais dos anos de 1998, 2002, 2006, 2010, 2014 e 2018.
27Por exemplo, para o ano de referência de 2002 (t0), t4− corresponde à eleição estadual/federal de

1998. E assim por diante para cada ano analisado, com exceção do ano de 1998. Neste caso, não temos
dados das eleições anteriores.

28Exemplo, para o ano de referência de 2006 (t0), t6− corresponde à eleição municipal de 2000. E
assim por diante para cada ano analisado, com exceção do ano de 1998. Neste caso, não temos dados das
eleições anteriores.
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Figura 11 – Proporção de partidos presentes na eleição para deputado estadual em t0

segundo participação nas eleições para vereador 2 anos antes (Brasil, 2002-
2018)

*As porcentagens indicam o número de partidos presentes na eleição para dep. estadual em t0 e não

na eleição para vereador. Assim, por exemplo, para todos partidos ausentes em t4− na eleição de dep.

estadual em um município qualquer (100%), 61,9% estavam presentes em t0 na eleição para dep. estadual,

e também em t2− e em t6− na eleição de vereador. Já 49,1% estavam presentes em t0 na eleição para

dep. estadual, mas estavam ausentes em t2− e presentes em t6− na eleição de vereador.

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

independente é dada pela presença do mesmo partido na eleição para vereador em t2− no

mesmo município. Em ambos os casos, a categoria presença terá como referência a ca-

tegoria ausência. Como controle, elegemos um conjunto de variáveis que dizem respeito:

1) à força pregressa do partido naquele município, seja na arena municipal quanto na

estadual na eleição anterior (t4−
) e 2) variáveis que afetam a entrada partidária tais como

tamanho da população residente. Por fim, controles para balanceamento da amostra e de

jogo político foram incorporadas ao modelo, tais como estados e partidos individualmente

(tabela 14).



Capítulo 3. Causas da Fragmentação 67

Tabela 14 – Variáveis do modelo de regressão logística presença na eleição para deputado
estadual

variável tipo nome/referência descrição classe
dependente presença/ausência dep. estadual em t0 categórica
independente presença/ausência vereador t2−

categórica

controle

força presença/ausência vereadir t6−

categórica

força presença/ausência dep. estadual t4−

força eleito/nãoEleito prefeito t2−

força eleito e coadjuvante eleito/outros coligação governador t4−

partido partido controle por partido
estado uf controle por uf
município log população log do número de habitantes em t0 contínua

A tabela 15 apresenta as razões de chance do modelo de regressão logística, seus

intervalos de confiança e significância estatística, para cada uma das eleições estaduais

do período. Para todos os anos analisados, os coeficientes da variável presença na eleição

para deputado estadual no município dois anos antes é significativa e positiva. Isso quer

dizer que, controlada todas as variáveis, a presença de um partido na eleição para vereador

aumenta a probabilidade de que o mesmo partido apresente candidatos para a eleição a

deputado estadual dois anos depois. Para os anos de 2002 a 2010, a presença na eleição

local aumenta em média 70,6% as chances de o partido também lançar candidatos para

deputado estadual na eleição seguinte, em relação aos partidos ausentes. O efeito marginal

médio (Average Marginal Effect) fica em torno de 8%, o que quer dizer que a probabilidade

de um partido lançar candidatos para deputado estadual, quando este se apresenta na

eleição para vereador, é 8% maior do que para aqueles que não se apresentam.

Os coeficientes para o ano de 2014 e 2018 são um pouco menores. Esta é uma

tendência apontada nas análises anteriores que diz respeito ao modo como o contexto

afetou mudanças bruscas do sistema partidário nacional. A entrada de novos atores e as

crises do governo Dilma, fizeram com que a continuidade política se alterasse um pouco,

afetando sua previsibilidade. No entanto, os efeitos ainda permanecem: ter um background

eleitoral em uma arena configura uma continuidade desse mesmo partido nas eleições da

arena superior ou inferior imediata. Quando analisamos o ajuste do modelo percebemos

também que a estatística do coeficiente de determinação (Pseudo R2 - Tjur, 2009), tende

a ser menor do que a que encontramos quando modelamos a relação das variáveis da

análise top-down. Isso indica que a previsibilidade do modelo bottom-up é menor e reforça

a tese de que a arena estadual é uma porta de entrada mais significativa para os partidos

no município que a arena local. A entrada pela arena estadual estrutura melhor o partido

no município do que quando este entra pela arena local primeiro.

O quadro até aqui apresentado nos permite pensar também sobre uma hipótese

relacionando o êxito da expansão da cobertura municipal e a presença do partido na eleição

majoritária. Se a nossa tese compreende que as estratégias de composição das listas

derivam da posição que os partidos ocupam no sistema partidário estadual, podemos

pressupor que o acúmulo de forças por parte de partidos mais fracos é um ativo que
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amplia as suas chances de compor a coligação com maior capacidade de vencer a disputa

no estado. Partidos mais fortes serão mais receptivos a compor alianças com partidos mais

fracos, se estes dispuserem de um capital político mais robusto. Nesse sentido, esperamos

que partidos mais fracos que tenham tido sucesso em expandir sua cobertura nas eleições

municipais, terão também maiores chances de compor as coligações com os cabeças de

chapa mais fortes do estado.

Na figura 12, identificamos a tendência da mudança entre a cobertura mu-

nicipal entre duas eleições municipais consecutivas (t6−
e t2−

) e a posição estratégica

dos partidos na coligação para governador da eleição posterior (t0). Como esperado, os

partidos que elegeram governador (linha vermelha), possuem uma média de cobertura

municipal em t2−
maior que a dos demais concorrentes. Ou seja, a expansão da cobertura

municipal anterior dos partidos cabeças de chapa eleitos é maior, independentemente da

força que eles possuíam anteriormente em t6−
. Partidos que elegem governador, são aque-

les que anteriormente conseguiram sucesso na sua estratégia de ampliação da cobertura

municipal.

Figura 12 – Cobertura municipal nas eleições locais em t6- por t2- segmentado pelo perfil
da participação do partido no município na coligação para governador em t0

(Brasil, 2004 a 2020)

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.



Capítulo 3. Causas da Fragmentação 70

Chama a atenção que entre os partidos fracos em t6−
, que possuíam entre

0% e 5% de presença, a expansão da cobertura municipal na eleição seguinte (t2−
) é

maior para os partidos que compuseram as coligações vencedoras como coadjuvantes,

do que entre cabeças de chapa e coadjuvantes não eleitos. Isso quer dizer que partidos

fracos que se expandiram com mais força, que acumularam capital político, portanto,

terão maiores chances de compor coligações vencedoras. Nas demais faixas de cobertura

municipal, entretanto, não parece existir alguma associação: a partir dos partidos com

10% de cobertura as linhas se confundem vindo a se dissociar na faixa dos partidos com

mais de 50% de cobertura municipal. Com exceção dos partidos que elegem governador,

a partir dali a tendência de crescimento é maior para os partidos cabeça de chapa não

eleitos, seguidos pelos coadjuvantes eleitos e por fim os coadjuvantes não eleitos.

Analisamos também os resultados levando em conta o perfil da participação29

do partido no município (figura 13). Assim, verificamos a tendência do crescimento da vo-

tação municipal para vereador entre duas eleições consecutivas (t6−
e t2−

) e segmentamos

pelo perfil da participação do partido na eleição para deputado estadual em t0.

Figura 13 – Tendência da votação para vereador no município entre t6−
e t2−

agrupado
pela estratégia de entrada do partido na eleição para dep. estadual em t0

(Brasil, 2004 a 2018)

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

Os resultados são similares aos que encontramos na seção anterior, quando

analisamos os efeitos da interação estadual-local (top-down). Os partidos veteranos na

eleição para deputado estadual possuem uma tendência de crescimento eleitoral maior.

Ou seja, partidos que lançaram candidatos em t4−
no município e conseguem ter um

bom desempenho na eleição local tenderão a se lançar novamente em t0. Por outro
29Se veterano, debutante, desistente ou abstencionista.
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lado, os partidos na mesma situação mas que obtiveram um fraco desempenho tenderão

a desistir. Entre aqueles que não possuem um background eleitoral no município na

eleição estadual, encontramos o mesmo padrão: os partidos que conseguem um melhor

desempenho eleitoral na eleição municipal irão ter maiores chances de debutar na eleição

estadual seguinte.

Como última análise desta seção, simulamos distribuições30 da variável pre-

sença e ausência usando o modelo que construímos na tabela 15. Aqui também mantive-

mos os coeficientes de todas as variáveis do modelo, mas tornamos nula as variáveis sobre

a presença e ausência dos partidos da arena local em t2−
e t4−

. Em seguida comparamos

com o resultado das eleições (figura 14).

Figura 14 – Diferença entre a média de partidos por município reais em cada eleição e a
previsa pelo modelo de efeito nulo para presença de partidos no município na
eleição para deputado estadual (Brasil)

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

Ao compararmos esta média simulada com a média real verificada em cada

ano eleitoral, verificamos que o efeito de propagação da presença partidária estadual no

modelo nulo tende a apresentar uma média de 1 partido a menos para cada município. É

um efeito um pouco menor do que o encontramos quando simulamos os dados da relação

top-down, o que reforça a nossa hipótese de que a arena estadual pode ser considerada

30Com as probabilidades preditas deste modelo nulo, simulamos 1000 distribuições do número de
partidos presentes em cada município e para cada eleição. A partir desse conjunto de distribuições,
extraímos a média do número de partidos em cada município preditos pelo modelo. Por fim, subtraímos
esse da média de partidos encontrada no dado real, das eleições propriamente ditas.
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uma porta de entrada dos partidos nos municípios. Ainda assim, a adição hipotética de

um partido a mais em cada município tem efeitos expressivos sobre os padrões do jogo

político, caracterizado por ser um sistema dinâmico, com alto grau de interação e de

complexidade. O efeito direto e de feedback loop que a inclusão de um partido a mais em

todos os municípios do país traz, é forte o suficiente para mudar a direção das estratégias,

conformação das forças partidárias, alocação de recursos, entre outras variáveis que afetam

o sistema político nacional como um todo.

Acreditamos que as evidências aqui apresentadas ajudam a desenhar um qua-

dro sobre uma das condições que levam os partidos a ampliar sua cobertura eleitoral. Mais

partidos passam a competir em municípios onde antes não lançavam candidatos, pois a

coordenação entre os agentes partidários, mediada pela regra de distribuição de cadeiras,

favorece o fortalecimento eleitoral dos partidos aliados do governador eleito que passam a

ter capital político suficiente para se lançarem nas disputas das eleições municipais dois

anos depois. O mecanismo, então, se retroalimenta com menos força: de forma inversa, a

interação dos partidos no sistema partidário local também acaba favorecendo um conjunto

de partidos que ao terem sucesso em suas estratégias de maximização de voto acabarão

reproduzindo as mesmas estratégias vencedoras no pleito estadual dois anos depois. Ao

mesmo tempo, esses partidos terão um papel importante na composição das coligações

estaduais. A ampliação da cobertura municipal dos partidos, ganhando cadeiras de pre-

feito e de vereador, amplia o capital político e torna mais fácil a barganha por uma vaga

na composição da coligação estadual.

Até aqui, nossa compreensão sobre a fragmentação se deu a partir de um

olhar que privilegiava a interação entre as arenas e as estratégias de entrada e saída

dos partidos no território, com a ampliação da cobertura eleitoral. Na seção seguinte,

deslocamos o olhar para o conjunto de partidos em cada sistema e eleição local. Nosso

objetivo é o de entender como a interação entre as estratégias de participação nas eleições

majoritárias e as regras de distribuição de cadeiras na eleição proporcional afetam a

fragmentação dos legislativos locais. Como consequência, restringimos o foco da análise

à relação dos partidos dentro de cada município, salientando os aspectos que envolvem o

sistema partidário local nas disputas municipais.
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Limongi e Vasselai (2016) compreendem que a fragmentação dos legislativos

estaduais e federais se efetiva a partir de uma relação entre as estratégias de coordenação

para constituição das coligações visando o governo do estado. Em termos gerais, os

autores afirmam que os efeitos da coordenação partidária (em si, determinadas pelas

regras eleitorais) para a disputa do executivo estadual incidem sobre a fragmentação

dos legislativos estaduais e federais. Olhando para a arena local, pressupomos que o

mesmo princípio pode ser aplicado aqui: nesse sentido, entendemos que o aumento da

fragmentação das câmaras de vereador pelo Brasil tem conexão com a coordenação de

entrada entre os partidos para a disputa do executivo local em um contexto no qual a

regra para distribuição de cadeiras legislativas tem como base a proporcionalidade de

votos conquistada pelas coligações, e não pelo partido apenas31.

As lideranças partidárias municipais que optam por se envolver no jogo político

local precisam tomar uma decisão quanto ao modo dessa participação. Existem três

modalidades possíveis aqui: 1) o partido pode tentar lançar candidato próprio ao cargo

de prefeito sendo o cabeça de chapa de uma coligação; 2) pode optar por lançar uma

candidatura de chapa pura, sem estar coligado a outros partidos e 3) podem se abster de

lançar um candidato próprio, se retirando, portanto, da disputa, e se conformando em

participar do pleito como um partido coadjuvante de uma coligação. Cada uma dessas

opções apresenta uma série de custos e benefícios que precisam ser levados em conta pelas

lideranças.

Em um mundo ideal, onde os partidos tivessem a mesma força e capacidade

de competir pelos votos dos munícipes, a tendência seria pela decisão do lançamento de

chapas únicas. Afinal, conquistar a prefeitura sozinho equivaleria a obter o direito de

controlar recursos da máquina pública municipal e de ser capaz de promover políticas que

atendam interesses públicos ou específicos das elites ali envolvidas, sem a distribuição dos

recursos de poder com outros agentes. No entanto, dada a assimetria de poder e força

entre os partidos, é preciso levar em conta as demais opções.

A figura 15 traz a distribuição de partidos por força eleitoral (proporção entre

o voto e o quociente eleitoral) segmentado pelo tipo de decisão de entrada na eleição para

prefeito. Antes de 2020, a tendência dos partidos com uma força relativa pequena na

eleição para vereador (menor que 30% do quociente aproximadamente) era a de apresen-

tarem candidaturas isoladas para prefeito. Entendemos que esta pode ser uma estratégia

31A regra de proporcionalidade sobre o total de votos da coligação foi abandonada em 2020
(EC97/2017). Anos antes, em 2015, a regra de distribuição de cadeiras foi afetada pela inclusão de
uma cláusula de desempenho (LEI 13165/2015) no qual somente puderam ser eleitos os candidatos que
possuíssem um mínimo de 10% de votos do quociente eleitoral. Essas observações serão incluídas e mati-
zadas em nossas análises sobre o desempenho das regras de distribuição nas páginas seguintes. Ao mesmo
tempo, as eleições de 2020 podem ser usadas como comparativos quando possível.
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para partidos que por serem muito fracos eleitoralmente necessitam lançar candidatos

para o executivo local como forma de gerar publicidade, especialmente para partidos no-

vos no município. Ou também por questões ideológicas como acontece com determinados

partidos de esquerda. A partir dos 30% de força eleitoral a tendência se inverte e passa

a haver uma predominância pela estratégia de coligação entre os anos de 2008 a 2016.

Em 2020, com a proibição de coligações para o legislativo, e a corrida para se colocarem

dentro da cláusula de desempenho, os partidos tiveram de mudar sua estratégia de par-

ticipação. Assim, a diferença entre partidos menores e maiores se acentuou e a tendência

identificada nos anos anteriores se intensificou. Entre os partidos mais fracos, os incenti-

vos para se coligarem diminuíram. Ou seja, com o fim da regra de coligação, apenas os

partidos mais fortes, com capital eleitoral próximo ou maior que o do quociente eleitoral,

se predispuseram a se coligar.

Há uma segunda inversão da tendência entre os partidos mais fortes, especi-

almente em 2008 (partidos que atingem uma votação eleitoral expressiva, na faixa de 2,5

vezes mais do que o quociente eleitoral). Para os partidos com maior poder de conven-

cimento eleitoral e com maior capacidade de controle dos recursos políticos, a decisão de

compor uma chapa única passa a fazer mais sentido uma vez que sua centralidade pode

ser tão grande que dividir o poder com outros partidos não traria benefícios eleitorais

maiores. No geral essa realidade não corresponde a da maioria dos municípios do país.

Como Vasquez (2016) e o nosso levantamento da média da fragmentação dos executi-

vos locais nos mostram, o cenário padrão nos apresenta um razoável grau de incerteza e

de competitividade entre as forças partidárias na maioria dos distritos. Nesses casos, a

melhor opção para os partidos competitivos é o de apresentarem candidaturas coligadas

ao maior número possível de aliados. Esta opção se justifica uma vez que: 1) cada par-

tido coligado representa um partido a menos na divisão dos votos durante a eleição e 2)

"as coligação funcionam como um mecanismo de concentração de recursos nas mãos dos

candidatos mais fortes"(LIMONGI; VASSELAI, 2016, p. 8).

A própria legislação contribui para essa segunda característica: a regra para

distribuição do tempo do Horário Gratuito de Propaganda Eleitoral (HGPE) em rádio e

televisão é baseada na proporção do número de cadeiras de deputado federal que cada

partido ou coligação possui32. Este é um ativo importante, especialmente em municípios

maiores e para cargos de nível estadual e federal. Mas também supomos que nos menores

municípios outros aspectos que as coligações ensejam podem ser tão ou mais relevantes

32As regras para distribuição do tempo do HGPE sofreram poucas alterações nesse período e
sustentaram-se sob a mesma premissa: a maior parte da distribuição do tempo é condicionada pelo
número de deputados eleitos de cada partido para a câmara federal, somados em caso de coligação. A
LEI 9504/1997 pressupunha que 1/3 do tempo do HGPE fosse distribuído de forma igualitária, contra
2/3 baseado na proporcionalidade da bancada de deputados federais de cada partido dentro da coliga-
ção. A mini-reforma eleitoral de 2015 alterou essa distribuição: 10% do tempo passou a ser distribuído
igualitariamente e 90% a partir do número de representantes na câmara federal (LEI 13165/2015).
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Figura 15 – Densidade de partidos por performance na eleição para vereador* e segmen-
tado por tipo de estratégia na eleição para prefeito (Brasil)

* Se refere a proporção entre o voto de um partido e o quociente eleitoral.

A mudança nas regras eleitorais em 2020 mudou os padrões da distribuição da variável encontrada nos

anos anteriores. Poucos partidos com proporção de votos abaixo do quociente eleitoral concorreram de

forma coligada na eleição majoritária. Este foi um efeito decorrente da mudança na regra de distribuição

das cadeiras para o legislativo. Sem a possibilidade de ganhar cadeiras através das sobras de voto das

coligações, não se tornou vantajoso aos partidos se juntar aos grandes na eleição para prefeito. Isso

mostra como parte da formação das coligações para o executivo estava atrelada às negociações e cálculos

estratégico dos partidos na tentativa de obtenção de cadeiras para o legislativo, especialmente entre os

pequenos.

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.
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que o maior tempo de propaganda eleitoral, tais como o acesso às bases eleitorais de pe-

quenas e médias lideranças, pequenos palanques em determinados bairros e comunidades

ou qualquer outro aspecto que possibilite a penetração da imagem do candidato a partir

de um contato direto e pessoal com os eleitores.

Em termos de efetividade, portanto, é razoável supor que quanto maior for

a coligação, maior será a chance de conquista da prefeitura pelo partido que encabeça a

chapa. E de fato, os dados corroboram esse pressuposto (figura 16): a probabilidade de um

partido conquistar a prefeitura é sempre maior se este for o cabeça de chapa da coligação

com o maior número de partidos da cidade para todos os anos analisados. Garantir o

maior número possível de aliados é essencial para assegurar o número de votos necessário

para a conquista do cargo e seu efeito imediato é o da redução do número de partidos

competitivos na eleição para o executivo local.

Figura 16 – Porcentagem de cadeiras de prefeito conquistadas agrupadas pelo tamanho da
coligação no município e segmentada por eleição (Brasil, média por estado)

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE).

Vejamos agora a perspectiva estratégica dos partidos que retiram suas candi-

daturas e participam da eleição para prefeito como coadjuvantes nas coligações. A decisão

de não participar com uma candidatura própria passa primeiro por um diagnóstico so-

bre as possibilidades de vitória daquele partido no contexto em que se inserem. Se as

lideranças entendem que as chances de vitória são nulas ou mínimas, a desistência pode

vir acompanhada por uma série de outros benefícios que fortaleçam sua posição política
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em outras esferas de negociação. As regras de composição das legendas e de distribuição

de cadeiras na eleição proporcional entram aqui como elementos que ajudam nessa ma-

ximização: os partidos podem trocar a chance de lançar candidatos para prefeito, pela

possibilidade de conquistar cadeiras na câmara municipal.

Por força da legislação33, os partidos coligados nas eleições para vereador de-

vem ser obrigatoriamente os mesmos da coligação para prefeito, seja de forma integral ou

compondo em coligações que representem uma fração qualquer da coligação para prefeito.

Em outras palavras, partidos em coligações adversárias na eleição de prefeito não podem

se coligar para vereador. Isso faz com que as coligações para prefeito e vereador tenham,

pelo menos em parte, a mesma composição. Como o método de distribuição de cadeiras

e de sobras do sistema eleitoral proporcional, até antes de 2020, tinha como base a soma

dos votos dados aos partidos da coligação como um todo (regra de coligação34), as chances

de um partido pequeno ou médio obter uma cadeira de vereador aumentavam se o mesmo

estivesse coligado com um ou mais partidos de maior força eleitoral na cidade. Ou mesmo,

com um número grande de partidos menores que tivessem uma votação pulverizada. Ou

seja, a distribuição de cadeiras a partir do total de votos da coligação se constitui em um

atalho para um assento na câmara local entre os partidos com menor expressão eleitoral

na cidade.

O gráfico da figura 17 nos mostra o resultado de um experimento que revela

como o efeito da regra de coligação beneficia os partidos de menor expressão eleitoral

e prejudica os maiores. Aqui calculamos o número de cadeiras que cada partido teria

direito caso a votação no distrito fosse a mesma, mas alterando o método de distribuição

das cadeiras a partir da regra de partidos35. Em seguida comparamos os resultados e

verificamos quais foram os partidos que ganharam ou perderam cadeiras com a adoção da

regra de coligação (resultado oficial) em relação ao que aconteceria caso o método fosse o

da regra de partido (experimento).

33Lei No9.504, de 30 de setembro de 1997. Art. 6o "É facultado aos partidos políticos, dentro da mesma
circunscrição, celebrar coligações para eleição majoritária, proporcional, ou para ambas, podendo, neste
último caso, formar-se mais de uma coligação para a eleição proporcional dentre os partidos que integram
a coligação para o pleito majoritário."

34As novas regras eleitorais que entraram em vigor em 2020 não modificaram legalmente a forma da
distribuição das cadeiras. O que houve é que ao proibir as coligações para o legislativo, a distribuição
das cadeiras se manteve restrita apenas aos partidos. Para facilitar a escrita e a compreensão, usaremos
a expressão regra de coligação quando nos referirmos à regra de distribuição de cadeiras legislativas
que pressupõe como base o total de votos dados à coligação e aos partidos, e que foram adotadas no
Brasil até o ano de 2018; chamaremos de regra de partido, quando estivermos nos referindo ao princípio
de distribuição de cadeiras que exclui a possibilidade da coligação e que entrou em vigor nas eleições
municipais de 2020.

35Ou seja, calculando os quocientes partidários a partir da votação de cada partido deixando de fora
as coligações. É claro que esse experimento é puramente teórico. Na realidade, a mudança nas regras do
jogo de distribuição de cadeiras modificaria as estratégias dos atores e causaria mudanças significativas
no resultado final. No entanto, para efeito comparativo, podemos usar esse exemplo como forma de medir
os efeitos da regra de coligação.
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Figura 17 – Densidade de partidos em municípios por performance eleitoral/performance
na coligação e ganhos ou perdas de cadeiras de vereador com a regra de
coligação* (Brasil, 2004-2016)

* A distribuição de cadeiras de vereador até 2020 levava em conta o total de votos de cada coligação

(regra de coligação) e não apenas dos partidos (regra de partido). O gráfico compara a distribuição de

partidos em municípios que perdem ou ganham cadeiras de vereador com a regra de coligação em relação

a um caso hipotético no qual a regra de partidos tivesse sido adotada.

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

Plotamos os resultados a partir de duas variáveis de performance eleitoral: a

primeira (esquerda), verifica a densidade da distribuição de partidos pela proporção de

votos de cada partido em relação ao quociente eleitoral36. Essa é uma medida de perfor-

mance do partido no jogo pois estabelece a posição do partido em relação ao necessário

para a conquista de uma cadeira pelo sistema proporcional. O segundo gráfico (direita)

compara a distribuição entre a proporção de votos de cada partido em relação à votação

do partido líder, ou seja daquele que obteve mais votos na coligação37. Aqui queremos ve-

rificar se as estratégias de alianças entre partidos desiguais são recompensadas pela regra

de coligação. As densidades segmentadas nos mostram que, para o primeiro gráfico, entre

os partidos que ganharam cadeiras com a regra de coligação há uma maior concentração

na faixa dos que obtiveram um desempenho 50% abaixo do quociente eleitoral (0,5). À

36O quociente eleitoral é dado pela divisão do total de votos válidos pelo número de cadeiras em
disputa (qe = v/nc). Ele indica o mínimo de votos que cada partido ou coligação precisa obter para
conseguir ao menos uma cadeira pelo método de distribuição proporcional.

37Decidimos pelo uso da expressão partido líder para diferenciar do conceito de partido cabeça de
chapa. O cabeça de chapa é aquele que encabeça uma chapa para uma eleição majoritária. O partido
líder é aquele que recebe mais votos em uma eleição proporcional e lidera a lista.
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medida em que aumenta o desempenho dos partidos, diminui-se a densidade dos que ga-

nham cadeiras e aumenta a dos que perdem com o método. No segundo gráfico a relação

é mais clara: partidos com votação 75% menor (0,25 no eixo horizontal) que a do partido

com maior votação na chapa, tendem a ser beneficiários da regra de coligação. A partir

dos 50% essa relação se inverte. Ou seja, partidos líderes e partidos médios que se aliam

a partidos líderes tendem a ser prejudicados pela regra de coligação.

Estes dados parecem ser contra-intuitivos: afinal, a união entre um partido

forte e um médio amplia o quociente da coligação, e por consequência aumentam as

chances de conquista de cadeiras a serem distribuídas. No entanto, a coligação reordena

a lista, fazendo com que os candidatos de melhor desempenho entre todos os partidos

coligados subam para a frente. A força de um partido em uma eleição proporcional não

é determinada pelo número de candidaturas competitivas que este possui; o que está em

jogo é o total de votos conquistados pelo partido entre o conjunto de seus candidatos.

Na figura 18, a média do número de candidatos lançados cresce de forma linear com a

proporção de votos do partido em relação ao do líder e aumenta de forma exponencial

quando se aproxima dos partidos que lideram a coligação (proporção igual a 1). Esse

dado reforça a ideia de que a estratégia dos partidos mais fortes passa pela concentração

do maior número possível de candidatos, e isto está relacionado com as estratégias de

maximização da vitória do partido na eleição para prefeito. Com a regra de coligação os

partidos menores podem prescindir dessa estratégia: basta ter pelo menos um candidato

competitivo capaz de suplantar todos os candidatos não competitivos dos partidos maiores

para se conseguir uma cadeira. A regra de coligação atrelada a uma maior concentração

de votos das listas partidárias incorpora um viés de distribuição de cadeiras aos pequenos

partidos (é o small party bias encontrado por Calvo et al (2015)).

Os partidos médios também são prejudicados com a regra de coligação pois

ao congregar um número razoável de candidatos perdem o benefício que uma regra es-

tritamente partidária lhes conferiria; ao mesmo tempo, se se decidem em não coligar e

optam por concorrer à câmara de forma isolada, correm o risco de não conseguir cadeiras.

Nesses casos, os partidos coligados, mesmo que pequenos, teriam sempre uma chance de

congregar forças que deixariam os partidos médios para trás.

Chegamos ao ponto em que as estratégias que norteiam a decisão de lançar

candidatos a prefeito e vereador se encontram e produzem efeitos de longo prazo: os

partidos competitivos se concentram em ampliar o maior número possível de candidaturas

e de coligados para maximizar as chances de conquistar a prefeitura; os partidos mais

fracos desistem de lançar candidatos para prefeito, apostam no lançamento de candidatos

competitivos para a câmara e são incentivados a compor as coligações com maior número

de membros. Como vimos anteriormente (figura 16), há uma relação positiva entre o
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Figura 18 – Performance do partido na coligação* por total de candidatos lançados (Bra-
sil, vereador, 2004-2016)

* Se refere a proporção entre o voto de um partido e o voto do partido da coligação que obteve mais

votos (líder).

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

tamanho da coligação e a probabilidade de conquista de cadeiras de prefeito38. Mas não

apenas no executivo: participar de uma coligação grande em que o cabeça de chapa na

eleição para prefeito seja o vencedor, ampliam as chances de conquista de cadeiras de

vereador para todos os partidos da coligação (figura 19).

Limongi e Vasselai (2016) argumentam que a base da estratégia de coligações

amplas dos partidos competitivos para o governo estadual, reside na maximização do

tempo do HGPE que passa a ser contabilizado a partir do número de cadeiras de cada

partido na câmara federal. Para o plano local, no entanto, acreditamos que o número de

cabos eleitorais que a coligação pode trazer seja essencial para as decisões de ampliação

das coligações de prefeito. Em municípios pequenos, contar com a ajuda de pequenas

lideranças pode ser decisivo para conquistar votos e este talvez seja o principal ativo dos

partidos mais fracos para negociar um lugar em uma coligação. Na figura 20, identifi-

camos a tendência entre a performance do partido no distrito (quociente partidário) e a

performance do candidato mais bem votado de cada partido. Em seguida, separamos os

resultados em 4 grupos: 1) se o partido participa da maior coligação, em tamanho, na

38Relação esta que não depende do método de distribuição de cadeiras, como vimos em 2020 (figura
15). O que está em jogo para o partido forte é a diminuição dos concorrentes e a ampliação de recursos
como tempo do HGPE e de cabos eleitorais.
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Figura 19 – Média de cadeiras de vereador conquistas por performance na coligação e tipo
de coligação para prefeito* (Brasil, 2004-2016)

* Indica se o cabeça de chapa na coligação foi o vitorioso ou derrotado na eleição para prefeito.

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

disputa para prefeito; 2) se participa da coligação competitiva adversária e que figura na

segunda posição em termos de quantidade de partidos, 3) partidos que participam das

demais coligações ou 4) partidos que lançam candidaturas isoladas, sem estarem coligados

a outros.
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Figura 20 – Quociente partidário por quociente do candidato* que encabeça a lista do
partido segmentado pelo tamanho da coligação para prefeito (Brasil, verea-
dor, partidos com quociente partidário menor que 2)

* Se refere a proporção entre o voto do candidato de um partido que obteve mais votos e o quociente

eleitoral.

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.
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Os gráficos nos permitem extrair duas conclusões: em primeiro lugar, quando

a performance do partido é mais robusta as linhas de tendência dos partidos que se iso-

lam aumentam. Isso quer dizer que se o partido tem uma performance eleitoral robusta

(acima de 1,5 vezes o quociente eleitoral) é porque possui um leque maior de candidatos

competitivos; e nesses casos a propensão de lançar candidaturas avulsas para o cargo

de prefeito aumenta pois estes partidos serão capazes de conquistar cadeiras sem ter de

dividir os recursos de poder. Em segundo lugar, os dados indicam, para todos os anos,

que a performance do principal candidato a vereador dos partidos de média/baixa perfor-

mance tende a ser maior quando estes partidos compõem a maior coligação. Ou seja, há

mais candidatos competitivos dos partidos coadjuvantes compondo as maiores coligações.

Estes dados mostram que a estratégia dos partidos de média performance passa pelo lan-

çamento de candidaturas competitivas para o cargo de vereador pois esta apresenta uma

função multiplicativa: na entrada, funciona como um ativo que chancela a participação do

partido na coligação mais competitiva; ao participar da coligação mais competitiva com

um candidato competitivo suas chances de subir posições na lista da coligação aumentam;

e para o partido cabeça de chapa, contar com o apoio dessas lideranças será crucial para

conquistar a prefeitura. Este fenômeno afeta o sistema partidário local como um todo:

ao aumento da fragmentação na câmara local, diminui-se o número de competidores na

eleição para prefeito, seguindo a mesma lógica encontrada por Limongi e Vasselai (2016)

nas eleições estaduais.

Na figura 21 observamos que o número de partidos debutantes aumentou entre

2000 e 2016 para todos os portes, com exceção das capitais e municípios com mais de 500

mil habitantes. Em 2020, com o fim da coligação na eleição proporcional houve um

forte decréscimo no número de partidos debutantes em cada município do país. Dada

a inviabilidade de usar os mecanismos que permitiam o pulo dos candidatos nas listas,

muitos partidos optaram por não lançar-se por novos territórios. Podemos supor que

o aumento do número de partidos debutantes nos anos anteriores era um produto da

expectativa das lideranças no sucesso dessas empreitadas. Em outras palavras, os partidos

se arriscavam em novos territórios pois as chances de conseguir cadeiras eram satisfatórias.

Parte da fragmentação ao longo prazo, portanto, pode ser entendida como

um efeito macro gerado por esse mecanismo. Se mais agremiações passaram a compor o

sistema partidário local, e se a estratégia era lançar ao menos um candidato competitivo e

compor a maior coligação majoritária, houve aumento no tamanho das coligações ao longo

do tempo. E os partidos competitivos que desejassem conquistar a prefeitura teriam de

aceitar cada vez mais a divisão de poder eleitoral e a possibilidade de mais fragmentação

na câmara de vereadores. De fato, é o que encontramos na figura 22: as médias do

número de integrantes das coligações para prefeito aumentaram ano após ano em todos

os segmentos municipais, vindo a cair com força em 2020, como esperado.
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Figura 21 – Média do número de partidos debutantes* por município agrupada por porte
municipal e segmentada por ano (Brasil, vereador)

* partidos debutantes são aqueles que apresentaram candidatos que receberam ao menos um voto em

uma eleição mas não o fizeram na anterior.

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE).

Chegamos, então, a um quadro abrangente sobre as razões da fragmentação no

longo prazo. As análises que empreendemos nesse capítulo nos mostram como as regras

de coligação e estratégias de entrada dos partidos galvanizam a fragmentação em cada

eleição. E nos capítulos anteriores, compreendemos como cada sistema partidário local

tende a ampliar o número de participantes através da influência exercida pela coordena-

ção das arenas que acaba por conduzir a fragmentação de um nível ao outro. Com isso

a diminuição dos competidores na eleição para prefeito, causada pelo mecanismo endó-

geno de interação entre o executivo e o legislativo, caminha em paralelo com a ampliação

do número de partidos nas câmaras de vereador; Ao mesmo tempo, a entrada de novos

partidos nos territórios, em consequência do choque exógeno da interação das arenas,

pressiona para um aumento das taxas de revezamento entre os partidos entre um pleito e

outro, como vimos na seção 2.1.1 desta pesquisa. É possível que a entrada dos partidos

debutantes acabe por influenciar a formação das coligações de forma dramática, especial-

mente nos menores municípios. A entrada de novos atores em um sistema dependente de

acordos pessoais e da força das máquinas estaduais parece impossibilitar a estruturação

de arranjos duradouros para o governo local.
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Figura 22 – Média do tamanho das coligações para prefeito agrupada por porte municipal
e segmentada por ano (Brasil)

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE).

Os dois pólos aqui apresentados (endógeno e exógeno) se conectam e se auto

reforçam através de um mecanismo de feedback loop. Iniciando a análise na esfera estadual,

podemos então sintetizar esse fenômeno através da seguinte articulação:

• Os partidos com chances de conquistar as cadeiras do executivo estadual necessitam

construir o maior número possível de alianças para poderem alcançar esse objetivo;

• As alianças para o executivo e o legislativo, por força da lei, precisam ser compostas

pelos mesmos participantes. Logo, as coligações com o maior número de partici-

pantes acabam conquistando a maior parte das cadeira legislativas, ampliando a

fragmentação das câmaras estaduais;

• Os partidos menores que se coligam aos partidos maiores acabam ganhando cadeiras

uma vez que a regra de distribuição pela coligação permite que os pequenos possam

lançar candidatos competitivos que pulem a lista;

• A configuração de forças partidárias estaduais, estabelecida pelas urnas, impacta

na eleição municipal dois anos depois. Os partidos vencedores da coligação majo-

ritária no estado, terão maior capacidade de expandir sua cobertura eleitoral nos

municípios, ampliando a oferta de partidos que concorrem nas eleições locais.
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• Os partidos com chances de conquistar as cadeiras do executivo local necessitam

também construir o maior número possível de alianças para poderem alcançar esse

objetivo;

• também por força da lei, as alianças para o executivo e o legislativo precisam ser

compostas pelos mesmos participantes. As coligações com o maior número de par-

ticipantes acabam conquistando a maior parte das cadeiras de vereador, ampliando

a fragmentação das câmaras locais;

• Os partidos menores que se coligam aos partidos maiores acabam ganhando cadeiras

uma vez que a regra de distribuição pela coligação permite que os pequenos possam

lançar candidatos competitivos que pulem a lista;

• A configuração de forças nos municípios agora impactará na eleição estadual. Os

partidos que tiveram maior capacidade de expandir a sua cobertura eleitoral poderão

usar desse ativo como poder de barganha para a composição das coligações estaduais.

O processo então se retroalimenta e inicia um novo ciclo na arena estadual.

Vimos que os sistemas partidários estaduais estabilizaram a fragmentação nas

disputas para os executivos de cada estado e observamos que na arena local o mesmo me-

canismo sustenta a especialização partidária nas disputas para o executivo e legislativo. O

movimento que leva à fragmentação dos legislativos, solidifica os competidores na disputa

à prefeitura e ao governo. No entanto, ao longo do tempo, não verificamos na arena local

o mesmo tipo de estabilização encontrado na arena estadual. Como vimos anteriormente,

as competições se reduzem a dois competidores mas não se estabilizam nem no intervalo

entre uma eleição e outra. É claro que estamos falando de dois universos muito diferentes:

afinal, existem em torno de 5500 eleições municipais e apenas 26 eleições estaduais. Tam-

bém pode-se dizer que as disputas para o estado não operam influenciadas por uma arena

superior da mesma maneira que a política local, ainda que as alianças para a disputa

presidencial sejam importantes para a determinação das alianças estaduais. A autonomia

e o grau de centralização dos estados confere um poder muito grande ao sistema estadual

sobre as máquinas locais. E entendemos que essas características acabam influenciando

decisivamente para a instabilidade partidária nos municípios: há muitas possibilidades de

entrada e as lideranças municipais dos pequenos e médios municípios, em sua maioria,

dependem dos recursos compartilhados pelo governo do estado.

Nosso objetivo neste capítulo foi demonstrar como o funcionamento da dinâ-

mica interna dos sistemas partidários locais impacta sobre a fragmentação. Especifica-

mente, mostramos como as negociações para a formação das coligações para o executivo

local estão ancoradas em dois tipos diferentes de estratégias: para os partidos mais fortes,

com capacidade de competirem pela cadeira de prefeito, a orientação é liderar coligações

que congreguem o maior número de aliados; aos demais partidos, o cálculo estratégico

pressupõe participar como coadjuvante dentro da coligação. A regra de distribuição de
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vagas através das coligações faz com que os partidos mais fracos tenham chances de con-

quistar uma cadeira nos legislativos locais uma vez que tenham candidatos capazes de

conquistarem boas posições dentro da lista de candidatos da coligação. Essa dinâmica

faz com que exista uma pressão para que o número de partidos na luta para o legislativo

aumente; ao mesmo tempo que faz com que o número de partidos competitivos na eleição

majoritária fique restrito a dois partidos. Como a cada eleição o número de partidos au-

mentava pelo efeito da entrada de novos partidos nos territórios, como vimos nos capítulos

anteriores, essa dinâmica interna se tornava cada vez mais complexa a cada eleição. Mais

partidos estavam dispostos a participar da luta por votos e cadeiras no legislativo local,

e mais partidos tinham capacidade de se colocar como competidores para a prefeitura.

Nos próximos capítulos abordaremos essa questão a partir de um olhar sobre

outro aspecto da coordenação partidária que influencia a fragmentação local. Até o mo-

mento, abordamos a questão sobre a ótica da interação entre as arenas e a coordenação

entre partidos dentro de cada distrito. No próximo capítulo buscaremos entender como a

coordenação entre partidos e agentes políticos também condiciona e favorece o processo

de multiplicação de partidos.
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Neste capítulo, buscaremos entender o papel das migrações partidárias para

a ampliação da fragmentação e as estratégias de formação de lideranças partidárias nos

municípios para as eleições locais. Queremos entender se a expansão dos partidos pelos

municípios tem suporte em um movimento de renovação de lideranças, e em que grau os

partidos debutantes concorrem recorrendo a uma lista de candidatos que tiveram passa-

gem por outros partidos em eleições passadas. Nossa intenção é contribuir para um novo

aspecto sobre os condicionantes da fragmentação.

À primeira vista, o tema da migração partidária aparece como um elemento

secundário, ou mesmo exterior, ao fenômeno da fragmentação. A literatura tradicional

sobre a migração de candidatos ancora seus pressupostos a partir da perspectiva da busca

dos atores políticos pela maximização de seu capital político e da possibilidade de reelei-

ção (DESPOSATO, 1997, 2005, 2006; MELO, 2000, 2004). Freitas (2012), por sua vez,

sofistica o argumento ao trazer os partidos para o centro da questão buscando entender

como os atores coletivos se utilizam da troca de legendas de forma estratégica; ou seja,

como uma ferramenta para aumentar o seu poder na arena parlamentar e eleitoral. Como

consequência o recrutamento de parlamentares por parte dos partidos passa também a

ser concebido como uma forma de atender às necessidades de acesso das agremiações aos

cargos no legislativo federal, bem como para aumentar o capital eleitoral dos partidos em

regiões onde os mesmos não eram bem votados.

Partindo dessa premissa, voltamos os nossos olhos para a arena local compre-

endendo que a migração partidária é também uma ferramenta de expansão dos partidos

pelo território, o que acaba gerando um impacto sobre o fenômeno da fragmentação. A

coordenação entre agentes políticos e partidários solidifica uma negociação na qual, de

um lado, os candidatos buscarão maximizar seu capital eleitoral, como prevê a literatura;

e de outro, os partidos passarão a maximizar suas chances de obtenção de cadeiras com

diminuição dos custos para formação de lideranças. Ao mesmo tempo, dado o contexto da

regra de distribuição de cadeiras proporcionais, possuir candidatos com background elei-

toral consolidado em suas listas, aumentaria as chances dos partidos pequenos figurarem

em posições melhores na lista da coligação.

Partidos veteranos e consolidados em um município constituiriam suas listas

a partir de um conjunto de lideranças já estabelecidas previamente. Partidos debutantes

ou com pouco capital político nesses municípios tenderiam a ter mais vantagens eleitorais

ao trazer para sua lista candidatos com uma experiência e capital eleitoral acumulados

em eleições anteriores por outros partidos. Candidatos por partidos veteranos que apre-

sentam um capital eleitoral acumulado mas que não se constituem como as principais

lideranças desses partidos nos municípios, tenderiam a migrar para os partidos menores

onde não dividiriam recursos de poder e de capacidade decisória. Assim, partidos menores

ou inexistentes ampliariam suas chances de conversão de votos em cadeiras, sem a neces-
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sidade de investir em quadros próprios. As legendas deixariam de atuar exclusivamente

como formadoras de lideranças atreladas ao projeto político e ideológico do partido, para

servir de guarda-chuva para lideranças que agreguem votos aos novos partidos, ampliando

o grau de fisiologismo dos mesmos. Nesse sentido, os partidos atuam como head-hunters,

buscando atrair os melhores candidatos para os seus partidos em novos contextos ter-

ritoriais. Não queremos dizer com isso que os partidos não sejam formadores de novas

lideranças. De fato, como veremos adiante, a maior parte das listas de vereador dos par-

tidos é composta por candidatos debutantes, ou seja, que não tiveram experiência em

campanhas anteriores. No entanto, a parcela de migrantes é significativa correspondendo

a quase 30% das listas de candidatos e chega a quase 50% entre vereadores eleitos.

Iniciamos nossa análise através da constatação do fenômeno de repetição de

candidaturas entre cargos e arenas diferentes. Notamos que a interação entre as arenas

estaduais e locais se apresenta como a que concentra o maior número de candidaturas

veteranas ou de migrantes que decidem se recandidatar (figura 23). Aqui, percebemos

uma troca de candidatos tanto no sentido top-down, quanto bottom-up quase na mesma

proporção39. Isso se deve ao fato de que o número de candidaturas nessas eleições é maior,

e também devido ao fenômeno de coordenação e interação entre as arenas estudado nos

capítulos anteriores.

No entanto, os perfis e as motivações dos candidatos que percorrem esses dois

caminhos são diferentes. Ao mensurarmos a proporção de candidatos migrantes40 entre

os pleitos em t0 e t2−
, encontramos diferenças nos tipos de migração: entre os candidatos

que migram na direção estadual-local (top-down) a proporção de migrantes tende a ser

maior do que entre os que fazem o caminho inverso (figura 24).

Todos os candidatos veteranos ou migrantes top-down, para todos os anos

analisados, não foram eleitos para o cargo de deputado estadual e optaram por tentar

uma vaga para o cargo de vereador dois anos depois. Essas evidências sugerem que existe

um reaproveitamento do excedente de candidatos da eleição para deputado estadual que

passam a competir também no municipal ampliando as chances de fortalecimento político

e expansão dos partidos pelo território. O maior número de migrantes entre os candidatos

top-down em comparação com os candidatos que fazem o caminho inverso, se explica pela

necessidade dos candidatos de buscarem maximizar suas chances de vitória. Uma vez

39Estamos falando aqui trocas de candidaturas entre as diferentes arenas, entretanto, quando olhamos
para o universo de migrantes das eleições para vereador notamos que a grande maioria é composta por
trocas partidárias do mesmo nível (local-local). Em torno de 80% dos candidatos migrantes para vereador
concorreram por outros partidos na eleição para vereador imediatamente anterior (t4−).

40Identificamos os candidatos migrantes, veteranos e debutantes através da comparação entre as listas
de candidatos entre t0 e t4- para uma eleição qualquer, seguindo os mesmos procedimento adotado
em trabalhos anteriores (FAGANELLO; FERNANDES, 2018a; FAGANELLO; FERNANDES, 2018b;
FAGANELLO; FERNANDES, 2016). Assim, definimos como candidato migrante aquele que participou
de duas eleições consecutivas (seja de mesmo nível ou de níveis diferentes) por partidos diferentes (A
comparação é feita através do cpf dos candidatos.); veterano é o candidato que participou de duas
eleições pelo mesmo partido (não migrante, portanto) e candidato debutante aquele que não esteve em
t4- ou t2- mas concorre em t0.
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Figura 23 – Proporção de candidaturas de um mesmo candidato entre duas eleições con-
secutivas de níveis diferentes (Brasil, 1998-2020, apenas candidatos veteranos
que lançam candidaturas em eleições consecutivas de níveis diferentes)

outros: dep. est/pref: 5.2%, pref/dep. est: 3.4%, dep. fed/pref: 2.3%, dep. est/dep. fed: 1.7%, pref/dep.

fed: 1.6%, dep. fed/dep. est: 1.4%

legenda: ver - vereador/ pref - prefeito/ dep. est - deputado estadual/ dep. fed - deputado federal

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

que não tiveram sucesso no pleito estadual, passam a vislumbrar melhores oportunidades

em outros partidos em uma eleição onde a chance de conquistar um cargo é maior do

que antes. O caminho inverso é mais difícil: concorrer ao cargo de deputado estadual

exige mais recursos, a competição é maior e os distritos são grandes. Os incentivos para

concorrer ao legislativo estadual são menores, portanto.

Podemos interpretar a predominância de migrantes entre os candidatos que

fazem o caminho de cima para baixo (top-down) como uma evidência do fenômeno de

expansão partidária local a partir da migração. Um candidato não eleito para o legislativo

estadual, tem uma nova chance de garantir um cargo na eleição municipal, por um outro

partido que o candidato julga apresentar melhores condições. Por outro lado, o partido

tem a chance de ampliar suas chances de votos, conquista de cadeiras, e de posição na

lista que serão fundamentais para a consolidação do partido naquele município em um

período maior de tempo.
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Figura 24 – Proporção de candidatos migrantes por trajetória eleitoral entre duas eleições
consecutivas (Brasil)

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

Entendemos que o fenômeno da troca de candidatos entre as arenas nos dá

pistas sobre o papel da migração na expansão dos partidos e da fragmentação. Mas den-

tro do universo de candidatos migrantes a vereador nas eleições locais, a proporção dos

que cruzam a linha estado x município é de apenas 2%. Em torno de 98% das candi-

daturas migrantes é composta por candidatos que concorreram por outros partidos na

eleição para vereador ou prefeito 4 anos antes. O papel das arenas estaduais na eleição

local se dá pela influência na regulação das forças partidárias do estado, o que acarreta

na seleção dos agentes partidários, e consequentemente na conformação dos diferentes

sistemas partidários locais, como vimos nos capítulos anteriores. Já a interação entre os

candidatos é mediada pelas elites restritas e especializadas na política dos seus municí-

pios. Dado o grande número de entradas (muitos municípios) e poucas oportunidades de

ascensão para outras arenas, podemos afirmar que o funcionamento do sistema político

local, neste sentido estrito da formação de lideranças, é majoritariamente organizado de

maneira horizontal.

É na interação entre as eleições locais que encontraremos as respostas para a

nossa pergunta de partida, portanto. E ao aprofundarmos nesse universo, podemos nos

perguntar: ter um candidato com maior experiência amplia de fato as chances de vitória e

de votos dos partidos? Buscamos responder a esta pergunta e verificamos a proporção de

candidatos migrantes entre candidatos eleitos e não eleitos para cada eleição municipal.
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Descobrimos que a proporção de migrantes entre os eleitos é sempre maior que entre não

eleitos (figura 25) para todos os anos analisados. Notamos também que a distância entre

as proporções atingiu seu máximo em 2020: na última eleição municipal, quase 40% dos

candidatos eleitos para o cargo de vereador possuíam experiência eleitoral prévia.

Figura 25 – Proporção de candidatos migrantes por situação eleitoral (Brasil, Vereador)

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

Os dados evidenciam que os migrantes tendem a ser mais competitivos. Mais

ainda, o aumento da taxa de migração entre os candidatos em 2020 reforça a tese de

que a migração é uma ferramenta de expansão e consolidação eleitoral dos partidos pelos

territórios. Com o fim da regra de coligação e adoção da cláusula de desempenho espe-

rada para 2022, a eleição de 2020 se transformou em uma corrida pela sobrevivência das

legendas, especialmente as menores. Os partidos passaram a adotar uma estratégia que

priorizasse o ganho de cadeiras e de votos em municípios chaves, e não mais em novos

territórios. Isso pode ter levado a uma busca maior dos partidos por candidatos migrantes

de forma a assegurar cadeiras e um número maior de votos.

Aprofundamos essa questão e verificamos o efeito marginal da variável número

de candidatos migrantes sobre a votação municipal do partido para cada eleição do período

(tabela 16). Assim, para cada partido em um município somamos o total de candidatos

migrantes e de candidaturas e verificamos os efeitos dessas variáveis sobre o voto do

partido naquele local. Em outras palavras, queremos entender se o aumento do número

de candidaturas migrantes na lista partidária impacta positivamente no voto dos partidos.

Buscamos isolar este efeito utilizando um conjunto de variáveis de controle como: número
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total de candidatos do partido, perfil partidário (veterano ou debutante) e participação

na coligação vitoriosa para o governo do estado dois anos antes. Selecionamos ainda

algumas variáveis de controle contextuais como tamanho da população, partido e unidade

da federação. Por fim, testamos a interação entre a nossa variável independente (Migrantes

(n)) e o perfil partidário de forma a mensurar os efeitos da presença de migrantes na

votação dos partidos debutantes em relação aos veteranos e, excluímos da base os partidos

estreantes na política local em uma dada eleição, tal como o PSD em 201241.

Os coeficientes da variável número de migrantes apresentaram sinal positivo e

significância estatística para todos os anos analisados, com exceção da eleição de 2012. A

ampliação de um candidato migrante na lista dos partidos aumenta em 0,3% a votação

do partido no município em 2016 e chega a 1,2% em 2020. Os valores não significativos

para 2012 chamam a atenção: foi nesta eleição que tivemos a menor proporção de can-

didatos migrantes do período analisado. Isto se deve às decisões do poder judiciário que

restringiram a migração partidária a partir de 2007 e que estão na raiz da explicação sobre

a criação do PSD no cenário nacional (JR; RIBEIRO, 2019). A resolução no 22.610 de

outubro de 2007 do TSE definiu que os mandatos executivos e proporcionais pertenciam

aos partidos e não aos candidatos42; isso acabou estancando o fluxo de migração uma vez

que os candidatos eleitos estariam sujeitos a perder os seus mandatos em caso de troca

partidária. Assim, em 2012 a migração de candidatos eleitos caiu ficando restrita apenas

aos candidatos que concorreram anteriormente sem conquistar cadeiras, ou aos que mi-

graram após o fim do mandato pelo partido de origem43. Não surpreende, portanto, que o

efeito da migração sobre a votação e competição partidária no nosso modelo de regressão

tenha se tornado estatisticamente irrelevante. Contudo, chama a atenção que o efeito de

interação (migrantes (n) x debutante) neste ano tenha se mantido positivo e significativo,

assim como para todos os anos. A interpretação é direta: o efeito do número de candida-

41Tomamos essa decisão pois os partidos estreantes no cenário nacional serão sempre debutantes nos
municípios na eleição de entrada. Sem isso, a força eleitoral do PSD poderia enviesar os resultados que
buscamos medir para os partidos debutantes em 2012. No entanto, com exceção do PSD, os partidos
debutantes que estreiam no cenário nacional tendem a ter pouca força eleitoral nos municípios e seu efeito
é no geral irrisório.

42A resolução viria a ser referendada com mudanças pelo STF no julgamento da ADI no 5081 em maio
de 2015. A resolução que definia que os mandatos legislativo pertenciam aos partidos foi mantida. Já
para os cargos executivos, eleitos pelo sistema majoritário, a interpretação acabou sendo modificada.

43A restrição sobre a infidelidade partidária acabaria sendo resolvida pelo próprio parlamento ao
introduzir na reforma eleitoral de 2015 o instrumento da janela partidária. Assim, os candidatos poderiam
trocar de legenda com segurança jurídica caso o fizessem dentro de um tempo determinado.
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tos migrantes sobre a votação é maior quando o partido é debutante44. Acreditamos que

isso se deve ao efeito causado pela ausência de candidatos veteranos, o que faz com que

os candidatos migrantes acabem sendo as únicas lideranças políticas com capital eleitoral

acumulado do partido nos territórios.

Procuramos entender melhor a relação entre migração e os partidos debutantes

verificando a direção da migração entre os candidatos. Assim, mensuramos a proporção

de migrantes que se direcionavam para três tipos diferentes de partidos (figura 26): de-

butantes, legendas com menor número de votos anterior no município (downgrade) em

relação ao partido de saída e, ao contrário, candidatos que migraram para partidos com

mais votos que o partido de saída (upgrade). Percebemos que existem diferenças quanto

ao padrão da direção da migração a partir de 2020, com o fim da regra de coligação, e

diferenças entre os perfis partidários.

Figura 26 – Direção da migração de vereadores por ano (Brasil)

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

Dada a baixa oferta de partidos debutantes nos municípios em 2020, fruto da

nova estratégia dos partidos para assegurar suas bases nesse novo contexto, a proporção

de candidatos que migraram para esses partidos foi a mais baixa entre todos os anos. Já a

proporção de migrantes que se dirigiram para partidos veteranos mais fortes (upgrade) che-

44Isso não quer dizer que os partidos debutantes que concorrem com candidatos migrantes acabem
tendo mais votos do que os veteranos. Partidos estabelecidos anteriormente no território tenderão a
ter melhores percentuais de votos do que partidos debutantes no geral. No entanto, entre os partidos
debutantes, a diferença entre concorrer com ao menos um candidato migrante e nenhum é suficiente para
fazer com que o primeiro tenha vantagens eleitorais em relação ao segundo.
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gou a 32,9%, superando a média dos anos anteriores. As migrações em downgrade (51,7%

em 2020), por sua vez, ficaram próximas da proporção registrada em 2016. Extraímos

duas conclusões desses achados: a primeira, indica que a maior parte dos migrantes acaba

indo para partidos com menor capital eleitoral anterior; ou seja, existe um fenômeno de

enfraquecimento dos partidos mais fortes em relação aos mais fracos. Em segundo lugar,

chama a atenção que a proporção de candidatos que migram para partidos debutantes

seja expressiva. Praticamente um terço dos migrantes na eleição para vereador é com-

posta por candidatos desse tipo. Esta é uma evidência que fortalece a nossa hipótese

sobre o papel da migração na expansão territorial dos partidos. Há uma atração maior

de candidaturas para partidos debutantes e de menor capital eleitoral que acabam por

auxiliar no processo de consolidação desses partidos no sistema partidário local.

Esse fenômeno ajuda a compreender as razões pelas quais os partidos veteranos

não conseguem se sustentar ao longo do tempo. Os partidos com melhor capital eleitoral

acumulado não apenas não sustentam parte de suas candidaturas, como não conseguem

atrair melhores quadros na mesma proporção dos demais. No entanto, em 2020 essa

dinâmica se reverte: a expectativa de redução partidária no futuro, a baixa oferta de

partidos debutantes, o fim das coligações para o legislativo e a estratégia de segurança dos

partidos, aumentaram os incentivos para que os candidatos optassem por uma migração

de baixo para cima. O fenômeno também pode ter sido causado por um reforço da

estratégia dos partidos maiores de convidar lideranças com experiência eleitoral prévia

para a composição das listas como forma de maximizar o seu capital eleitoral com menos

custo. Podemos supor, portanto, que não apenas a fragmentação é afetada pela migração

como o contrário também é verdadeiro. Em um contexto menos propenso à fragmentação,

com restrições à criação e expansão de novos partidos, a dinâmica da migração também

é afetada. A capacidade de retenção de candidaturas pelos partidos mais fortes aumenta,

trazendo maior estabilidade para o sistema partidário. Essa distinção, dentro de um

sistema onde a regra de distribuição de cadeiras tem por base a soma dos votos dos

partidos da coligação, acaba por trazer vantagens aos partidos debutantes e também aos

migrantes que optam por concorrer por essas agremiações.

Seguimos adiante olhando agora a questão da migração pela ótica da decisão

dos candidatos. Na figura 27 identificamos que a proporção de migrantes reeleitos (eleitos

em t4- e reeleitos em t0) que foram para partidos debutantes no município é maior do

que entre partidos veteranos.

Construímos um modelo de regressão para testar essa hipótese. Aqui que-

remos entender se a migração para um partido debutante tem um impacto no voto do

candidato maior do que se o mesmo se dirigisse para um partido veterano. Isolamos o

efeito da variável dependente perfil partidário em t0 (debutante e controle veterano) con-

trolando pela (1) votação e (2) situação do candidato em t4−
; (3) participação do partido

na coligação estadual; (4) log da população, assim como (5) partido e (6) unidade da
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Figura 27 – Proporção de candidatos migrantes reeleitos em t0 por partido de destino
(Brasil, vereador)

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

federação. Os resultados na tabela 17 nos mostram que os candidatos que migram para

partidos debutantes tendem a ter uma votação significativamente menor do que entre os

que se recandidataram por partidos veteranos. Em 2008, 2012 e 2016 os coeficientes não

apresentaram significância.

Em termos estritamente eleitorais, o modelo não nos permite afirmar que os

partidos debutantes oferecem uma vantagem competitiva maior que os veteranos. Como

conciliar, portanto, esses dados com o que encontramos no gráfico da figura 27 onde a

proporção de reeleitos entre os partidos debutantes é maior do que entre os veteranos?

E, uma vez que os partidos debutantes não consolidam uma vantagem competitiva, como

explicar o fato de que há uma proporção grande de candidatos migrantes que migram

para esses partidos mais do que para partidos veteranos com capital eleitoral robusto

como encontramos na figura 26?

Nossa pesquisa sugere que dois aspectos explicam essa contradição: em pri-

meiro lugar, identificamos que os partidos debutantes tendem a receber candidatos mi-

grantes com um melhor capital eleitoral acumulado do que os partidos veteranos; ou seja,

os partidos debutantes estão compondo suas listas com os melhores candidatos de sua
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cidade. O segundo aspecto tem relação com a influência das eleições estaduais na arena

local. Os partidos com maior capacidade para expandir seus territórios, conquistando

novas cadeiras de vereador, que puxam a fragmentação nos municípios, são os partidos

vitoriosos da coligação para o governo estadual.

Ao aprofundarmos a investigação verificamos a proporção de eleitos, suplentes

e não eleitos que decidiram migrar para partidos debutantes na eleição seguinte (t4+). Os

resultados da figura 28 nos mostram que a proporção de candidatos eleitos que migram

para debutantes tende a ser maior que entre suplentes e não eleitos, com exceção da

eleição de 2000. A distância aumenta entre os candidatos que concorreram na eleição de

2008 devido à entrada do PSD nos sistemas partidários locais de todo o país na eleição

seguinte. No entanto, quando filtramos os resultados retirando os partidos que estreiam

nas eleições locais45 a tendência de preferência dos eleitos se mantém, caindo com força

apenas em 200846.

Figura 28 – Proporção de candidatos que migram para partidos debutantes em t4+ se-
gundo situação eleitoral do candidato em t0 (Brasil)

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

45São eles REPUBLICANOS e PSOL em 2008; PSD em 2012; NOVO, PMB, REDE, PROS, SOLI-
DARIEDADE em 2016 e UP em 2020.

46Sem o PSD a proporção de candidatos eleitos em 2008 que migraram cai para 27,6%; Suplentes fica
em torno de 21,9% e entre não eleitos a proporção é de 15%.
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Plotamos também a distribuição dos votos dos candidatos migrantes conquis-

tadas na eleição passada (t4−
) e verificamos as diferenças nos padrões entre os candidatos

que foram para partidos veteranos e debutantes em t0 para todos os anos analisados (figura

29). Na mesma imagem, também verificamos a distribuição entre os partidos debutantes

e veteranos do partido do governador eleito em t2−
.

Identificamos no primeiro gráfico que há uma proporção maior de candidatos

migrantes com votação próxima de zero entre aqueles que se dirigiram para partidos vete-

ranos do que entre debutantes. Ao longo da distribuição essa posição se inverte. O padrão

é o mesmo para todos os anos analisados no período: a média de votação dos candidatos

que se dirigem para partidos debutantes é sempre maior do que entre os que escolhem

concorrer a eleição com partidos veteranos. Compreendemos que essa diferenciação se

deve ao fato de que os partidos debutantes atraem os candidatos migrantes com melhor

potencial, ao mesmo tempo que candidatos suplentes e não eleitos em t4−
que decidem

migrar em t0 estão indo mais para partidos veteranos e consolidados. Supomos que esses

candidatos tomem essa decisão pois procuram uma melhor estruturação partidária que

faça com que suas candidaturas, ainda incipientes, ganhem corpo.

O segundo gráfico incorpora a dimensão da força do partido no estado e nos

mostra que a distribuição se torna mais complexa. Os candidatos que migram para

partidos do governador eleito e que ao mesmo tempo são debutantes nos municípios

tendem a ter uma média de votos em t4−
de 3,7%; número este acima de todos os outros

grupos. Os candidatos que migram para partidos veteranos também do governador eleito

apresentam a mesma média de votos (2,5%) dos candidatos migrantes que foram para

partidos debutantes em geral (que não pertencem ao governador eleito). Já os candidatos

que foram para partidos veteranos não eleitos tendem a ter a menor média de votação entre

os grupos segmentados, apenas 1,9%. Há, portanto, uma interação entre as variáveis perfil

partidário no município e papel na coligação estadual. Os candidatos com base eleitoral

consolidada terão mais incentivos para migrar se o partido debutante fizer parte da esfera

de influência do governo estadual.

Compreendemos que a experiência e o capital eleitoral acumulado dos candi-

datos traz vantagens para os partidos, e que o inverso também é teoricamente verdadeiro.

Empiricamente, mostramos que, ao controlarmos os aspectos que influenciam a votação

dos candidatos, os migrantes que concorrem por partidos debutantes tendem a ter uma

votação um pouco menor do que os que migram para os partidos veteranos. Supomos

que o capital eleitoral acumulado dos partidos no território traz vantagens aos candidatos

ingressantes da lista e é esperado que os partidos maiores serão aqueles que possuem uma

maior capacidade de investimento e alocação de recursos que irão auxiliar os candidatos

com potencial competitivo a atingirem os seus objetivos. No entanto, algumas caracte-

rísticas do sistema político dão outros contornos para essa dimensão e os dados empíricos

reforçam a ideia de que, ainda que exista alguma desvantagem, a migração para partidos

debutantes é válida e as estratégias acabam sendo recompensadas.
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Figura 29 – Densidade da distribuição da votação dos candidatos migrantes em t4- por
perfil partidário (Brasil, vereador, 2004-2020)

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

Em primeiro lugar, como os recursos são escassos, os partidos consolidados do

sistema eleitoral acabam concentrando seus ativos nas elites já constituídas do mesmo

partido em um determinado território. Ao mesmo tempo, a existência de grandes transfe-

rências de recursos para candidatos locais talvez seja muito baixa, ou mesmo inexistente
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em localidades remotas. Ou seja, nos poucos casos que existem, a distribuição de recursos

aos candidatos veteranos terão precedência sobre os candidatos novatos. Em partidos

debutantes, por sua vez, ainda que os recursos possam supostamente serem menores,

a vantagem advém do fato de que ali um candidato com capital eleitoral consolidado,

mesmo que por outro partido, poderá encabeçar as primeiras posições da lista daquela

agremiação. Devido às regras eleitorais de coligação, aumentam as chances do candidato

conseguir uma cadeira através do cálculo das sobras. Ao mesmo tempo, a divisão dos

recursos de campanha serão controladas com maior autonomia por esses novos líderes,

sem divisão ou concorrência com outras elites.

Pode-se argumentar que este raciocínio é falho, afinal de que adiantaria figurar

nas primeiras posições de um partido com pouca estruturação local? No entanto, é preciso

compreender que debutar em um município não significa necessariamente que aquele par-

tido será coadjuvante na eleição municipal. Em muitos casos os partidos debutantes serão

os protagonistas. Na figura 30 mostramos que em 2004 em torno de 32,4% dos municípios

os partidos que tiveram o maior número absoluto de votos entre todos os partidos era um

partido debutante. Em média, durante todo o período estudado, 1 em cada 4 municípios

do país tinha um partido debutante como o detentor do maior percentual de votos dos

eleitores.

Figura 30 – Proporção de municípios onde um debutante é o partido majoritário* (Brasil,
vereador)

* partido que detém o maior número de votos do município. Fonte: Elaborado pelo autor a partir de

dados do TSE.



Capítulo 5. Estratégia dos agentes políticos 103

Isso significa que uma parte significativa dos partidos que lançam candidatos

em um município pela primeira vez, ou que deixaram de lançar na eleição anterior, o fazem

de maneira competitiva. E para isso a configuração das forças partidárias legada pelas

eleições estaduais é preponderante. Os partidos da coligação vencedora e especialmente

os do partido do governador eleito terão maior capacidade de expandir seus territórios

de forma a alcançarem o maior número de votos entre os competidores. Com isso, a

configuração da força dos partidos no estado amplifica e dá direção ao fenômeno da

migração. Os partidos debutantes do governador eleito terão uma maior capacidade de

atrair candidaturas competitivas, enfraquecendo os partidos veteranos sem acesso direto

à máquina estadual. Na figura 31 verificamos a proporção dos candidatos migrantes

em partidos debutantes para cada tipo de partido segundo a participação dos mesmos na

eleição estadual dois anos antes: ou seja, entre os partidos do governador, dos coadjuvantes

da coligação eleita e dos demais partidos concorrentes.

Figura 31 – Porcentual de migrantes de partidos debutantes em t0 segundo participação
do partido na coligação para governador em t2−

. (Brasil, vereador)

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

Como esperado, há uma prevalência maior de migrantes entre os partidos

debutantes que tiveram melhor desempenho na coligação estadual em t2−
. As agremiações

participantes da coligação vitoriosa (governador e coadjuvantes eleitos) quando decidem

entrar em municípios onde não concorriam na eleição passada (t4−
) tendem a ter uma

proporção maior de migrantes que os demais partidos na mesma condição. Entendemos

que esse efeito se deve a uma subordinação dos partidos locais às demandas do contexto
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estadual. Partidos vitoriosos passam a controlar a máquina estadual e isso amplia as

condições de expansão do partido pelo território. As diferentes máquinas municipais,

especialmente as dos menores municípios, não podem prescindir dos recursos estaduais; e,

consequentemente, a sobrevivência política e as chances de reeleição das lideranças locais

passam a depender dessa relação. Partidos cabeças de chapa que perderam as eleições

estaduais se constituem como os principais partidos de oposição, ou podem se configurar

como partidos que estão em decadência no jogo político estadual. Ou seja, partidos que

vão deixando de ser grandes players eleitorais para ceder espaço a novos atores47. Do

ponto de vista dos candidatos, não parece ser vantajoso, portanto, migrar para partidos

dessa natureza. Já os coadjuvantes perdedores terão sempre a oportunidade de se aliarem

ao partido do governador eleito, diminuindo as restrições que o papel de oposicionista

da máquina do estado possa vir a configurar. A eleição estadual conforma o potencial

dos agentes partidários e determina a direção das migrações nas eleições locais. O efeito

estimula os partidos vitoriosos da eleição estadual a expandirem seu capital eleitoral pelos

municípios ampliando a fragmentação partidária dos sistemas locais.

Um outro aspecto sobre o fenômeno da migração e fragmentação reside na ca-

pacidade dos partidos de renovarem seus quadros. Assim, buscamos analisar a proporção

de migrantes entre os candidatos eleitos dos partidos veteranos e debutantes nos muni-

cípios nas eleição para vereador e prefeito. Nosso objetivo foi o de verificar não apenas

o peso dos migrantes para a composição da lista de eleitos, mas também de mensurar

o grau de renovação dos quadros políticos de cada perfil partidário. Os dados da figura

32 consolidam nossos achados e nos mostram que há diferenças entre os tipos de elei-

ções e de partidos. Os partidos veteranos tendem a ter uma menor renovação que os

partidos debutantes, o que é esperado uma vez que os partidos debutantes não possuem

candidatos veteranos. No entanto, chama a atenção o fato de que entre 40% e 50% dos

candidatos eleitos para vereador dos partidos que concorrem pela primeira vez em um

município sejam migrantes. Na eleição para prefeito essa dinâmica é mais acentuada: os

partidos veteranos possuem uma maioria de candidatos veteranos, os partidos debutantes,

ao contrário, disputam majoritariamente com candidatos debutantes e possuem em torno

de 20% a 30% de candidaturas migrantes.

De forma geral, podemos afirmar que tanto a renovação quanto a consolidação

de candidaturas competitivas são parte da atuação efetiva dos partidos municipais. Em

torno de 50% das cadeiras dos legislativos locais são preenchidas por candidatos debu-

tantes, sem experiência eleitoral prévia; já a outra metade se constitui por candidatos

veteranos de um mesmo partido ou por migrantes. Ainda assim, entendemos que o pa-

47É o caso do Pará, por exemplo. O PSDB era o partido dominante da política no estado por mais
de 20 anos, desde a segunda metade da década de 1990. Recentemente, no entanto, o partido entrou em
declínio vindo a ser substituído pelo MDB após a vitória nas urnas em 2018. Os efeitos desse declínio
e ascensão foram sentidos por todo estado durante as eleições municipais: em 2020, o PSDB perdeu em
torno de 30% das cadeiras de vereador e cerca de 60% das prefeituras que havia conquistado em 2016;
na mesma eleição o MDB conquistou pouco mais de 40% das cadeiras de prefeito no estado.
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Figura 32 – Proporção de perfis de candidatos eleitos por eleição e perfis de partidos
(Brasil, vereador e prefeito, média por uf)

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

pel da migração para a expansão dos partidos é importante pois consolida uma parte do

capital eleitoral dos partidos que talvez fosse mais difícil de adquirir apenas com candi-

datos sem experiência prévia, especialmente entre os partidos debutantes que possuem

uma dificuldade maior de entrada e de sobrevivência no sistema partidário local. Uma



Capítulo 5. Estratégia dos agentes políticos 106

eleição hipotética na qual o fluxo de migração chegasse a zero, faria com que os partidos

veteranos tivessem uma vantagem maior frente aos debutantes que teriam de competir

sem candidatos experientes. Acreditamos que algo dessa natureza tornaria mais difícil o

aumento da fragmentação partidária. Os partidos veteranos teriam um controle maior

sobre seus quadros e os sistemas seriam virtualmente mais cristalizados.
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Conclusão

A fragmentação dos diferentes sistemas partidários do país está interconectada

e decorre de um processo de interação entre as regras do sistema eleitoral, ausência de

cláusulas de barreiras, coordenação dos partidos na formação das alianças entre executivo

e legislativo, interação entre arenas e coordenação entre agentes políticos e partidos que

orientam o processo de migração partidária. A fragmentação é um subproduto do arranjo

das instituições políticas do país que regulam a competição partidária. Como afima Bar-

tolini 1999, as características da vida política tem por princípio a conformação de forças

centrífugas e dispersivas; mas no Brasil, as elites políticas responsáveis pela construção do

arcabouço institucional da República pós-1985 não tiveram sucesso em conformar limites

que estabilizassem o processo de fragmentação no longo prazo. Foi apenas a partir da

reforma eleitoral de 2017 que esta questão se tornou objeto de uma intervenção com o

objetivo de tornar mais coeso o sistema partidário nacional48. Este é um processo geral e

amplo, e os casos dos sistemas partidários que transitam na direção contrário, ou seja, que

apresentaram um decréscimo nos índices de fragmentação, se constituem como exceções

e estão condicionadas pelas dinâmicas próprias ao contexto político de cada subunidade.

A fragmentação do período corresponde a um movimento de distribuição das

cadeiras que no passado pertenciam aos partidos majoritários durante os primeiros anos

da República pós-1985 e que ajudaram a estruturar o sistema partidário nacional. Estes

30 anos ficaram marcados por um longo processo de erosão das forças partidárias forjadas

no fim do regime militar e nos primeiros anos do regime democrático. Em contrapartida,

em um movimento de gangorra, o desenvolvimento dos sistemas partidários foi pautado

pela ampliação do número de partidos médios e pequenos com capacidade de angariar

os votos necessários para a conquista das máquinas municipais e estaduais em todo o

país. Os partidos maiores (MDB, DEM, PSDB e PDT), que outrora concentravam o jogo

partidário, perderam gradativamente o seu espaço, especialmente no nível local.

Neste trabalho, nosso foco inicial de pesquisa se concentrou em responder sobre

as causas da fragmentação dos sistemas municipais. No entanto, o sucesso de expansão

partidária pelos territórios está diretamente relacionado com a conformação do sistema

partidário nos estados. O sucesso das alianças com o partido do governador eleito aca-

bam por incentivar os partidos vitoriosos a expandirem suas fronteiras, fazendo com que

tenham chances de conquista em novos territórios. Isso acaba minando a força dos par-

tidos veteranos e já consolidados nos municípios; seja através da própria entrada, uma

vez que se constituem como adversários competitivos; como também pela tomada de

quadros políticos com base eleitoral testada em eleições anteriores (migração). Dada a

interconexão entre os sistemas partidários, direcionamos nosso olhar, em um primeiro

48E ainda assim com certa resistência. Em agosto de 2021, a Câmara dos Deputados acabou aprovando
a volta da regra de coligações para as eleições proporcionais. Mas a proposta acabou sendo barrada pelo
Senado no mês seguinte.
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momento, sobre o modo como a articulação entre os atores partidários na disputa para

o executivo estadual acabam conformando o quadro de forças em um processo que am-

plifica a fragmentação dos legislativos estaduais. Assim, seguindo a trilha indicada por

Limongi e Vasselai (2016), compreendemos que tanto a fragmentação nos estados, como

nos municípios, seguem uma lógica interna parecida: em ambos os casos, as disputas para

o executivo orientam a formação das coligações que impactam sobre a fragmentação no

legislativo. As coligações que concentram o maior número de partidos passam a ter as

melhores chances de conversão de cadeiras nas assembleias estaduais e o mecanismo de

distribuição das sobras pela coligação amplia as chances de transferência de votos dos

partidos grandes para os pequenos.

As duas arenas se conectam de forma interativa pois cada unidade (estadual

ou local) conforma as condições de saída do jogo político da outra unidade na eleição

posterior. A decisão de entrada em um distrito resulta de um cálculo estratégico entre

as elites partidárias que ao medirem suas forças com a de seus adversários, dentro de

uma expectativa futura de ganhos, levando em conta as regras eleitorais, compreendem

que os custos de entrada serão superados pelos ganhos na saída. Portanto, as variações

nas condições iniciais da força dos partidos conformam a decisão da participação em uma

eleição local. O partido que toma essa decisão pela primeira vez (que debuta) é aquele que

no intervalo de tempo entre as eleições aumentou seu capital político e eleitoral o suficiente

para ser alocado e testado em um novo território. Por exemplo, vimos que a conquista de

votos em um município na eleição para deputado estadual aumenta a probabilidade de

que o mesmo partido apresente candidatos para a eleição a vereador.

Esta interação tem efeitos sobre a fragmentação: mostramos como o aumento

do número de partidos do sistema partidário estadual leva consequentemente a um au-

mento da fragmentação dos sistema partidário local, e o mesmo ocorre quando analisamos

a relação inversa. A sucessão de eleições em diferentes arenas a cada dois anos é essencial

nesse processo: ao condicionar a variação do capital político dos partidos, o desempenho

eleitoral em uma arena impacta diretamente sobre a decisão de disputar os votos dos

eleitores de um determinado município na eleição seguinte. Como consequência, a frag-

mentação do sistema partidário em uma arena política é transferida para a arena conexa

por propagação. No entanto, essa interação é assimétrica: as eleições estaduais são a

principal porta de entrada dos partidos na disputa pelos votos dos eleitores nos municí-

pios e subordinam a arena local com mais intensidade. Além disso, a entrada pela arena

estadual estrutura melhor os partidos nos municípios do que quando este entra pela arena

local primeiro. Foi nos estados que a maior parte dos partidos no período conseguiu obter

uma votação competitiva pela primeira vez.

Vimos que o desempenho municipal dos partidos nas eleições estaduais de-

termina se o partido se apresentará para as eleições locais dois anos depois. Mas esse

desempenho resulta de uma estratégia bem sucedida de formação de alianças nas eleições

para governador em associação com as regras de distribuição de cadeiras e o papel do
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poder executivo estadual para as políticas públicas nos municípios. Os partidos que saem

na frente nessa disputa, seja estando na coalizão vencedora ou conquistando o governo,

terão uma capacidade maior de ampliar a sua cobertura eleitoral nas eleições municipais,

debutando em novos municípios e lançando candidaturas competitivas para vereador e/ou

prefeito. A fragmentação do nível estadual, amplificada pela coordenação dos agentes, se

propaga para o nível local: mais partidos passam a competir em municípios onde antes

não lançavam candidatos através da coordenação entre agentes partidários e a mediação

da regra de distribuição de cadeiras. Esse fenômeno favorece o fortalecimento eleitoral

dos partidos aliados ao governador eleito que passam a obter capital político suficiente

para se lançarem nas disputas das eleições municipais na eleição seguinte.

O caminho que vai do estadual ao local não pára por aí. Ela retorna, e vimos

que as eleições estaduais sofrem influência da configuração de forças alçadas durante as

eleições municipais. Na primeira direção, os partidos vitoriosos da coligação ao governo

protagonizam a expansão territorial das eleições municipais. Nessa segunda, a configu-

ração de forças municipais será determinante durante as negociações para a composição

das novas alianças no estado. Os partidos que conseguem acumular um capital eleitoral

e de cadeiras nos municípios poderão negociar a entrada em uma coligação com maior

capacidade de ampliar as forças desses partidos nas eleições legislativas estaduais.

A administração do PT na presidência entre 2002 e 2016 nos traz um exemplo

concreto de como essa dinâmica funcionou no passado. Sua chegada ao poder aconteceu

em um momento de declínio das forças de oposição na esfera federal/estadual. Esse sucesso

nas eleições nacionais foi sucedido por uma mudança na configuração dos executivos

municipais: os aliados da coalizão presidencial passaram a conquistar mais cadeiras de

prefeito e vereador por todo o país. Essa consolidação ajudou o PT eleger novamente o

presidente em 2006, e em 2008 o PT conseguiu controlar 10% das prefeituras do país. Da

mesma forma, a derrocada do partido em 2016 também foi acompanhada por um rearranjo

das forças locais em todo o país com consequências para o sistema nacional/estadual anos

depois.

Além da interação entre as arenas, chamamos a atenção para o papel das regras

do sistema eleitoral. Nesta pesquisa tivemos a oportunidade de analisar comparativamente

essa dinâmica uma vez que a eleição de 2020 transcorreu sem a mediação da regra de

distribuição de cadeiras por coligação. Esse contexto nos permitiu verificar a mudança

nos padrões partidários entre as eleições prévias e a mais recente, funcionando como

uma espécie de "experimento natural"49. Assim, notamos como as regras de coligação

49É claro que não se trata de um experimento natural de fato. As mudanças nas regras afetam de forma
brusca as variáveis e não se pode afirmar que existem controles fixos entre as eleições anteriores e 2020.
A questão da cláusula de desempenho, por exemplo, incide sobre as variáveis de maneira determinante
e acelera certos processos à medida que os partidos lutam pela sobrevivência. No entanto, as mudanças
nos padrões de alianças e de expansão partidária são expressivas e inferimos que parte considerável das
mudanças podem ser explicadas pela ausência da regra de coligação.
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incentivaram os partidos mais fracos no território a se lançar no pleito municipal coligados

aos maiores partidos. Em 2020, por exemplo, os partidos tiveram de mudar de estratégia:

entre os partidos mais fracos cresceram os incentivos para lançar candidaturas isoladas

para prefeito e apenas os partidos mais fortes se predispuseram a formar coligações.

O princípio de que a maior coligação tem vantagens na corrida ao executivo,

também é verdadeiro na arena local. A probabilidade de um partido conquistar a prefei-

tura é maior se este for o cabeça de chapa da maior coligação. Garantir o um número

grande de aliados é essencial para assegurar o número de votos necessário para a conquista

da cadeira. E assim fazem os partidos competitivos: estes se concentram em ampliar o

maior número possível de candidaturas e de coligados para maximizar as chances de

conquistar a prefeitura. Por outro lado, os partidos incapazes de angariar os recursos

necessários para uma candidatura desistem de lançar candidatos ao executivo e apostam

no lançamento de candidaturas competitivas para a câmara. Estes partidos são incenti-

vados a compor as coligações com maior número de membros. Afinal, participar de uma

coligação numerosa em que o cabeça de chapa na eleição para prefeito seja o vencedor,

amplia as chances de conquista de cadeiras de vereador para os partidos da coligação. A

coligação majoritária puxa os votos que serão aproveitados pelos partidos mais fracos na

luta por vagas legislativas.

O comportamento estratégico da participação dos partidos fortes e fracos nas

coligações também difere. A estratégia dos partidos mais fortes passa pela constituição

de uma lista de candidatos o mais abrangente possível, como consequência das estratégias

de maximização da vitória do partido na eleição para prefeito. Os partidos mais fracos

são incentivados a se aproveitar da brecha proporcionada pela regra de coligação. Esta,

pressupõe uma reordenação da lista de candidatos, fazendo com que os candidatos com-

petitivos dos partidos aliados ocupem as primeiras posições. Com isso, os partidos fracos

podem prescindir da estratégia de acumulação de forças aliadas ou internas, uma vez que

a regra da distribuição de cadeiras garante parcialmente essa vantagem. Neste contexto,

basta ao partido fraco ter pelo menos um candidato competitivo capaz de suplantar os

candidatos não competitivos dos partidos maiores para se conseguir uma cadeira. As

duas estratégias se complementam: os partidos fortes são beneficiados pelo aumento de

participantes na coligação e ampliação das chances de conquista de cadeiras de prefeito; e

os partidos fracos se beneficiam da regra de coligação e da participação na coligação para

acessar as cadeiras legislativas com menos custos.

Encontramos, portanto, dois movimentos que impactam diretamente sobre

a fragmentação dos executivos legislativos locais. O primeiro é exógeno aos sistemas

locais e pressupõe que cada sistema partidário amplia o número de participantes através

da influência exercida pela coordenação das arenas, por um efeito de propagação da

fragmentação de um nível ao outro. O mecanismo endógeno, por sua vez, é garantido por

uma coordenação estratégica entre partidos fortes e fracos de um mesmo sistema partidário

e tem como consequência um duplo efeito: a concentração da competição na eleição para
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prefeito e a ampliação do número de partidos nas câmaras de vereador, tal qual descrito

por Limongi e Vasselai (2016) em suas observações sobre a arena estadual. Mas há

uma diferença aqui: no longo prazo, as disputas para o cargo de governador levaram

a uma especialização na qual poucos partidos passaram a ter a primazia de concorrer

de forma competitiva aos palácios estaduais. As disputas para o executivo estadual se

cristalizaram, portanto. Na arena local esse efeito não se comprovou. Ainda que em cada

eleição, a média do número efetivo de partidos não passa de 2, encontramos evidências

mostrando que a alternância de competidores entre as eleições para prefeito aumentou.

Entendemos que parte desse fenômeno se explica pelo efeito dos choques exógenos de

interação entre as arenas que pressionam para um aumento das taxas de revezamento

entre os partidos entre um pleito e outro, bem como pela influência do sistema partidário

estadual na constituição dos sistemas locais. A entrada dos partidos debutantes influencia

decisivamente na formação das coligações, e de forma especial nos menores municípios.

A entrada de novos atores em um sistema dependente de acordos pessoais e da força

das máquinas estaduais impossibilitam a estruturação de arranjos duradouros no governo

local.

A coordenação entre entre agentes e partidos também ajuda a amplificar a

fragmentação nos municípios. As negociações para a migração partidária tem como ob-

jetivo maximizar o capital eleitoral dos agentes e as chances de vitória dos partidos.

Candidatos com um background eleitoral consolidado tem vantagens sobre candidaturas

debutantes, isso faz com que os partidos sejam incentivados a compor suas listas com

candidatos migrantes, especialmente em um contexto no qual a distribuição de cadeiras

segue o princípio da coligação. Partidos fracos ou debutantes que lançam candidatos

migrantes têm maiores chances de figurar nas primeiras posições da lista da coligação

e, consequentemente, de conquistar cadeiras. No entanto, partidos veteranos não têm

margem de manobra. Como os recursos são escassos, os partidos consolidados do sistema

eleitoral acabam concentrando seus ativos nas elites já constituídas do mesmo partido no

território. Estes candidatos controlarão e encabeçarão as primeiras posições da lista. Este

movimento cristaliza, portanto, uma especialização entre os partidos do sistema.

De antemão, pressupomos que o perfil predominante dos migrantes que se can-

didataram por partidos debutantes era de lideranças com um estoque eleitoral mediano;

ou seja, que eram competitivos mas não o suficiente para conquistar uma cadeira, ou que

até conquistaram mas figuravam em posições intermediárias da lista do partido. Nossa

premissa se baseava na suposição de que este tipo de candidato teria incentivos para

migrar para partidos debutantes: seu capital eleitoral faria com que o partido ganhasse

posições na lista da coligação e o candidato se tornaria a principal liderança do partido,

diminuindo os custos de divisão dos recursos de poder.
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Mas os dados nos mostraram uma outra realidade: há uma proporção conside-

rável de candidatos eleitos e bem votados dos partidos veteranos migrando para partidos

debutantes, indicando que os partidos debutantes estão compondo suas listas com os me-

lhores candidatos do município. Este fenômeno ocorre por efeito da influência da arena

estadual na arena local uma vez que os partidos com maior capacidade para expandir seus

territórios e que puxam a fragmentação nos municípios, são os partidos vitoriosos da co-

ligação para o governo estadual. Existe uma interação, portanto, entre as variáveis perfil

partidário no município e o papel na coligação estadual. Os candidatos com base eleitoral

consolidada terão mais incentivos para migrar se o partido debutante estiver dentro da

esfera de influência do governo estadual.

Essa relação entre estado e município faz com que parte considerável dos par-

tidos que debutam sejam competitivos mesmo em sua primeira eleição. Os partidos da

coligação vencedora e do governador eleito tem uma capacidade maior de expandir seus

territórios. Os partidos debutantes do governador eleito tem uma maior capacidade de

atrair candidaturas competitivas, o que acaba enfraquecendo os partidos veteranos sem

acesso à máquina estadual. As diferentes máquinas municipais, especialmente nos meno-

res municípios, não podem prescindir dos recursos vindos do estado e isso afeta as chances

de sobrevivência política e de reeleição das lideranças locais.

A direção da migração aponta para um movimento de cima para baixo; ou

seja, partidos fortes nos municípios estão perdendo candidatos para os partidos fracos e

debutantes. Ao mesmo tempo, parte expressiva da migração tem como destino os parti-

dos debutantes, o que acaba fazendo com que a migração tenha um papel importante na

expansão territorial dos partidos. Os migrantes consolidam e dão corpo às listas parti-

dárias dos partidos debutantes. O perfil dos poucos migrantes que caminham no sentido

contrário é composto por candidatos menos competitivos cuja estratégia é ampliar o seu

curral eleitoral através da associação com partidos fortes. Estes esperam que os partidos

grandes terão uma maior capacidade de alocação de recursos tangíveis e não tangíveis

que irão auxiliar a atingir seus objetivos. Isso ajuda a explicar as razões pelas quais os

partidos mais estruturados nos municípios, especialmente entre os que se consolidaram

com a República pós-1985, foram enfraquecendo ao longo do tempo. Estes perderam força

e candidaturas à medida em que novos partidos entraram no território.

A migração de partidos se constitui em uma ferramenta promotora da expansão

partidária nos territórios afetando a fragmentação dos sistemas locais. As legendas servem

de guarda-chuva para lideranças que agregam votos aos novos partidos sem precisar formar

quadros internos. Os partidos atuam como head-hunters, atraindo os melhores candidatos

dos outros partidos para os seus, aumentando a expansão dos partidos e a consequente

ampliação da fragmentação dos sistemas partidários.
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O papel da migração na expansão dos partidos é relevante pois consolida o

capital eleitoral dos partidos de uma forma otimizada, sem a necessidade de formar li-

deranças sem experiência prévia. Uma eleição hipotética em que o fluxo de migração se

tornasse irrelevante, daria maior poder aos partidos veteranos e traria dificuldades para a

sobrevivência política dos partidos fracos e debutantes. Os partidos veteranos teriam um

controle maior sobre seus quadros e os sistemas seriam hipoteticamente mais cristalizados.

A migração, por sua vez, também é uma variável afetada pela fragmentação. Afinal, uma

baixa oferta de partidos diminui as possibilidades de migração e isso é particularmente

verdadeiro quando analisamos os dados de 2020. Em um contexto menos propenso à frag-

mentação, com restrições à criação e expansão de novos partidos, a dinâmica da migração

também é afetada. A capacidade de retenção de candidaturas pelos partidos mais fortes

aumenta, o que poderia trazer uma maior estabilidade para o sistema partidário.

Acreditamos que existem duas características do sistema político nacional,

levantadas por esta pesquisa, que merecem reflexão. O primeiro diz respeito ao aumento

do grau de alternância dos partidos e dos políticos nos executivos locais. Entendemos que

essa falta de continuidade prejudica a identificação e a conexão dos eleitores com a política

local, ampliando o grau de personalismo e o desenraizamento dos partidos. Também

supomos que a falta de uma continuidade trava a construção de projetos políticos próprios

e enraizados na realidade política de cada localidade, afetando a autonomia política e o

desenvolvimento econômico dos municípios. O segundo ponto recai sobre o papel dos

partidos na reformulação dos quadros políticos. Nossa tese inicial compreendia que o

coração da articulação política dos partidos nos municípios que permitia sua expansão,

se pautava, com exclusividade ou em grande parte, na utilização da migração partidária

como principal instrumento. Por consequência, haveria uma certa negligência dos partidos

em sua função de renovação dos quadros políticos. Mas os dados nos mostraram que a

realidade é ambígua: renovação e migração caminham lado a lado. Os partidos usam da

migração como uma ferramenta de expansão, compondo suas listas de forma otimizada,

mas ao mesmo tempo elegem candidaturas debutantes e oxigenam parte do quadro político

local a cada eleição. Existe, portanto, um efeito positivo que beneficia a representação e

que permite, teoricamente, que novas forças políticas tenham condições de alçar o poder

e representar interesses difusos na sociedade.

Buscamos esmiuçar o mecanismo de promoção da fragmentação dos diferentes

sistemas partidários, a partir de uma abordagem que abrange aspectos de coordenação

interpartidária, coordenação entre agentes e partidos e a interação entre as arenas. A

fragmentação é um epifenômeno resultante da interação entre as partes de um sistema

complexo. A coordenação entre partidos mediada pelas regras do sistema político, a inte-

ração entre as arenas e a coordenação entre os agentes e partidos levam os diversos siste-

mas partidários do país a aumentarem de tamanho de forma sucessiva. A fragmentação,

no caso brasileiro, nos parece ser o resultado não intencional de uma institucionalidade

que em um período de 30 anos ampliou o número de participantes de todos os sistemas
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partidários do país de forma ininterrupta. Os primeiros anos da República consolidaram

um sistema partidário que foi perdendo força ao longo dos anos. E podemos supor que

parte da crise política dos últimos 7 anos tem raízes na incapacidade do sistema partidá-

rio nacional de conduzir os rumos do sistema político. Lembremos que os momentos de

estabilidade que permitiram a construção das grandes políticas públicas do atual período

democrático, como o Plano Real e os avanços sociais do governo petista, tiveram como

base a solidificação de um sistema informalmente bipartidário na esfera federal. PT e

PSDB foram capazes de orientar e dar previsibilidade ao jogo político do país; bem como

operacionalizaram uma alternância de poder sem rupturas institucionais. É possível que

o avanço da fragmentação observado ao longo dos anos nessa pesquisa tenha um papel

relevante para o fim desse ciclo. As forças centrífugas da vida política do país parecem

ter levado o sistema partidário a um impasse uma vez que o sistema agora é composto

por um conjunto de forças partidárias médias sem capacidade de exercer algum tipo de

hegemonia sobre os rumos do jogo político.

Chegamos em 2022 a um ciclo eleitoral que difere dos anteriores. Pela pri-

meira vez, desde a redemocratização, convivemos efetivamente com o fantasma do fim

da democracia após 4 anos de um governo de extrema-direita, populista e que desde que

subiu ao poder vem testando os limites das instituições. Enxergo que parte do problema

tem origem em uma espécie de naufrágio do pilar político que sustentava os projetos de

uma centro-direita, que tinha no PSDB o seu ator central e foco político. E mesmo o

campo da esquerda não está livre de problemas e parece entrar nessa disputa sustentada

sobre os ombros do carisma de seu líder e não por uma saudável renovação de lideranças

que possam sustentar um projeto partidário renovado. Além disso, todas as tentativas de

construção de uma "terceira via"que pudesse dar uma nova direção e centralidade, se tor-

naram até o momento infrutíferas. Nossa esperança é que esse seja apenas um momento

histórico de transição para uma nova etapa do ciclo democrático. Fica para nós o desafio

de compreender como o sistema partidário nacional poderá dar ensejo a uma nova fase

construção democrática dentro de um contexto que nos parece de desagregação. Caberá

ao futuro escrever as próximas páginas.
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Anexo

5.1 Gráficos

Figura 33 – Proporção de partidos em municípios que se tornaram competitivos* pela
primeira vez por ano e eleição (Brasil, apenas partidos ausentes nas eleições
de 1996 a 2002)

*partidos que conseguem ter uma votação maior que a média dos demais partidos no mesmo município.

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.
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Figura 34 – Proporção de candidaturas de um mesmo candidato entre duas eleições con-
secutivas de níveis diferentes ou semelhantes (Brasil, 1998-2020, apenas can-
didatos veteranos que lançam candidaturas em eleições interpoladas)

outros: pref/dep. est: 4.2%, dep. est/pref: 4.1%, dep. est/dep. fed: 1.8%, pref/dep. fed: 1.8%, dep.

fed/pref: 1.4%, dep. fed/dep. est: 1.4%

legenda: ver - vereador/ pref - prefeito/ dep. est - deputado estadual/ dep. fed - deputado federal

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.

Tabela 18 – Lista de fusões, incorporações e criação de partidos e tratamento
dos dados entre 2000 e 2016.

Eleições Partido em t0 Situação Partido em t1 Tratamento

2000/2004

PGT Incorporado PL Não Mesmo partido
PPB Muda de nome PP Mesmo partido
PRN Muda de nome PTC Mesmo partido
PSD (antigo) Incorporado PTB Mesmo partido
PST Incorporado PL Mesmo partido

2004/2008

PFL Muda de nome DEM Mesmo partido
- Criado PSOL Partido novo
PRONA e PL Fusão PR Mesmo partido
PAN Incorporado PTB Mesmo partido
- Criado PRB Partido novo

2008/2012
- Criado PPL Partido novo
- Criado PSD Partido novo

2012/2016

- Criado NOVO Partido novo
- Criado REDE Partido novo
- Criado SD Partido novo
- Criado PROS Partido novo
- Criado PEN Partido novo

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.



Anexo 122

Figura 35 – Proporção de candidatos veteranos por intervalo de lançamento entre as can-
didaturas (Brasil, 1998-2020, Vereador, Prefeito, Dep. Estadual, Dep. Fede-
ral, apenas candidatos veteranos)

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do TSE.
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